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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0145 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0145 / 2014 	 DE 	27/03/2014 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 SANDRA TADEU 

EMENT A:  DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ADVERTÊNCIA SOBRE OS 

MALEFÍCIOS DO CONSUMO DO ÁLCOOL NOS RÓTULOS DE EMBALAGENS 

DE BEBIDAS ALCOÓLICAS COMERCIALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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1 
Folha ri°  01 	do  p roc 

Li5 	de  .4 /I  

Adeppa 	 seeffientkir 
RF 100 406 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 	12014 
Cl - PL 

- 	45/2C 1 .! 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

advertência sobre os malefícios do 

consumo do álcool nos rótulos de 

embalagens de bebidas alcoólicas 

	

comercializadas no âmbito do Município 	CJ 

de São Paulo, e dá outras providências. 

2 
z 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
>, 

	

Art.1° As bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo, qualquer 	r(-.1 

que seja o seu teor alcoólico, deverão conter no rótulo de sua embalagem advertência sobre 

os riscos e potenciais danos que o consumo de bebidas alcoólicas causam à saúde. 

	

§ 10 Excetuam-se do disposto no caput os medicamentos assim classificados pela Agência 	g 

Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA. 

§ 2° A responsabilidade de aplicação do respectivo rótulo à embalagem dos produtos 

descritos no caput é do fabricante, de seu representante ou do comerciante. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou responsável do 

estabelecimento, distribuidor ou ainda produtor, as seguintes cominações, aplicadas isolada 

ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais sanções 

previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras normas: 
E O L JU PE  íT 

I — advertência; 

MAI. II — multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquen a mil reeafTs), ae 2014  

acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, a aplicada em 

dobro no caso de reincidência; 

Viaduto Jacarei, n° 100,70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 
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Segue(m ) juntado(s), nesta data, 

documenM s ri:bric.:Irio(s) sob n° 

1- a 3 	r ': ..) ha de informação 

sob n° 

A ss: 	Q 9 

A ssistente Parlamemar 

R egistro 100.406 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 2



-J■  N° Q3144_4,1_ 

Folha n°  0.2 	do proc 

Adelina Cicoi - 	Pt-;.27- nta- 
RF IDO 406 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

III — apreensão do produto; 

IV — interdição do estabelecimento; 

V — cassação da licença de funcionamento. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 

sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que 

reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  Os fabricantes e estabelecimentos comerciais deverão adequar os produtos no prazo 

de seis meses, contados da data da publicação da presente Lei. 

Art. 4° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 

contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões 

aAA- 	11 --CXÂ'W  
SANDRA T EU 

Vereadora — DEM/SP 

Viaduto Jacarei, n° 100, 70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 
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Folha n°  no,  do proc 

	

- 	 1{ 

	

Adelina C 	Ak;r. PerÀetnentar 
RF i00.406 

• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade tutelar a saúde e o bem estar do cidadão, 

além de proteger o seu direito à informação adequada, principalmente considerando que a 

bebida alcoólica, por sua própria natureza, é um produto com inerentes riscos à saúde e à 

segurança do seu consumidor. 

Por isso que o cidadão deve ser advertido de forma ostensiva dos malefícios causados pela 

bebida. 

Deste modo, a propositura é harmônica com o sistema constitucional de proteção do 

consumidor, atendendo à determinação do art. 165 da Lei Orgânica, que institui ao Poder 

Público o dever de promover a sua defesa. 

A medida contemplada reforça o princípio da plena informação ao consumidor, como 

previsto pelo Código de Defesa do Consumidor, no art. 6°, incs. II, III e IV. Aliás, cuida-se de 

obrigação imposta a fornecedor de produto potencialmente nocivo ou perigoso à saúde, que 

deve "informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito de sua nocividade ou 

periculosidade", conforme determinado pelo art. 9 0  deste mesmo diploma legal. 

Por todo o exposto, a necessidade de inscrição de advertência nos rótulos das embalagens 

de bebidas alcoólicas comercializadas em nosso território, conforme pretendido na presente 

iniciativa, é medida que se insere dentre aquelas que o Poder Público deve tomar na 

fiscalização das atividades econômicas, a fim de garantir que estas não se tornem 

prejudiciais ao bem estar da população, a teor do que prescreve a Lei Orgânica, em seu art. 

160, III. 

Portanto, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente propositura, peço o 

apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento Municipal. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
' Papel para inform ação, rubricado com o folha n° 	eLk  

do processo n° 	01 —  ... 145.... de 20 	14..., 	C 	ç 	/    (a) 	  
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 NA!' 2014 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  t1iCJti4--   de 2a2_ 
O funcion I 

Mari 	 Ira 
Técnico Ad 	is tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0145/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sq.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas; 

- Lei Federal n° 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, 
classificação, registro, inspeção, produção e fiscalização de bebidas. Com  a 
regulamentação do Decreto Federal n° 6.871/09; 

- Lei Federal n° 7.678, de 08 de novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, 
circulação e comercialização do vinho, e de derivados da uva e do vinho. Com  a 
regulamentação do Decreto Federal n° 8.198/14; 

- Resolução RDC n° 259/02, da ANVISA, que aprova o Regulamento Técnico sobre 
Rotulagem de Alimentos Embalados; 

- Instrução Normativa Federal n° 55/02, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento que dispõe sobre regulamento técnico sobre fixação de critérios para a 
denominação do produto na rotulagem de bebidas, de vinhos, de derivados da uva e 
do vinho e de vinagres; 

- Portaria n° 157/02, do INMETRO, que aprova o Regulamento Técnico Metrológico, 
estabelecendo a forma de expressar o conteúdo líquido a ser utilizado nos produtos 
que especifica, e sobre a utilização de embalagens de produtos; 

- Lei Municipal n°12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados às crianças e 
adolescentes. Com  alteração da Lei n° 12.733/98; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, especifica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo; 

Palácio Anchieta " Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

PL n°0145/14 - pesquisa 
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Folha n° 	é>  
N° 	  
O funciona I 

MaHfJ4sé/dql Ovira 
Técnico Adm' tr vo-RF 10.940 

do proc. 
de 20.14i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002,que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a divulgação 
frase 'se beber, não dirija' em cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

-Lei Municipal n° 15.956, de 7 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação da 	 . 
t) 

Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa 	 7 
outras providências;  

.•71 
,..., ••• 

- Decreto Municipal n° 49.662, de 20 de junho de 2008, que regulamenta a Lei 	 •,, !!.',, 
Municipal n° 14.450/07;  •,! 

,• 

- PL 0667/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo 
sobre os malefícios causados pela bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenha 
qualquer tipo de graduação alcoólica, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0145/14 - pesquisa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0145/14 - pesquisa 

- PL 0235/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo 
sobre os malefícios causados pela bebida alcoólica; 
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Folha n°  O .•... 	do prqc. 
N°  0..1-0...V/ 5-  de 20--4 9 
O funciona io 

CL,  

Ma(iaVJ sé 	O iv ra 
Técnico Admi 	r.7 o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 0838/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa 
de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setc de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

PL n°0145/14 - pesquisa 
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2771-272999) 

71512014 L9294 
=Olha n°  O g 	do proc. 

Presidência da Repúblida-cl" ma J 	O iveira 

Casa Civil 	Técn.,w adm 	ivo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996.  

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O Uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
°alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 22  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada pela Lei n° 12.546.  
de 2011) 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

reser9aela-aes-filmentear 

§ A É edado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronmes e veículos de transporte coletixo. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. 	(Incluído Dela Lei n° 12.546. de 2011)  

Art. 3° É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 
referem os §§ 22, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda 
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo 
Poder Executixo. (Redação dada Dela Lei n° 12.546. de 2011) 

httpw.pl anal to.g ov.bricci NÁ I 03/1 ei s/I9294.htm 
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irou fazer 
vo-RF 10.940 

7/5/2014 L9294 	 Polha n° 0 9 
arikt92,3~ § 10 A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajust 

cocriza, S: 
I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao turgé 

associação a celebrações ch4cas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar, 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando 
Árilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

o aumento de 

       

   

• - • • • Ir • • uu 

   

Itseeis-eti-eittiações-peitoces-eiti-ilegeIst 

  

IV – não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10.167,  
de 27.12.2000) 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

• 4. • • • 	• 

 

V • • 

Otemireles-difigir-se 

VI – não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

da-aftrmação=e-Minietéritr ele-SeErde-fehert 

—V---exite-funter-rta-presençer deerietnee; 
—V-4---femar-piemsee-diterse~eles-à-sue-seúde 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, adwrtência, 

Osempre que posshel falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

no-parágrafo-anterior: 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumigenos, com exceção dos destinados à exportação, e o 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a adwrtência mencionada no § 22  acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34.  
de 2001) 

§ 40  Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

217 http://www.pl  anal to.g ov.br/ccki I 03/1 ei s/19294.htm M
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L9294 715/2014 
Folha n°  —30 	do proc. 
N°  0_1-0_14 	de 2O4 (  

Técnico Admstr rvo-RP10.940 

L1._112,J111111.1.7.1=2.111U-11.•_11lS;1"1.1111111111;~■~_k_ 

§ 50  Nas embalagens de produtos fumígenos ‘endidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, 
nesta última hipótese de‘endo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e 
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. 
(Redação dada pela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de ad‘ertência mencionadas no § 52  deste 
artigo, nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor também daerá ser impresso 
um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 
(Incluído pela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.546. de 2011) 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 22  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n° 
10.167. de 27.12.2000) 

O 	I — I a senda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.20001 

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 
27.12.2000 

27.12.2000) 
III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive intemet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

VI — a propaganda fixa ou mó‘el em estádio, pista, palco ou local similar, (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167. de 27.12.2000) 

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
O País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.20001 

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IX— a senda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.20031 

2771-272000) 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de e‘entos 
esportivos intemacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado Dela Lei n° 10.702. de 14.7.20031 

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos e‘entos esportivos a que se refere o § 1 2, 

propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  do art. 

http://www.planalto.gov.bricciNÁI  03/1els/19294.htm 
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715/2014 	 L9294 • 

32C, cabendo aos responsáxeis pela sua organização assegurar os locais para a re 
Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Folha n° 	 do proc. 

 

o 	. fl."1 :Te 	1 Is. •.1" 

 

Ma J 	 a 
Técnico Admi r vo-RF 10.940 

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de ewntos culturais ou esportixos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a wiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do eèento, de mensagem de adxertência sobre os maleffcios do fumo. (Incluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003)  

§ 12  Na abertura e no encerramento da transmissão do ewnto, será xeiculada mensagem de adxertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será xeiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de adxertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cada 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas 

°seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adwrte: (Incluído pela Lei n° 10.702,  
de 14,7.2003) 

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

III — "fumar causa infarto do coração; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003)  

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; Qncluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VI — "crianças começam a fumar ao xerem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

O 	VIII— "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do ewnto os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Art. 40  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudáxel de qualquer atividade, à condução de xeículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão adxertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se xende bebida alcoólica, dewrá ser afixado adxertência 
escrita de forma legKel e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punixel com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705. de 2008) 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eèentos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de radio e televisão, poderão ser feitas em 

http://w/m.planaIto.gaitlx/cch.il  03/IeisA9294.htm 
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7/512014 	 L9294 

qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, N° consumo. 	 o fun 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existenteége o% 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos ¡produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de senda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 

°qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. ¡Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 
2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 

Outilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

I - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo 
de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de wiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

http://wm.planalto.g  ov.br/cchi I 03/lei sA9294.htm 
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7/5/2014 
	

L9294 	 Folha n° 
	

do proc. 

V - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil rit O funci 
capacidade econômica do infrator, (Redação  dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  

cn. 
Mar a J. sé 	O 	ra 

tr vo-RF 10.940 
VI - suspensão da 	programação da 	emissora de rádio e televi 	

Té ico Admi 
são, pelo tempo de dez min es, por cada 

minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, obsenendo-se o mesmo 
horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

VII - no caso de Áolação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei n2  6.437. de 
20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069. de 13 de julho de 1990. (Incluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente Neetada. 

e-pele-eefeeld-de-eemunienEterutilietteler 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsáel pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectiw veículo de 
comunicação.ffledação dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 
da Lei n2  6.437. de 29 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000  

I - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusiw quanto às sanções aplicáeis às 
agências de publicidade, responsáeis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

II - do órgão de regulamentação da aviação ciÀI do Ministério da Defesa, em relação a infrações Neerificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsáel pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído pela Lei 
n° 10.167, de 27.12.2000) 

§-5 (VETADO)  (Incluído Dela Lei 
fl  1O.1C7. de 27.12.2OOO 

§ 52  O Poder Executiw definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído Dela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 10. O Poder Executiw regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Rewgam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Adindo Porto 
Adib Jatene 
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Mari 	 ira 
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o 

o 

715'2014 	 19294 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 Folha n°  4 L1do proc. 
N° QOJ4 	de 20-dq  
O funcion 

http://whw.planalto.g  ov.17/cci I 0311eis/19294.htm 
	 717 M

at
ér

ia
 P

L 
14

5/
20

14
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
37

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 16



L8918 

N° 	  

Presidência da Reputilic " nári°  
M an J 

Casa Civil 	Técnico A dm 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

7/5/2014 

ra 
ivo-R F 10.940 

Folha n°  _J,5" 	do proc. 

de 20jLe 

LEI N° 8.918. DE 14 DE JULHO DE 1994. 

Regulamento 
Regulamento 
Mensagem de Veto 

Dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação da Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1° É estabelecida, em todo o território nacional, a obrigatoriedade do registro, da padronização, da 
classificação, da inspeção e da fiscalização da produção e do comércio de bebidas. 

Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização de que trata esta lei incidirão sobre: 

I - Inspeção: 

a) equipamentos e instalações, sob os aspectos higiênicos, sanitários e técnicos; 

b) embalagens, matérias-primas e demais substâncias, sob os aspectos higiênicos, sanitários e 
qualitativos; 

II - Fiscalização; 

a) estabelecimentos que se dediquem à industrialização, à exportação e à importação dos produtos objeto 
desta lei; 

b) portos, aeroportos e postos de fronteiras; 

c) transporte, armazenagem, depósito, cooperativa e casa atacadista; e 

d) quaisquer outros locais previstos na regulamentação desta lei. 

Art. 2° O registro, a padronização, a classificação, e, ainda, a inspeção e a fiscalização da produção e do 
()comércio de bebidas, em relação aos seus aspectos tecnológicos, competem ao Ministério da Agricultura, do 

Abastecimento 'e da Reforma Agrária. 

Art. 3° A inspeção e a fiscalização de bebidas, nos seus aspectos bromatológicos e sanitários, são da 
competência do Sistema Único de Saúde (SUS), por intermédio de seus órgãos específicos. 

Art. 40  Os estabelecimentos que industrializem ou importem bebidas ou que as comercializam a granel só 
poderão fazê-lo se obedecerem, em seus equipamentos e instalações, bem como em seus produtos, aos 
padrões de identidade e qualidade fixados para cada caso. 

Parágrafo único. As bebidas de procedência estrangeira somente poderão ser objeto de comércio ou 
entregues ao consumo quando suas especificações atenderem aos padrões de identidade e qualidade previstos 
para os produtos nacionais, excetuados os produtos que tenham características peculiares e cuja 
comercialização seja autorizada no país de origem. 

Art. 50  Suco ou sumo é bebida não fermentada, não concentrada e não diluída, obtida da fruta madura e sã, 
ou parte do vegetal de origem, por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que assegure 
a sua apresentação e conservação até o momento do consumo. 

§ 1° O suco não poderá conter substâncias estranhas à fruta ou parte do vegetal de sua origem, 
excetuadas as 'previstas na legislação específica. 

§ 20 No rótulo da embalagem ou vasilhame do suco será mencionado o nome da fruta, ou parte do vegetal, 
de sua origem. 

http://www.planalto.g  ov.br/cchÁ I 03/Lei s/L8918.htm M
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7/5/2014 	 L8918 
Folha n° 
N • —• 	da:o 2 0 i j 

§ 30  O suco que for parcialmente desidratado deverá mencionar no rótulo o pz,w°  :1 V•1 e is co
n 

-ntração, 
devendo ser denominado suco concentrado. w‘ira 

§ 4° Ao suco poderá ser adicionado açúcar na quantidade máxima de dez por cento =ido 
constar no rótulo a declaração suco adoçado. 	

Técnico Adm 

§ 50  É proibida a adição, em sucos, de aromas e corantes artificiais. 

Art. 6° A bebida conterá, obrigatoriamente, a matéria-prima natural responsável pelas suas características 
organolépticas, obedecendo aos padrões de identidade e qualidade previstos em regulamento próprio. 

§ 1° As bebidas que não atenderem ao disposto no caput deste artigo serão denominadas artificiais e 
deverão observar as disposições regulamentares desta lei. 

§ 2° As bebidas que apresentarem características organolépticas próprias de matéria-prima natural de sua 
origem, ou cujo nome ou marca se lhe assemelhe, conterão, obrigatoriamente, esta matéria-prima nas 
quantidades a serem estabelecidas na regulamentação desta lei. 

Art. 7° As bebidas dietéticas e de baixa caloria poderão ser industrializadas observadas as disposições 
desta lei, do seu regulamento e legislação complementar, permitido o emprego de edulcorantes naturais e 
sintéticos na sua elaboração. 

§ 10 Na industrialização de bebidas dietéticas e de baixa caloria, poderão ser feitas associações entre 
edulcorantes naturais e sintéticos, obedecido o disposto na regulamentação desta lei. 

§ 2° Na rotulagenn de bebida dietética e de baixa caloria, além dos dizeres a serem estabelecidos na 
regulamentação desta lei, deverá constar o nome genérico do edulcorante, ou edulcorantes, quando houver 
associação, sua classe e quantidade ou peso por unidade. 

§ 30  É liNge a comercialização, em todo o território nacional, das bebidas dietéticas e de baixa caloria, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8° É facultado o uso da denominação conhaque, seguida da especificação das ervas aromáticas ou 
componentes outros empregados como substância principal do produto destilado alcoólico que, na sua 
elaboração, não' aproveite como matéria-prima o destilado ou aguardente vínica. 

Art. 90  Sem prejuízo da responsabilidade ciÀI e penal cabível, a infração das disposições desta lei 
acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos preÀstos em regulamento, além das medidas cautelares de 
fechamento do estabelecimento, apreensão e destinação da matéria-prima, produto ou equipamento, as 

Os"uintes sanções administrativas: 

I - advertência; 

11---(Veteele):. 

II - multa no valor de até 110.000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR), ou unidade padrão superveniente; 
(Redação dada pela Lei n° 8.936. de 19941 

III - inutilização da matéria-prima, rótulo e/ou produto; 

IV - interdição do estabelecimento ou equipamento; 

V - suspensão da fabricação do produto; e 

VI - cassação da autorização para funcionamento do estabelecimento cumulada ou não com a proibição de 
senda e publicidade do produto. 

Art. 10. Na aplicação das medidas cautelares ou do auto de infração, haverá nomeação de um depositário 
idôneo. 

-Penbgrafe-érniee~k 

Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada a multa no valor de até 27.500 Unidades Fiscais de 
Referência (Ufir), ou unidade padrão supeneniente. (Redação dada pela Lei n° 8.936. de 19941 

http://www.planalto.gcN.Li/cciÁl  03/Leis/L8918.him 
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7/5/2014 	 L8918 
Folha n° Art. 11. O Poder Executivo fixará em regulamento, além de outras providérça  

referentes à classificação, padronização, rotulagem, análise de produtos,o mun. 
fiscalização de equipamentos, instalações e condições higiénico-sanitárias dos eg§tAl  
artesanais e caseiros, assim como a inspeção da produção e a fiscalização do cõenêrcigazienqúe 

do proc. 

speção e 

gafa-  éérdfei. 

Art. 12. (Vetado).  

Art. 13. 'O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de cento e oitenta dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 5.823. de 14 de novembro de 1972. 

Brasília, 14 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Synval Guazzelli 
Henrique Santillo 

Este texto não substitui o publicado no D.O.0 de 15.7.1994 

o 

o 

ht to.g/cd4L03&eis/L8918.htm 
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Presidência da Repúblic9 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.871, DE 4 DE JUNHO DE 2009. 

Regulamenta a Lei n2 8.918, de 14 de julho de 1994, que _ 
dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, 
a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 8.918, de 14 de julho de 1994, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aprovado, na forrna do Anexo a este Decreto, o Regulamento daLei n2  8.918, de 14 de julho 
de 1994  sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção e a fiscalização da produção e do 
comércio de bebidas. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, fixado o prazo de cento e oitenta dias para 
a adequação às alterações estabelecidas. 

Art. 32 Ficam revogados os Decretos ricA: 

I -2.314, de 4 de setembro de 1997; 

II - 3.510, de 16 de junho de 2000; 

III -4.851, de 2 de outubro de 2003;  e 

IV -  5.305, de 13 de dezembro de 2004. 

Brasília, 4 de junho de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Reinhold Stephanes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.6.2009 

ANEXO 

REGULAMENTO DA LEI NR 8.918, DE 14 DE JULHO DE 1994 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 O registro, a padronização, a classificação, a inspeção e a fiscalização da produção e do 

comércio de bebidas obedecerão às normas fixadas pela Lei n2  8.918, de 14 de julho de 1994,  e pelo disposto 
neste Regulamento. 

Parágrafo único. Excluem-se deste Regulamento os vinhos, o vinagre, o suco de uva e as bebidas 
alcoólicas derivadas da uva e do vinho. 

Art. 2e Para os fins deste Regulamento, considera-se: 

— I - estabelecimento de bebida: o espaço delimitado que compreende o local e a área que o circunda, onde 
se efetive conjunto de operações e processos, que tem como finalidade a obtenção de bebida, assim como o 
armazenamento e transporte desta e suas matérias-primas;  

sem finalidade medicament 	ou terapêutica;  
II - bebida: o produt 	rigem vegetal industrializado, destinado à ingestão humana em estado liquido, 

c  

III - também bebida: a polpa de fruta, o xarope sem finalidade medicamentosa ou terapêutica, os 
preparados sólidos e Ilquidos para bebida, a soda e os fermentados alcoólicos de origem animal, os destilados 
alcoólicos de origem animal e as bebidas elaboradas com a mistura de substâncias de origem vegetal e animal; 

IV - matéria-prima: todo produto ou substância de origem vegetal, animal ou mineral que, para ser utilizado 
na composição da bebida, necessita de tratamento e transformação, em conjunto ou separadamente; 

- V - ingrediente: toda substância, incluídos os aditivos, empregada na fabricação ou preparação de bebidas 
e que esteja presente no produto final, em sua forma original ou modificada; 

VI - composição: a especificação qualitative e quantitativa da matéria-prima e dos ingredientes 
empregados na fabricação ou preparação da bebida; 

VII - aditivo: qualquer ingrediente adicionado intencionalmente à bebida, sem propósito de nutrir, com o 
objetivo de consen.or ou modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a 
produção, elaboração, padronização, engarrafamento, envasamento, armazenagem, transporte ou manipulação; 

VIII - coadjuvante de tecnologia de fabricação: a substância ou mistura de substâncias empregadas com a 
finalidade de exercer ação transitória, em qualquer fase de elaboração da bebida, e dela retirada, inativeda, ou 
transformada, em decorrência do processo tecnológico utilizado, antes da obtenção do produto final, podendo, no 
entanto, resultar na presença não intencional, porém inevitável, de resíduos ou derivados no produto final; 

IX- denominação: o nome da bebida, observadas a classificação e a padronização; 

X- lote ou partida: a quantidade de um produto obtida em um ciclo de fabricação, identificada por número, 
letra ou combinação dos dois, cuja característica principal é a homogeneidade; 

XI - prazo de validade: o tempo em que os produtos mantêm suas propriedades, em condições adequadas 
de acondicionamento, armazenagem e utilização ou consumo; 

XII - padrão de identidade e qualidade: a especificação da composição, das características físicas e 
qulmicas, dos parâmetros feico-quImicos e sensoriais e do estado sanitário da bebida; 

XIII - alteração acidental: a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, qulmicos ou biológicos da 
bebida, em decorrência de causas não intencionais, por negligência, imperícia ou imprudência, e que traga 
prejuízo ao consumidor, 

XIV - alteração proposital: a modificação dos caracteres sensoriais, }bicos, qulmicos ou biológicos da 
bebida, em decorrência de causas intencionais, por negligência, imperícia ou imprudência, desde que a alteração 
se conserta, por consequência, em vantagem financeira à empresa ou traga prejuízo ao consumidor; 

XV - adulteração: a alteração proposital da bebida, por meio de supressão, redução, substituição, 
modificação total ou parcial da matéria-prima ou do ingrediente componentes do produto ou, ainda, pelo emprego 
de processo ou de substância não permitidos; 

O 
XVI - falsificação: a reprodução enganosa da bebida por meio de imitação da forma, caracteres ESrotulaçe 

que constituem processos especiais de privilégio ou exclusividade de outrem, ou, ainda, pelo emprego31a. z o 
denominação em desacordo com a classificação e a padronização da bebida; 	 - 

o 
z 

XVII - fraude: o engano ao consumidor por meio de adulteração ou falsificação da bebida; 
	

3 

XVIII - infração: toda ação ou omissão que importe em inobservância ou em desobediência ao d 
normas regulamentares, destinados a preservar a integridade e a qualidade dos produtos e bebidas; e_ 

o 

durante adequado período de tempo, certas reações flsico-químicas que conferem ao produto aldból 
XIX - envelhecimento: o processo no qual se desenvolvem naturalmente em recipientes 

bebida alcoólica características sensoriais próprias do processo que não possuíam anteriormente. 
Zip .rã CAPITULO II 	 o 

DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 32 As atit4dades administrativas relacionadas com a produção de bebida afe:Intendidas como: 

I - controle; 

II - inspeção; 

III - fiscalização; 

IV - padronização; 

V - classificação; - 

VI - análise de fiscalização; 

VII - análise de controle; 

VIII - análise pericial ou perícia de contraprove; 

IX- análise de desempate ou perícia de desempate; 

X- registro de estabelecimento; e 

XI - registro de produto. 

§ 12 Controle é a verificação administratbe da produção, da manipulação, da padronização, da 
classificação, do registro, da inspeção, da fiscalização, da exportação, da importação, da circulação e da 
comercialização de bebidas. 

§ 22 Inspeção é o acompenhamento das fases de produção, manipulação da bebida e demais atividades 
abrangidas neste Regulamento, sob os aspectos tecnológicos, higiênico-sanitários e de qualidade. 

§ 32 Fiscalização é a ação direta do poder público para terificação do cumprimento da lei. 

§ 42 Padronização é o ato de definir os padrões de identidade e qualidade da bebida. 

§ 52 Classificação é o ato de identificar e definir o estabelecimento, com base no processo de produção e 
na atividade desenvolvida; e a bebida, com base na composição, nas características intrínsecas, no processo de 
produção e, nos casos legalmente previstos, na procedência e origem. 

§ 62 Análise de fiscalização é o procedimento laboratorial realizado em amostra de bebida, pera terificar a 
conformidade do produto com os requisitos de Identidade e qualidade, assim como ocorrências de alterações, 
adulterações, falsificações e fraudes, desde a produção até a comercialização. 

§ 72 Análise de controle é o procedimento laboratorial realizado em amostra de bebida, com a finalidade 
de controlar a industrialização, a exportação e a importação. 

§ 82 Análise pericial ou perícia de contraprote é a determinação analítica realizada por peritos em amostra 
de bebida coletada pera este fim, quando da contestação do resultado da análise de fiscalização que considerou 
a bebida amostrada fura dos padrões de identidade e qualidade. 

§ 1:£ Análise de desempate ou perícia de desempate é a determinação analítica realizada por perito 
escolhido de comum acordo ou, em caso negativo, designado pela autoridade competente, com a finalidade de 
dirimir divergências apuradas entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de contraprova. 

§ 10. Registro de estabelecimento é a bmialidade administrativa que autoriza o funcionamento do 
estabelecimento de bebida, de acordo com a atividade e linha de produção desenvolvidas. 

§ 11. Registro de produto é a formalidade administrativa que cadastra a bebida, observados a 
classificação, padronização, marca comercial e processos de produção e conservação. 

CAPITULO III 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 42 A classificaOgeral dos estabelecimentos, de acordo com suas atividades, isoladas ou em 
conjunto, é a seguinte: 

I - produtor ou fabricante; 

II - padronizador, 

III - envasilhador ou engarrafador; 

IV - atacadista; 

V - exportador; ou 

VI - importador. 

§ 12 Produtor ou fabricante é o estabelecimento que transforma em bebida produtos primários, semi-
industrializados ou Industrializados de origem agropecuária. 

§ V Padronizador é o estabelecimento que elabora um tipo de bebida padrão utilizando bebidas de 
mesma denominação, podendo adicionar outros produtos previstos nos padrões de identidade e qualidade da 
bebida. 

§ 32 Emesilhador ou engarrafador é o estabelecimento que envasilha bebida em recipientes destinados ao 
consumidor final. 

§ 42 Atacadista é o estabelecimento que produz, compra de terceiros, devidamente registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, acondiciona e comercializa bebida a granel, não destinada 
ao consumidor final. 

§ 52 Exportador é o estabelecimento que exporta bebida e matérias-primas. 

§ 62 Importador é o estabelecimento que importa bebida e matérias-primas. 

Art. 52 O produtor ou fabricante e o padronizador, atendidas as exigências legais e mediante prévia 
comunicação ao órgão fiscalizador, poderão produzir, engarrafar ou entesilhar bebida em estabelecimentos de 
terceiros, em tenitório nacional, por meio de contratação de serviço, cabendo-lhes todas as responsabilidades 
pelo produto previstas neste Regulamento, ficando desobrigado de fazer constar do rótulo o nome e endereço do 
prestador de serviço, desde que garantida a rastreabilidade da bebida, por meio de identificação clara, na 
embalagem, do local de produção. 

CAPITULO IV 

DOS REGISTROS DE ESTABELECIMENTOS E DE BEBIDAS 

Art. 62 Os estabelecimentos proistos neste Regulamento deterão ser obrigatoriamente registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 12 O registro do estabelecimento será válido em todo o território nacional e deverá ser renovado a cada 
dez anos. 	 O 

c 
§ V Quando houter alteração da legislação pertinente, o referido registro deverá ser alterado, no pfizo z 

estabelecido pelo órgão competente. 

Art. 72 As bebidas definidas neste Regulamento deterão ser obrigatoriamente registradas no kC?' 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ressalvadas as bebidas importadas. 

§ 12 O registro da bebida será válido em todo o tenitório nacional e deverá ser renovado a 

§ 22 Quando houter alteração da legislação pertinente, o referido registro, assim como sua coni 
rotulagem, doerão ser alterados, no prazo estabelecido pelo órgão competente. 

§ 32 Poderá ser solicitado laudo analítico e detalhamento dos componentes da matéria-prima áci)  do 
o 

o itg 
o 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 21



ingrediente, nos casos em que for necessário esclarecer a composição ou amber riEoà saúde do 
consumidor, assim como laudo analítico da bebida. 

Art. 82 O registro da bebida não definida neste Regulamento, assim como a que não possuir 
complementação do seu padrão de identidade e qualidade, dependerá da apreciação e autorização do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Parágrafo único. A bebida de que trata esse artigo será concedido registro em caráter provisório, pelo 
período de um ano, podendo ser renotedo uma única tez por igual período, até que seja definido e regulamentado 
o seu respectito padrão de identidade e qualidade. 

Art. 92 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar o registro ou cancelar 
registro já concedido de quaisquer dos produtos abrangidos por este Regulamento, caso a rotulagem, 
embalagem ou quaisquer outras características possam induzir o consumidor a erro quanto à classe, tipo ou 
natureza do produto. 

CAPITULO V 

DA ROTULAGEM DE BEBIDAS 

Art. 10. Rótulo é toda inscrição, legenda, imagem ou matéria descritite, gráfica, escrita, impressa, 
estampada, afixada, afixada por encaixe, gratada ou colada, vinculada à embalagem, de forma unitária ou 
desmembrada, sobre: 

I - a embalagem da bebida; 

li - a parte plana da cápsula; 

III - outro material empregado na vedação do recipiente; ou 

IV - em todas as formas dispostas nos incisos I, 11 e III. 

Art. 11. O rótulo da bebida deterá conter, em cada unidade, sem prejuízo de outras disposições de lei, 
em caracteres askeis e 'agiteis, os seguintes dizeres: 

I - nome empresarial do produtor ou fabricante, do padronizador, do envasilhador ou engarrafador ou do 
importador, 

II - endereço do produtor ou fabricante, do padronizador, do entesilhador ou engarrafador ou do importador; 

III - número do registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou o número do 
registro do estabelecimento importador, quando bebida importada; 

IV - denominação do produto; 

V - marca comercial; 

VI - ingredientes; 

VII - a expressão: Indústria Brasileira, por extenso ou abretiada; 

VIII- conteúdo, expresso na unidade de medida correspondente, de acordo com normas específicas; 

IX- graduação alcoólica, expressa em porcentagem de volume alcoólico, quando bebida alcoólica; 

X- grau de concentração e forma de diluição, quando se tratar de produto concentrado; 

- forma de diluição, quando se tratar de xarope, preparado líquido ou sólido; 

)01- identificação do lote ou da partida; 

)011- prazo de Nelidade; e 

XN - frase de achertância, conforme estabelecido em legislação específica. 

Parágrafo único. O 	da bebida não deterá conter informação que suscite dúvida ou que seja falsa, 
incorreta, insuficiente ou qu 	nha a induzir a equítoco, erro, confusão ou engano, em relação à identidade, 
composição, classificação, padronização, natureza, origem, tipo, qualidade, rendimento ou forma de consumo da 
bebida, nem lhe atribuir qualidade terapêutica ou medicamentosa. 

CAPITULO VI 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS BEBIDAS 

Art. 12. As bebidas serão classificadas em: 

I - bebida não-alcoólica: é a bebida com graduaçãoalcoólica até meio por cento em %alume, a vinte graus 
Celslus, de álcool etílico potátel, a saber: 

a) bebida não fermentada não-alcoólica; ou 

b) bebida fermentada não-alcoólica; 

II - bebida alcoólica: é a bebida com graduação alcoólica acima de meio por cento em olume até 
cinqüenta e quatro por cento em olume, a vinte graus Calslus, a saber: 

a) bebida alcoólica fermentada: é a bebida alcoólica obtida por processo de fermentação alcoólica; 

b) bebida alcoólica destiladaé a bebida alcoólica obtida por processo de fermento-destilação, pelo 
rebaixamento do teor alcoólico de destilado alcoólico simples, pelo rebaixamedo teor alcoólico do álcool etílico 
potátel de origem agrícola ou pelpadronização da própria bebida alcoólica destilada; 

c) bebida alcoólica ratificada: é a bebida alcoólica obtida por processo de retificação do destilado 
alcoólico, pelo rebaixamento do teor alcoólico do álcool etílico potável de origem agrícola ou pela padronização 
da própria bebida alcoólica ratificada; ou 

d) bebida alcoólica por mistura: é a bebida alcoólica obtida pela mistura de destiladoalcoólico simples de 
origem agrícola, álcool etílico potável de origem agrícola e bebida alcoólica, separadas ou em conjunto, com 
outra bebida não-alcoólica, ingrediente não-alcoólico ou sua mistura. 

CAPITULO Vil 

DA PADRONIZAÇÃO DAS BEBIDAS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 13. A bebidadeterá conter, obrigatoriamente, a matéria-prima vegetal, animal ou mineresponsátel por 
sua característica sensorial, excetuando o xarope e o preparasólido para refresco. 

§ 12 A bebida que apresentar característica sensorial própria da matéria-prima de sua origem, ou cujo 
nome ou marca se lhe assemelhe, conterá, obrigatoriamente, esta matéria-prima, ressaltados os casos pretistos 
no caput  

• 	 ec. o 	5 

	

§ V O xarope e o preparado sólido para refresco que não contiterem a matéria-prima de orióeg) 	sa 

	

serão classificados e considerados artificiais, integrando a sua denominação o termo artificial. 	O s. 

	

gy 	 2 
> 2 a 

§ 32 A bebida adicionada de corante e aromatizante, nos casos legalmente autorizados, otis 
rotulagem, a indicação destes adititos, conforme legislação específica. 

§ 42 O produto concentrado, quando diluído, deterá apresentar as mesmas característic 
padrões de identidade e qualidade para a bebida na concentração normal. 

§ 59 Para efeito deste Regulamento, a graduação das bebidas alcoólicas será expressa em 
o 
ia 

§ 62 Na bebida que contiter gás carbónico, a medida da pressão gasosa será expressa emátmosfera 
temperatura de ante graus Celslus. 

de volume de álcool etílico, à temperatura de vinte graus Celslus. 
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§ 72 A água destinada à produção de bebida deterá atender ao padrão oficial Otabilidade. 

§ 82 Os coeficientes de congéneres, componentes voláteis não-álcool, substâncias toláteis não-álcool ou 
componentes secundários não-álcool dos destilados, bebidas destiladas e retificadas serão definidos pela soma 
de acidez tolátil (expressa em ácido acético), Medos (expresso em acetaldeldo), ésteres (expresso em acetato 
de etila), alcoóis superiores (expressos pelo seu somatório) e furfural, todos expressos em miligramas por cem 
mililitros de álcool anidro. 

§ 92 Os coeficientes de congéneres dos destilados, bebidas destiladas e retificadas, não previstos neste 
Regulamento, quando necessário, serão estabelecidos em ato administratito complementar. 

§ 10. A bebida não-alcoólica que contiter semente deguaraná (gênero PaullInla) ou seu equivalente em 
extrato deterá apresentar os quantitatkos dos componentes secundários do guaraná, proibida a adição de 
cafeína sintética ou da obtida de outro vegetal. 

§ 11. A bebida não-alcoólica que contiver ou for adicionada em sua composição de cafeína 
(trimetilxantina), natural ou sintética, não deterá ter o limite de cafeína superior a tinte miligramas por cem 
mililitros do produto a ser consumido. 

§ 12. Os açúcares adicionados â bebida serão expressos em sacarose. 

Art. 14. A bebida dietética e a bebida de baixacaloria são as bebidas não-alcoólicas, hipocalóricas, que 
tenham o conteúdo de açúcares, adicionado normalmente na bebida contencional, inteiramente substituído por 
edulcorante hipocalórico ou não-calórico, natural ou artificial, em conjunto ou separadamente. 

§ 12 É proibida a associação de açúcares adicionados e edulcorantes hipocalóricos e não-calóricos na 
fabricação de bebidas, exceto para os preparados sólidos para refresco. 

§ 22 Na rotulagem de bebidas dietéticas e de baixa caloria, deterá constar o nome genérico do 
edulcorante ou edulcorantes, quando houter associação, sua classe e quantidade em peso por unidade ou 
miligramas por cem mililitros. 

§ 32 A rotulagem das bebidas previstas no caput deterá ser diferenciada daquela utilizada nas bebidas 
contencionais. 

Art. 15. É teclado o uso de anhos e derirados da me e do anho na composição de bebidas alcoólicas 
mistas, coquetel ou cocktall, abrangidas por este Regulamento. 

§ 12 Nas demais bebidas alcoólicas, será permitida a sua utilização como ingrediente, desde que não as 
caracterize como vinho ou derivado da me e do vinho por meio de cor, aroma, sabor, embalagem, rótulo ou marca 
comercial. 

§ V As bebidas referidas no § 'e não poderão usar no rótulo as expressões: vinho, com anho, de vinho, 
com derirados da ute e do anho, ou expressão similar. 

Art. 16. A bebida obsenerá os padrões de identidade e qualidade estabelecidos neste Regulamento. 

Art. 17. A bebida não preasta neste Regulamento poderá ser disciplinada pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, obsertedas as disposições concementes á sua classificação e atendida á 
característica peculiar do produto. 

Parágrafo único. A bebida a que se refere o caput observará os parâmetros estabelecidos em sua 
composição registrada. 

, 
Seção II 

Das Bebidas não-Alcoólicas 

Art. 18. Suco ou sumo é a bebida não fermentada, não concentrada, ressaltados os casos a seguir 
especificados, e não diluída, destinada ao consumo, obtida da fruta madura e sã, ou parte do tegetal deorigem, 
por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que assegure a sua apresentação e 
conservação até o momento do consumo. 

f9rá § 12 O suco não 	conter substancias estranhas a fruta ou parte do tegetal de sua origem, 
excetuadas as previstas na I islação específica. 

§ 22 É proibida a adição, em sucos, de aromas e corantes artificiais. 

§ 32 O suco poderá ser adicionado de açúcares na quantidade máxima fixada para cada tipo de suco, 
observado o percentual máximo de dez por cento em peso, calculado em gramas de açúcar por cem gramas de 
suco, tendo sua denominação acrescida pela designação adoçado. 

§42 O suco poderá ser adicionado de dióxido de carbono, podendo ser parcialmente desidratado ou 
concentrado. 

§ 52 Quando adicionado de dióxido de carbono, o suco será denominado 'suco de ...', acrescido do nome 
da fruta ou vegetal, gaseificado. 

§ 62 O suco poderá ser parcialmente desidratado ou concentrado. 

§ 72 O suco que for parcialmente desidratado deterá ser denominado de suco concentrado. 

§ 82 Os sucos concentrado e desidratado, quando reconstituídos, deterão consertar os teores de sólidos 
solineis originais do suco integral, ou o teor de sólidos solineis mínimo estabelecido nos respectivos padrões de 
identidade e qualidade para cada tipo de suco. 

§ 92 O suco desidratado é o suco no estado sólido, obtido pela desidratação do suco integral, detendo 
ser denominado "suco desidratado de ...", acrescido do nome da fruta ou vegetal. 

§ 10. A designação integral será privada do suco sem adição de açúcares e na sua concentração 
natural, sendo vedado o uso de tal designação para o suco reconstituído. 

§ 11. Suco misto é o suco obtido pela mistura defrutas, combinação de fruta e vegetal, combinação das 
partes comestíveis de vegetais ou mistura de suco de fruta e tegetal, sendo a denominação constituída da 
expressão suco misto, seguida da relação de frutas ou vegetais utilizados, em ordem decrescente das 
quantidades presentes na mistura. 

§ 12. Suco reconstituído é o suco obtido pela diluição de suco concentrado ou desidratado, até a 
concentração original do suco integral ou ao teor mínimo de sólidos solúveis estabelecido nos respectivos 
padrões de Identidade e qualidade para cada tipo de suco integral, sendo obrigatório constar na sua rotulagem a 
origem do suco utilizado para sua elaboração, se concentrado ou desidratado, sendo opcional o uso da 
expressão reconstituído. 

§ 13. Suco tropical é a bebida não fermentada obtida pela dissolução, em água potável ou em suco 
clarificado de fruta tropical, da polpa de fruta polposa de origem tropical, por meio de processo tecnológico 
adequado, detendo ter cor, aroma e sabor característicos da fruta, submetido a tratamento que assegure a sua 
apresentação e consenação até o momento do consumo. 

§ 14. Suco tropical misto é a bebida obtida pela dissolução, em água Matei ou em suco clarificado de 
fruta tropical, da mistura de polpas de frutas polposas de origem tropical, por meio de processo jcnOIõgpz 
adequado, não fermentada, detendo ter cor, aroma e sabor caracteristicos das frutas, submetido aM, ratam 
que assegure a sua apresentação e consertação até o momento do consumo. 	 2. c  

2 n o 
§ 15. Os teores de polpas de frutas utilizados naelaboração do suco tropical deterão ser supra 

estabelecidos para o néctar das respectivas frutas. 	 3 

§ 16. O suco tropical, quando adicionado de açúcar, deterá ser denominado suco tropical, 
nome da fruta e da designação adoçado, podendo ser declarado no rótulo a expressão suco pronto 
pronto para o consumo ou expressões semelhantes. 

— 
§ 17. Suco tropical de caju, suco tropical de maracujá e suco tropical de abacaxi deterão ser otiti 

dissolução em água, podendo também serem denominados apenas de suco. 
o 

§ 18. Quando adicionado de dióxido de carbono, o suco tropical será denominado "suco tropigal de ... 
acrescido do nome da fruta ou tegetal, gaseificado. 	 o 
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Art. 19. polpa de fruta é o produto não fermentado, não concentrado, °O de fruta polposa, por 
processo tecnológico adequado, atendido o teor ~imo de sólidos em suspensão. 

Parágrafo único. Polpa mista é a bebida obtida pela mistura de fruta polposa com outra fruta polposa ou 
fruta não polposa ou com a parte comestítel do tegetal, ou com misturas destas, sendo a denominação 
constituiria da expressão polpa mista, seguida da relação de frutas e tegetais utilizados, em ordem decrescente 
das quantidades presentes na mistura. 

Art. 20. Água de coco é a bebida obtida da parte líquida do fruto do coqueiro (Cocus nuclfera) não diluída 
e não fermentada, extraída e conseneda  por processo tecnológico adequado.  

Art. 21. Néctar é a bebida não fermentada, obtida da diluição em água potátel da parte comestível do 
tegetal ou de seu extrato, adicionado de açúcares, destinada ao consumo direto. 

§ 12 Quando adicionado de dióxido de carbono, o néctar será denominado "néctar de ..., acrescido do 
nome da fruta ou tegetal, gaseificado. 

§ 22 Néctar misto é a bebida obtida da diluição em água potátel da mistura de partes comestkeis de 
vegetais, de seus extratos ou combinação de ambos, e adicionado de açúcares, destinada ao consumo direto. 

Art. 22. Refresco ou bebida de fruta ou de tegetal é a bebida não fermentada, obtida pela diluição, em 
água potável, do suco de fruta, polpa ou extrato tegetal de sua origem, com ou sem adição de açúcares. 

§ 12 Quando adicionado de dióxido de carbono, o refresco ou bebida de fruta ou de vegetal será 
denominado "refresco ou bebida de ...", acrescido do nome da fruta ou do tegetal, gaseificado. 

§ 22 Os refrescos de laranja ou laranjada, de tangerina e de uva deterão conter no mínimo trinta por cento 
em volume de suco natural. 

§ 32 O refresco de limão ou limonada deverá conter no mínimo cinco por cento em volume de suco de 
limão. 

§ 42 O refresco de maracujá deterá conter no mínimo seis por cento em volume de suco de maracujá. 

§ 52 O refresco, quando adicionado de açúcares, deterá ter a designação adoçado, acrescida à sua 
denominação. 

§ 62 O refresco de guaraná deterá conter no mínimo dois centésimos de grama da semente de guaraná 
(género PaullInla) ou seu equivalente em extrato, na bebida, por cem mililitros da bebida 

§ 72 O refresco de maçã deterá conter no minimo Ànte por cento em volume em suco de maçã. 

§ 82 Refresco misto ou bebida mista de frutas, de extratos tegetais ou de frutas e extratos tegetais é a 
bebida obtida pela diluição em água potatel da mistura de suco de fruta, da mistura de extrato vegetal, ou pela 
combinação de ambos. 

Art. 23. Refrigerante é a bebida gaseificada, obtidapela dissolução, em água potfnel, de suco ou extrato 
tegetal de sua origem, adicionada de açúcar. 

§ 12 O refrigerante deterá ser obrigatoriamente saturado de dióxido de carbono, industrialmente puro. 

§ 22 Os refrigerantes de laranja, tangerina e uva deterão conter, obrigatoriamente, no minimo dez por 
cento em volume do respectiva suco na sua concentração natural. 

§ 32 Soda limonada ou refrigerante de limão deterá conter, obrigatoriamente, no minimo, dois e meio por 
cento em olume de suco de limão. 

§ 4.2 O refrigerante de guaraná deverá conter, obrigatoriamente, uma quantidade mínima de dois 
centésimos de grama de semente de guaraná (gênero PaullInla) ou seu equivalente em extrato, por cem 
mililitros de bebida. 

§ 52 O refrigerante de cola deterá conter semente de noz de cola ou extrato de noz decola (Cola 

acuminata). 
	 o 

§ 62 O refrigerante de maçã deterá conter, no mínimo, cinco por cento em volume em suco de maçã. 

Art. 24. Soda é a água potátel gaseificada com dióxido de carbono, com pressão superior a duas 
atmosferas, a vinte graus Celsius, podendo ser adicionada de sais minerais. 

Parágrafo único. Soda aromatizada ou soda com aroma é a água potátel gaseificada com dióxido de 
carbono, com pressão superior a duas atmosferas, a vinte graus Ceislus, detendo ser adicionada de 
aromatizante natural e podendo ser adicionada de sais minerais, tendo sua denominação acrescida do aroma 
utilizado. 

Art. 25. Água tónica de quinino é °refrigerante que contiter, obrigatoriamente, de três a sete miligramas 
de quinino ou seus sais, expresso em quinino anidro, por cem mililitros de bebida. 

Art. 26. Xarope é o produto não gaseificado, obtido pela dissolução, em água potável, de suco de fruta, 
polpa ou parte do tegetal e açúcar, em concentração ~ima de cinqüenta e dois por centode açúcares, em 
peso, a Ánte graus Celslus. 

§ 12 Xarope de suco ou squash é o produto que contiter, no ~imo, quarenta por cento do suco de fruta 
ou polpa, em peso. 

§ 22 Xarope de avance ou capilé é o produto que contiter suco de atenc,a, aromatizado com essência 
natural de frutas, podendo ser colorido com caramelo. 

§ 32 Xarope de amêndoa ou orchata é o produto que contiter amêndoa, adicionado de extrato de flores de 
laranjeira. 

§ 42 Xarope de guaraná é o produto que contiter, no minimo, dois décimos de grama de semente de 
guaraná (género 	ela), ou seu equitelente em extrato, por cem mililitros do produto. 

§ 52 Não será permitida a adição de edulcorantes hipocalóricos e não-calóricos na fabricação de xarope. 

§ 62 O xarope que não contiter a matéria-prima de origem tegetal será denominado de xarope artificial. 

Art. 27. Preparado líquido ou concentrado líquido para refresco é o produto que contiter suco, polpa ou 
extrato tegetal de sua origem, adicionado de água potátel para o seu consumo, com ou sem açúcares. 

Art. 28. O preparado liquido ou concentrado líquido pera refresco, quando diluído, deterá apresentar as 
mesmas características fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o respectivo refresco. 

Parágrafo único. O preparado liquido ou concentrado liquido para refresco, quando adicionado de 
açúcares, deterá ter a designação adoçado, acrescido à sua denominação. 

Art. 29. Preparado liquido ou concentrado líquido para refrigerante é o produto que contiter suco ou extrato 
tegetal de sua origem, adicionado de água Matei para o seu consumo, com ou sem açúcares. 

Art. 30. O preparado líquido ou concentrado líquido para refrigerante, quando diluído, deterá apresentar as 
mesmas características fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o respectivo refrigerante. 

--1 	O Z to, 
Parágrafo único. O preparado líquido para refrigerante, quando adicionado de açúcares, generá 	5 

designação adoçado, acrescido à sua denominação.  
n 

Art. 31. Preparado sólido para refresco é o produto à base de suco ou extrato vegetal de Si; 

açúcares, destinado à elaboração de bebida para o consumo, após sua diluição em água potável, 
adicionado de edulcorante hipocalórico e não-calórico. 

9 — 
a á 	a 

Art. 32. Chã pronto para consumo é a bebida obtida pela maceração, Infusão ou percolaçãO ffe haf 
brotos de várias espécies de chã do género Thea (Thea &nanais e outras), de folhas, haste%1Sec ot° 
pedúnculos de ene-mate da espécie Ilex paraguarlensIs ou de outros tegetais, podendo ser tgicionado " 

• 0 	9 

Parágrafo único. O preparado sólido para refresco que não contiter a matéria-prima de orige 
denominado de preparado sólido para refresco artificial. 
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outras substâncias de origem vegetal e de açúcares. 

§ 12 O pnxluto obtido de folhas, hastes, pecíolos e pedúnculos de ene-mate da espécie Ilex 
paraguarlenals poderá ser denominado de mate ou chá mate. 

§ 22 O produto obtido de folhas e brotos de várias espécies de chá do gênero Thea (Thea alnensIs e 
outras) poderá ser denominado chá verde, chá preto ou chá branco, de acordo com o processo tecnológico 
utilizado na fabricação da bebida. 

Art. 33. Preparado líquido para chã é a bebida obtida pela maceração, infusão ou percolação de folhas e 
brotos de várias espécies de chã do género Thea (Thea alnensba e outras), de folhas, hastes, pecíolos e 
pedúnculos de ene-mate da espécie Ilex paraguarlensis, ou de outros vegetais, podendo ser acrescentado de 
outras substâncias de origem vegetal e de açúcares e aditites, adicionado unicamente deágua potátel para seu 
consumo. 

Art. 34. Bebida composta de fruta, de polpa ou de extrato vegetal é a bebida obtida pela mistura de 
sucos, polpas ou extratos vegetais, em conjunto ou separadamente, com produto de origem animal, tendo 
predominância em sua composição de produto de origem vegetal, adicionada ou não de açúcares. 

Parágrafo único. A bebida referida no caput poderá ser comercializada na forma de preparado sólido ou 
líquido, sendo denominada de preparado sólido ou líquido para bebida composta. 

Art. 35. Extrato de guaraná é o produto resultante da extração dos princípios afitas da semente de 
guaraná (género PaullInla), com ou sem casca, obsenedos os limites de sua concentração. 

Seção III 

Das Bebidas Alcoólicas Fermentadas 

Art. 36. Cereja é a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto cenejeiro oriundo do malte de 
cevada e água potátel, por ação da letedura, com adição de lúpulo. 

§ 12 O malte de cevada usado na elaboração de cereja e o lúpulo poderão sersubstituldos por seus 
respectivos extratos. 

§ 22 Malte é o produto obtido pela germinação e secagem da cevada, detendo o malte deoutros cereais 
ter a designação acrescida do nome do cereal de sua origem. 

§ 32 Extrato de malte é o resultante da desidratação do mosto de malte até o estado sólido, ou pastoso, 
detendo, quando reconstituído, apresentar as propriedades do mosto de malte. 

§ 42 Parte do malte de ceada poderá ser substituído por adjuntos cenejeiros, cujo emprego não poderá 
ser superior a quarenta e cinco por cento em relação ao extrato primitito. 

§ 52 Consideram-se adjuntos cenejeiros a cevada cerejeira e os demais cereais aptos para o consumo 
humano, malteados ou não-malteados, bem como os amidos e açúcares de origem vegetal. 

§ 62 Quando se tratarem de açúcares tegetais diferentes dos provenientes de cereais, a quantidade 
mãxima de açúcar empregada em relação ao seu extrato primitivo será: 

I - na ceneja clara, menor ou igual a dez por cento em peso; 

II - na cera escura, menor ou igual a cinqüenta por cento em peso, podendo conferir ao produto acabado 
as características de adoçante; e 

III - na cena extra, menor ou igual a dez por cento do extrato primitito. 

§ 72 Carboidratos transformados são os dentados da parte amilácea dos cereais obtidos por meio de 
transformações enzimáticas. 

§ 82 Mosto cenejeiro é a solução, em água potável, de carboidratos, proteínas, glicídios esais minerais, 
resultantes da degradação enzimática dos componentes da matéria-prima que compõem o mosto. 

§ 92 Mosto lupulad 	mosto lenido com lúpulo ou seu extrato, e dele apresentando os princípios 
aromáticos e amargos, fican o estabelecido que: 

I - lúpulo são os cones da inflorescència do Humulus lupulus, em sua forma natural ou industrializada, 
aptos para o consumo humano; e 

II - extrato de lúpulo é o resultante da extração, por soltente adequado, dos princípios aromáticos ou 
amargos do lúpulo, isomerizados ou não, reduzidos ou não, detendo o produto final estar isento de solvente. 

§ 10. Extrato primitito ou original é o extrato do mosto de malte de origem da ceneja. 

Art. 37. Das características de Identidade da ceneja deterá ser obsertedo o seguinte: 

I - a cor da cereja deterá ser proteniente das substâncias corantes do malte da cevada, sendo que: 

a) para conigir ou intensificar a cor da ceneja, é permitido o uso do corante caramelo, e de corantes 
naturais pretistos em legislação específica; 

b) na ceneja escura será pemfitido somente o uso de corante caramelo; e 

c) admite-se a utilização de corante natural, autorizados pela legislação própria, com a finalidade de 
padronizar a cor das cenejas definidas nos arts. 40, 41 e 42; 

II - para fermentação do mosto, será usada a lexedura cenejeira; 

III - a ceneja deterá ser estabilizada biologicamente pprocesso fisico apropriado, podendo ser denominada dr 
Chope ou Chopp a cereja não submetida a processo de pasteurizaçfipara o entese; 

IV - a água potátel empregada na elaboração da ceneja poderá ser tratada com substâncias químicas, por 
processo físico ou outro que lhe assegure as características desejadas para boa qualidade do produto, em 
conjunto ou separadamente; e 

V - a ceneja deterá apresentar, a tinte graus Celalus, pressão mínima de atmosfera de gás carbónico 
proteniente da fermentação, sendo permitida a correção por dióxido de carbono ou nitrogénio, industrialmente 
puros. 

Art. 38. As cenejas são classificadas: 

I - quanto ao extrato primitin em: 

a) cereja lese, definida como sendo a cenejacujo extrato primitito é maior ou igual a cinco por cento em 
peso e menor que dez e meio por cento em peso, podendo denominar-se ceneja light a ceneja Iene que cumpra 
também, cumulativamente, os requisitos constantes dos tens 1 e 2, seguintes: 

1. redução de vinte e cinco por cento do conteúdo de nutrientes ou do valor energético com relação a uma 
ceneja similar do mesmo fabricante (mesma marca comercial), ou do valor médio do conteúdo de três cenejas 
similares conhecidas e que sejam produzidas na região; e 

2. valor energético da cereja pronta para o consumo dela ser no máximo de trinta e cinco quilocalorias 
por cem mililitros; 

O 
b) cereja ou ceneja comum, definida como sendo a cereja cujo extrato primitito é maior ou igial a d 

meio por cento em peso e menor que doze por cento em peso; 
o 

c) ceneja extra, definida como sendo a ceneja cujo extrato primitito é maior ou igual a doze 
peso e menor ou igual a quatorze por cento em peso; ou 

d) coteja forte, definida como sendo a ceneja cujo extrato primitivo é maior que quatorze 
peso; 

9 
-n 9- 

correspondente a menos de tinte unidades EBC (Europeaesirewe 

o 

II - quanto à cor, em: 

a) cena clara, a que titer cor 
Convention); 
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b) ceneja escura, a que tiver cor correspondente a tinte ou mais unidades 	(European Brewery 
Convention); ou 

c) cereja colorida, a que, pela ação decorantes naturais, apresentar coloração diferente das definidas no 
padrão EBC (European Brewery Convention); 

III - quanto ao teor alcoólico, em: 

a) cereja sem álcool, quando seu conteúdo em álcool for menor ou igual a meio por cento em olume, não 
sendo obrigatória a declaração no nulo do conteúdo alcoólico; ou 

b) cereja com álcool, quando seu conteúdo em álcool for superior a meio por cento em olume, detendo 
obrigatoriamente constar no rótulo o percentual de álcool em olume; 

IV - quanto à proporção de malte de ceada, em: 

a) ceiteja de puro malte, aquela que possuir cem por cento de malte de ceteda, em peso, sobre o extrato 
primitito, como fonte de açúcares; 

b) cereja, aquela que possuir proporção de malte de ceda maior ou igual a cinqüenta e cinco por cento 
em peso, sobre o extrato primitito, como brite de açúcares; ou 

c) 'cerveja de ..., seguida do nome do vegetal predominante, aquela que possuir proporção de malte de 
cevada maior que tinte por cento e menor que cinqüenta e cinco por cento, em peso, sobre o extrato primitito, 
como fonte de açúcares; 

V - quanto à fermentação, em: 

a) de baixa fermentação; ou 

b) de alta fermentação. 

Art. 39. De acordo com o seu tipo, a cereja poderá ser denominada: Inibe n, Export, Lager, 
Dorbnunder, Munchen, Bock, Malzbler, Ale, Stout, Porter, Welssbler, Alt e outras denominações 
Internacionalmente reconhecidas que vierem a ser criadas, obsenedas as características do produto original. 

Art. 40. A cerveja poderá ser adicionada de suco ou extrato de tegetal, ou ambos, que poderão ser 
substituídos, total ou parcialmente, por óleo essencial, essência natural ou destilado vegetal de sua origem. 

Art. 41. A cereja adicionada de suco de tegetal deterá ser denominada "ceneja com ..., acrescida do 
nome do tegetal. 

Art. 42. Quando o suco natural br substituldo totalou parcialmente pelo óleo essencial, essência natural 
ou destilado do vegetal de sua origem, será denominada "ceneja sabor de ...', acrescida do nome do tegetal. 

Art. 43. Ficam proibidas as seguintes práticas no processo de produção de cereja: 

I - adicionar qualquer tipo de álcool, qualquer que seja sua procedência; 

II - utilizar saponinas ou outras substancias espumlferas, não autorizadas expressamente; 

III - substituir o lúpulo ou seus derivados por outros princípios amargos; 

IV - adicionar agua fora das fábricas ou plantas enganadoras habilitadas; 

V - utilizar aromatizantes, flatorizantes e corantes artificiais na elaboração da ceneja; 

VI- efetuar a estabilização ou a conserteção biológica por meio de processos qulmicos; 

VII - utilizar edulcorantes artificiais; e 

Vill - utilizar estabilizantes qulmicos não autorizados expressamente. 

Art. 44. Fermentado de fruta é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em 
volume, a ente graus Celslus, obtida pela fermentação alcoólica do mosto de fruta sã, fresca emadura de uma  

única espécie, do respectitit)o integral ou concentrado, ou polpa, que poderá nestes casos, ser adicionado de 
água. 

§ 12 O fermentado de fruta, durante o processo de fermentação, poderá ser adicionado de açúcares em 
quantidade a ser disciplinada para cada tipo de fruta. 

§ 22 O fermentado de fruta poderá ser adicionado de açúcares, para adoçamento, de água e de outros 
adititos definidos para cada tipo de fruta. 

§ 32 O fermentado será denominado "fermentado de ..., acrescido do nome da fruta utilizada. 

§ 42 Quando adicionado de dióxido de carbono, o fermentado de fruta será denominado "fermentado de 
...', acrescido do nome da fruta, gaseificado. 

§ 52 O fermentado de fruta poderá ser desalcoolizado por meio de processo tecnológico adequado e, 
neste caso, deterá ser denominado "fermentado de ..., acrescido do nome da fruta e da expressão sem álcool, 
desde que o teor alcoólico seja menor ou igual a meio por cento em olume. 

Art. 45. Fermentado de fruta licoroso é o fermentadode fruta, doce ou seco, com graduação alcoólica de 
quatorze a dezoito por cento em tolume, a tinte graus Celdus, adicionado ou não de álcool etllico potátel de 
origem agrícola, caramelo e sacarose. 

Art. 48. Fermentado de fruta composto é a bebida com graduação alcoólica de quinze a tinte por cento 
em tolume, a tinte graus Celslus, obtido pela adição ao fermentado de fruta, de macerado ou extrato de planta 
amarga ou aromática, adicionado ou não de álcool Milico potátel de origem agrícola, caramelo e sacarose. 

Art. 47. Sidra é a bebida com graduação alcoólica de quatro a oito por cento em olume, a ente graus 
Celslus, obtida pela fermentação alcoólica do mosto de maçã fresca, sã e madura, do suco concentrado de 
maçã ou ambos, com ou sem a adição de água. 

§ 12 A Sidra poderá ser gaseificada, sendo proibida a denominação sidra-champanha, espumante ou 
expressão semelhante. 

§ 22 A Sidra poderá ser desalcoolizada por meio de processo tecnológico adequado e, neste caso, deterá 
ser denominada de Sidra sem álcool, desde que o teor alcoólico seja menor ou Igual a meio por cento em 
tolume. 

§ 32 A Sidra pode ser adicionada de açúcares, somente para adoçamento, e de outros adititos. 

Art. 48. Hidromel é a bebida com graduação alcoólicade quatro a quatorze por centoem tolume, a tinte 
graus Celslus, obtida pela fermentação alcoólica de solução de mel de abelha, sais nutrientes e agua pottnel. 

Art. 49. Fermentado de cana é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em 
tolume, a ente graus Celslus, obtida do mosto de caldo de cana-de-açúcar fermentado. 

Art. 50. Saqué ou Sake é a bebida com graduação alcoólica de quatorze a ente e seis por cento em 
tolume, a ente graus Celslus, obtida pela fermentação alcoólica do mosto de arroz, sacarificado pelo 
AspergIllus oryzae, ou por suas enzimas, podendo ser adicionada de álcool Milico pottnel de origem agrícgaea 
aroma natural. o 	

o o 
2 	C 	12à 

Parágrafo único. Denomina-se de saqué seco aquele que contiter menos de trinta gramasgpg litro 
açúcares, e saque licoroso aquele que contiter no mínimo trinta gramas por litro de açúcares. c. 	z 

3 c- 	ra• 
Seção IV 	 o 

Das Bebidas Alcoólicas Destiladas 

Art. 51. A aguardente é a bebida com graduaçãoalca5lica de trinta e oito a cinqüenta e queijo 
em tolume, a ente graus Celslus, obtida do rebaixamento do teor alcoólico do destilado alcoólicoi 
pela destilação do mosto fermentado. 

§ 12 A aguardente terá a denominação da matéria-prima de sua origem. 

o 
ZO 
o 

o 
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§ 22 A aguardente que contiver açúcares em quantidade superior a seis grarrCjor litroe inferior a trinta 
gramas por litro será denominada de aguardente adoçada. 

§ 32 Será considerada aguardente envelhecida a bebida que contiver no mínimo cinqüenta por cento de 
aguardente envelhecida por período não Inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo para a correção 
da cor. 

§ 42 Aguardente de melaço é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta equatro por 
cento em volume, a vinte graus Ceislus, obtida do destilado alcoólico simples de melaço ou, ainda, pela 
destilação do mosto fermentado de melaço, podendo ser adoçada e envelhecida.- - – - — 

§ 52 Aguardente de cereal é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Ceislus, obtida do destilado alcoólico simples de cereal ou pela destilação do 
mosto fermentado de cereal, podendo ser adoçada e envelhecida. 

§ 62 Aguardente de vegetal é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Celslus, obtida do destilado alcoólico simples de vegetal ou pela destilação do 
mosto fermentado de vegetai, podendo ser adoçada e envelhecida. 

§ 79 Aguardente de rapadura é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a Ante graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de rapadura ou pela destilação do 
mosto fermentado de rapadura, podendo ser adoçada e envelhecida. 

§ 82 Aguardente de melado é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta equatro por 
cento em volume, a vinte graus Ceislus, obtida do destilado alcoólico simples de melado ou pela destilação do 
mosto fermentado de melado, podendo ser adoçada e envelhecida. 

Art. 52. Aguardente de cana é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Ceisius, obtida de destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar ou pela 
destilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açúcar, podendo ser adicionada de açúcares até seis 
gramas por litro, expressos em sacarose. 

Art. 53. Cachaça é a denominação típica e exclusivada aguardente de cana produzida no Brasil, com 
graduação alcoólica de trinta e oito a quarenta e oito por cento em volume, a vinte grausCeislus, obtida pela 
destilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açúcar com características sensoriais peculiares, podendo 
ser adicionada de açúcares até seis gramas por litro. 

§ 12 A cachaça que contiver açúcares em quantidade superior a seis gramas por litro e inferior a trinta 
gramas por litro será denominada de cachaça adoçada. 

§ V Será denominada de cachaça envelhecida a bebida que contiver, no mínimo, cinqüentapor cento de 
aguardente de cana envelhecida por período não Inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo para a 
correção da cor. 

Art. 54. Rum, rhum ou ron é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Ceisius, obtida do destilado alcoólico simples de melaço, ou da mistura dos 
destilados de caldo de cana-de-açúcar e de melaço, envelhecidos total ou parcialmente, em recipiente de 
carvalho ou madeira equivalente, conservando suas características sensoriais peculiares. 

§ 12 O produto poderá ser adicionado de açúcares até uma quantidade máxima de seis gramas por litro. 

§ 22 Será permitido o uso de caramelo para correção da cor e cairão ativado para a descoloração. 

§ 32 O coeficiente de congéneres não poderá ser inferior a quarenta miligramas e nem superior a 
quinhentos miligramas por cem mililitros de álcool anidro. 

§ 42 O rum poderá denominar-se: 

I - rum leve ou light rum quando o coeficiente de congéneres da bebida for inferior a duzentos miligramas 
por cem mililitros em álcool anidro; 

II - rum pesado ou heavy rum quando o coeficiente de congéneres da bebida for de duzentos a quinhentc 

miligramas porcem mililitros031cool anidro, obtido exclusivamente do melaço; e 

III - rum envelhecido ou rum velho é a bebida que tenha sido envelhecida, em sua totalidade, por período 
mínimo de dois anos. 

Art. 55. Uísque, whisky ou whiskey é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e 
quatro por cento em volume, a Ante graus Ceislus, obtida do destilado alcoólico simples de cereais envelhecido, 
parcial ou totalmente maltados, podendo ser adicionado de álcool etílico potável de origem agrícola, ou de 
destilado alcoólico simples de cereais, bem como de água para redução da graduação alcoólica e caramelo para 
correção da cor. 

§ 12 O uísque será denominado de: 

I - uísque malte puro ou whisky puro malte ou puna man whisky, quando a bebida for elaborada 
exclusivamente com destilado alcoólico simples de malte envelhecido ou Mait Whisky, com o coeficiente de 
congéneres não inferior a trezentos e cinqüenta miligramas por cem mililitros em álcool anidro; 

II- uísque cortado oublended whisic), quando a bebida for obtida pela mistura de, no mlnimctrinta por cento 
de destilado alcoólico simples de malte envelhecido cMalt Whislcy, com destilados alcoólicos simples de cereais 
álcool etflico potávelde origem agrícola ou ambos, envelhecidos ou não, com o coeficiente dcongéneres não inferior 
a cem miligramas por cem mililitros, em álcool anidro; 

111 - uísque de cereais ou graln whisky, quando a bebida for obtida a partir de cereais reconhecidos 
intemacionalmente na produção de uísque, sacarificados, total ou parcialmente, por diástases da cevada 
maltada, adicionada ou não de outras enzimas naturais e destilada em alambique ou coluna, envelhecido por 
período ananim° de dois anos, com °coeficiente de congéneres não inferior a cem miligramas por cem mililitros, 
em álcool anidro; ou 

IV - bourbon whisky, bourbon whisicey, tennessee whisky ou tennessee whisicey, quando o uísque 
for produzido nos Estados Unidos da América de acordo com a sua legislação, sem prejuízo ao estabelecido no 
caput. (Redação dada pelo Decreto n° 7.968, de 2013) 

a–serFe0e-da-GeF, 

§ 22 O uísque engarrafado no território nacional somente poderá fazer uso dasdenominações de origem, 
ou seja, scotch whisky, canadian whisky, irish whisky, bourbon whisky, temessee whisky e outras 
reconhecidas intemacionalmente, quando elaborado, exclusivamente, com matérias-primas Importadas a grapt, 
cujos destilados sejam produzidos e envelhecidos em seus respectivos países de origem e que mgdenhaiti as O 
características determinadas por suas legislações, podendo apenas ser adicionado de água paraSreduoi74-  
graduação alcoólica e de caramelo para a correção da cor. 	Reda ão dada • = o Decreto n° 7.96:9 e 20) 1 n 

o 

§ 32 A porcentagem do destilado alcoólico simples de malte envelhecido, de milho ou de o 
empregados na elaboração do uísque será calculada em função do teor alcoólico expresso em volume 
anidro. 

Art. 56. Arac é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro 
volume, a vinte graus Celsius, obtida pela adição ao destilado alcoólico simples ou ao álcool OH 
migam agrícola, de extrato de substância vegetal aromática. -n 

Parágrafo único. A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por iitfa; qu 
quantidade adicionada for superior a seis gramas por litro, a sua denominação será seguida cÊ expnas 

o adoçada. 
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Art. 57. Aguardente de fruta é a bebida com graduação alcoólica de trinta e 	cinqüenta e quatro por 

	

cento em volume, a vinte graus Celslus, obtida de destilado alcoólico simples de 	a ou pela destilação de 
mosto fermentado de fruta. 

§ 12 A destilação dexerã ser efetuada de fonna que o destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais xolâteis contidos no mosto fermentado, deixados dosprocessos de fermentação ou formados durante a 
destilação ou em ambos. 

§ 22 A aguardente de fruta terá a denominação da matéria-prima de sua origem. 

§ 32 A aguardente de fruta poderá ter, também, as seguintes denominações: 

I - KIrchs, DIrchwassee, quando se tratar de aguardente de cereja; 

II - 811vowlcz, SlIbowlka, Mlrabella, quando se tratar de aguardente de ameixa; ou 

III - Calvados, quando se tratar de aguardente de maçã. 

Art. 58. Tequila é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de agaxe ou pela destilação do mosto 
fermentado de agme. 

§ 12 A destilação dei.erá ser efetuada de forma que o destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais xolâteis contidos no mosto fermentado, derivados do processo femientativo ou formados durante a 
destilação. 

§ 22 A bebida poderá ser adicionada de álcooi etílico potãtel de origem agrícola sempre que o conteúdo 
de destilado alcoólico simples de agave não for inferior a cinqüenta e um por cento em volume, em álcool anidro. 

§ 32 A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro; quando a quantidade 
adicionada for superior a seis gramas por litro, a denominação dexerã ser seguida da expressão: adoçada. 

§ 42 A bebida poderá ser emelhecida, sendo permitido, neste caso, o uso de caramelo para a correção da 
cor. 

Art. 59. Tiquira é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celslus, obtida de destilado alcoólico simples de mandioca ou pela destilação de seu 
mosto fermentado. 

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que o destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais xoláteis contidos no mosto fermentado, derixedos do processo femientatixo ou formados durante a 
destilação. 

§ V A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro; quando a quantidade 
adicionada br superior a seis gramas por litro, a denominação dexerã ser seguida da expressão: adoçada. 

Art. 60. Sochu ou shochu é a bebida com graduação alcoólica de quinze a trinta e cinco por cento em 
volume, a IÁnte graus Celslus, obtida da destilação do mosto fermentado de arroz, adicionado ou não de 
tubérculo, raiz amilácea e cereal, em conjunto ou separadamente. 

§ 12 O Sochu poderá ser adicionado de açúcares; quando o teor de açúcares br superior a seis e inferior 
a trinta gramas por litro, a denominação deverá ser seguida da expressão: adoçada. 

§ 22 Será denominado de Sochu emelhecido a bebida que contiver, no mínimo, cinqüenta por cento de 
Sochu ernelhecido por período não inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo para a correção da 
cor. 

Seção V 

Das Bebidas Alcoólicas Retificadas 

Art. 61. Vodca, vodka ou wodks é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e  

rr quatro por cento em volu 	vinte graus Celslus, obtida de álcool etílico potá ■ el de origem agrícola ou de 
destilado alcoólico simples 

9  
origem agrícola retificado, seguidos ou não de filtração por meio de carvão ativo, 

como forma de atenuar os caracteres organolépticos da matéria-prima original. 

§ 12 A Vodca poderá ser adicionada de açúcares até dois gramas por litro. 

§ V A Vodca poderá ser aromatizada com substância natural de origem xegetal. 

Art. 62. Genebra é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por cento em 
xolume, a Ànte graus Celslus, obtida de destilado alcoólico simples de cereal, redestilado total ou parcialmente 
na presença de bagas de zimbro (Junlperus comm unis), misturado ou não com álcool etílico potáxel de origem 
agrícola, podendo ser adicionada de outra substância aromática natural, e de açúcares na proporção de até 
quinze gramas por litro, podendo ser adicionada de caramelo para correção da cor. 

Parágrafo único. As características organolépticas do zimbro deverão ser perceptheis, mesmo quando 
atenuadas. 

Art. 63. Gim ou gln é a bebida com graduaçãoalcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por cento 
em volume, a Ànte graus Celslus, obtida pela redestilação de álcool etílico potá ■ el de origem agrícola, na 
presença de bagas de zimbro (Junlperua communls), com adição ou não de outra substância vegetal 
aromática, ou pela adição de extrato de bagas de zimbro, com ou sem outra substância neta! aromática, ao 
álcool etOico potável de origem agrícola e, em ambos os casos, o sabor do zimbrodexerá ser preponderante, 
podendo ser adicionada de açúcares até quinze gramas por litro. 

Parágrafo único. O gim será denominado de: 

I - gim destilado, quando a bebida for obtida exclusivamente por redestilação; 

II - london dry gln, quando a bebida for obtida por destilação seca; 

III - gim seco ou:Iry gln, quando a bebida conti ■ er até seis gramas de açúcares por litro; ou 

- gim doce, old ton gin ou gim cordial, quando a bebida contiver acima de seis e até quinze gramas de 
açúcares por litro. 

Art. 64. Stelnhaeger é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro pcento 
em volume, a vinte grausCelslus, obtida pela retificação dedestilado alcoólico simples de cereal ou pela retificação 
do álcool etOico potãtel, adicionado de substância aromática natural, em ambos os casosprmenientes de um 
mosto fermentado contendo bagas de zimbroJunl pe rue com munis). 

Art. 65. Aquavlt, akuavlt ou acquavItae é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a 
cinqüenta e quatro por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela destilação ou redestilação de álcool 
etílico potável de origem agrícola, na presença de sementes de alcarfwia (Carum carvl), ou pela aromatização 
do álcool etílico potável de origem agticola, retificado com extrato de sementes de alcaráxia, podendo, em ambos 
os casos, ser adicionada outra substância xegetal aromática. 

Parágrafo único. A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro e, quando a 
quantidade adicionada for superior a seis gramas por litro, sua denominação será seguida da express4g: 
adoçada. O e o co,  

Art. 66. Com  ou kom é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta kluat 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela retificação do destilado alcoólico simples de cibo 

potável de origem agrícola, podendo ser aromatizada com substância natural de origem vegetal. 
retificação de uma mistura mínima de trinta por cento de destilado alcoólico simples de cereal com ã 

3 

Seção VI 

Das Bebidas Alcoólicas por Mistura 

Art. 67. Licor é a bebida com graduação alcoólica de quinze a cinqüenta e quatro por cento e 
1.inte graus Celsiva, com percentual de açúcar superior a trinta gramas por litro, com a seguinte compást 

io 
I - elaborada com: O 
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a) álcool etílico pdátel de origem agrícola; 

b) destilado alcoólico simples de origem agrícola; 

c) bebida alcoólica; ou 

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas 'a', "Ir e "c"; 

II - adicionada: 

a) de extrato ou substância de origem tegetal; 

b) de extrato ou substância de origem animal; ou 

c) da mistura de um ou mais produtos definidos nas allneas "a' e "b"; e 

III - opcionalmente de substância: 

a) aromatizante; 

b) saborizante; 

c) corante; 

d) outro aditito; ou 

e) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas ' a ' , "b", "c e "tr. 

§ 12 O licor que titer o nome da substância de origem animal ou xegetal deterá conter esta substância, 
sendo proibida a sua substituição. 

§ 22 O licor será denominado de seco, fino ou doce, creme, escarchado ou cristalizado, conforme as 
seguintes definições: 

I - licor seco é a bebida que contém mais detrinta gramas por litro e no máximo cem gramas por btro de 
açúcares; 

II - licor fino ou doce é a bebida que contém mais de cem gramas por litro e no máximo trezentos e 
cinqüenta gramas por litro de açúcares; 

III - licor creme é a bebida que contém mais de trezentos e cinqüenta gramas por litro de açúcares; ou 

IV - licor escarchado otcristalizado é a bebida saturada de açúcares parcialmente cristalizados. 

§ 32 As denominações licor de café, de cacau, de chocolate, de laranja, de mo, de doce de leite e outras 
somente serão permitidas aos licores que, em suas preparações, predomine a matéria-prima que justifique essas 
denominações. 

§ 42 Serão permitidas, ainda, as denominações Chem!, Apricot, Peach, Curaçau, Prunelle, 
Maraschlno, PappermInt, Kümmel, Nolx, Caseis, Ftatafla, Anis e as demais de uso corrente, aos licores 
elaborados principalmente com as frutas, plantas ou partes delas, desde que justifiquem essas denominações. 

§ 59 O licor que contiter por base mais de uma substância xegetal e, não hatendo predominância de 
alguma delas, poderá ser denominado genericamente de licor de ervas, licor de frutas ou outras denominações 
que caracterizem o produto. 

§ 62 Poderá denominar-se Advocat, Avocat, Advokat ou Advocaat o licor ã base de ovo, admitindo-se 
para essa bebida graduação alcoólica mínima de quatorze por cento em olume a vinte graus Colai us. 

§ 72 O licor que contixer lâminas de ouro puro poderá ser denominado licor de ouro. 

§ 82 O licor de anis que contker, no mínimo, trezentos e cinqüenta gramas por litro de açúcares poderá 
ser denominado de Anisete. 

§ 92 O licor prepa 	destilação de cascas de frutas cítricas, adicionado ou não de substância 
aromatizante ou saborizante, u ambas, poderá denominar-se triplo sec ou extra-seco, independentemente de 
seu conteúdo de açúcares. 

§ 10. O licor que contker em sua composição, nomínimo, cinqüenta por cento em duma de conhaque, 
ulsque, rum ou outras bebidas alcoólicas destiladas poderá ser denominado licor de ..., acrescido do nome da 
bebida utilizada. 

§ 11. O licor com denominação específica de café, chocolate ou outras que caracterizem o produto, que 
contixer em sua composição conhaque, uísque, rum ou outras bebidas alcoólicas, poderá utilizar a denominação 
licor de ..., seguida da denominação específica do licor e da bebida alcoólica utilizada; neste caso, deterá 
declarar no n5tulo principal a porcentagem da bebida utilizada. 

Art. 68. Bebida alcoólica mista ou coquetel (cocktall) é a bebida com graduação alcoólica superior a 
meio e até cinqüenta e quatro por cento em duma, a vinte graus Co lei us, com a seguinte composição: 

I - elaborada com: 

a) álcool etílico pdátel de origem agrícola; 

b) destilado alcoólico simples de origem agrícola; 

c) bebida alcoólica; ou 

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "d, lr e 'c"; 

II - adicionada: 

a) de bebida não-alcoólica; 

b) de suco de fruta; 

c) de fruta macerada; 

d) de xarope de fruta; 

e) de leite; 

f) de mo; 

g) de outra substância de origem tegetal; 

h) de outra substância de origem animal; ou 

i) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a" a Ir. 

§ 12 As bebidas praxistas no caput que contiterem vinho ou derivados da lite e do vinho em sua 

composição serão reguladas pelo Decreto n2 99.066, de 8 de março de 1990. 	
—4 	O (T) ' e.

§ 22 A bebida pretista no caput poderá ser adicionada de açúcares e aditixos e ser gaseiecada; rt-i g 
caso, a graduação alcoólica não poderá ser superior a quinze por cento em duma, a tiinte graus Ce414. 

	

1.5). 	o 

§ 32 A bebida pretista no caput com graduação alcoólica de quinze a trinta e seis por cento 
vinte graus Celsius, e com, no mlnimo, cinqüenta gramas de açúcares por litro poderá ser denominattá 
dexendo ser. 

I - elaborada com: 

a) aguardente de cana; 

b) álcool etílico pctinel de origem agrícola; 

c) destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar, 	 o 

d) bebidas destiladas; ou 
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e) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a, V, V e "d"; 

II - adicionada: 

a) de suco; 

b) de polpa de frota; 

c) de outra substância de origem tegetal; 

d) de outra substância de origem animal; ou 

e) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas a, b, c e "d". 

§ 42 A bebida prevista no caput, com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em volume, a 
vinte graus Celaius, obtida pela mistura de dois ou mais fermentados de frutas e sucos de frutas, adicionada de 
açúcares e aditivos poderá ser denominada de fermentado de frutas misto, e quando adicionada de dióxido de 
carbono, de fermentado de frutas misto gaseificado. 

§ 52 A bebida pretista no caput, com graduação alcoólica de quinze a trinta e seis por cento em volume, 
a tinte graus Celaius, elaborada com cachaça, limão e açúcar, poderá ser denominada de caipirinha (bebida 
típica do Brasil), facultada a adição de água para a padronização da graduação alcoólica e de aditivos. 

§ 62 O limão poderá ser adicionado na forma desidratada. 

§ 79 O produto à base de suco ou extrato tegetal, isolados ou em conjunto, com ou sem aroma, 
adicionado de água potátel e, opcionalmente, de adititos e açúcares será denominado "preparado líquido ou 
sólido para ..., acrescido da nomenclatura da bebida alcoólica a ser elaborada. 

§ 82 O produto previsto no § 79, quando adicionado de açúcares, deterá ter a designação adoçado 
acrescida ã sua denominação. 

§ 92 Não é permitida a utilização de aditivo que confira á bebida alcoólica mista característica sensorial 
semelhante ao vinho ou ao derivado da uva e do vinho. 

Art. 69. Coquetel composto é a bebida com graduaçâoalcoólica de quatro a trinta e oito por cento em 
tolume, a trote graus Celaius, tendo, obrigatoriamente, como ingrediente vinho ou derivado da ume do vinho em 
quantidade inferior a cinqüenta por cento do rolume, com a seguinte composição: 

I - elaborada com: 

a) bebida alcoólica; 

b) álcool etllico potátel de origem agrícola; 

c) destilado alcoólico simples de origem agrícola; ou 

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a", V e "c"; 

II - adicionada: 

a) de bebida não-alcoólica; 

b) de suco de fruta; 

c) de outra substância de origem tegetal; 

d) de outra substância de origem animal; ou 

e) da mistura de um ou mai:produtos definidos nas alíneas "a", V, V e 

§ 19 As bebidas referidas no caput não poderão assemelhar-se ao vinho por meio de aroma, sabor, 
denominação ou designação de tenda, bem como apresentar em sua rotulagem elementos alusixos ao vinho e a 
uva, tais como: ramagens e cachos de uva, ou nela constarem termos e expressões como: vinho; com vinho; 

5.2p suava; tinto; branco; e outra 	rias do produto vinho, bem como denominações dos derivados da uva e do 
vinho, excetuada a lista de in 	ientes, conforme definido no inciso VI, do art. 11. 

§ 22 O Coquetel composto poderá ser adicionado de açúcares e adititos. 

Art. 70. Bebida alcoólica composta é a bebida alcoólica por mistura com graduação alcoólica de treze a 
dezoito por cento em volume, a vinte graus Celaius, obtida da maceração ou infusão de substância tegetal, 
adicionada de álcool etílico potátel de origem agrícola, com adição ou não de açúcares. 

§ 19 Bebida alcoólica de jurubeba é a bebida alcoólica composta obtida pela mistura de macerado 
alcoólico de jurubeba (Solanum panlculatum L.), com álcool etílico potável de origem agrícola e, 
opcionalmente, de aromatizante natural e aditito, podendo ser adicionada de açúcares, caso em que será 
denominada suava ou doce, quando contiter mais de seis gramas de açúcares por litro. 

§ 22 Bebida alcoólica de gengibre é a bebida alcoólica composta obtida pela mistura de macerado 
alcoólico de rizoma de gengibre (ZInglber officlnalls Ftosc.), com álcool etílico potátel de origem agrícola e, 
opcionalmente, de aromatizante natural e aditivo, podendo ser adicionada de açúcares, caso em que será 
denominada suava ou doce, quando contiter mais de seis gramas de açúcares por litro, detendo apresentar 
sabor e aroma das substâncias naturais do rizoma. 

§ 32 As demais bebidas alcoólicas compostas serão denominadas "bebida alcoólica composta de ...", 
acrescida do nome do tegetal utilizado. 

Art. 71. Aperitivo é a bebida com graduação alcoólica acima de meio a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a tinte graus Celsius, que contiter princípio amargo ou aromático, com características aperitiles ou 
estimulantes do apetite, obtidas a partir de extrato de um ou mais tegetais ou parte deles. 

§ 12 O produto deterá estar de acordo com o limite estabelecido para o princípio atito pretisto, 
proteniente da substância tegetal utilizada em sua elaboração. 

§ 22 O aperitivo poderá ser adicionado de açúcares, bem como de saborizante,aromatizante, corante ou 
outro aditivo, ou de mistura destes. 

§ 39 O aperitivo, cujo sabor seja predominantemente amargo, denominar-se-á Femet, Bitter, amargo ou 
amaro. 

§ 42 O aperitivo, em cuja composição predomine um princípio, uma substância aromática ou uma matéria-
prima determinada, poderá ter sua denominação acrescida do nome da matéria-prima principal; quando não 
existir predominância de uma matéria-prima, os tegetals poderão ser denominados de forma genérica. 

§ 59 Será denominado ferroquina ou ferro quina o aperitivo que possuir teor minimo de cento e tinte 
miligramas de citrato de ferro amoniacal e cinco miligramas de quinino, expresso em sulfato de quinino, por cem 
mililitros da bebida. 

—I 	O i 9:.' ah 
§ 79 Quando a graduação alcoólica do aperitivo br inferior ou igual a meio por cento em volugie, a tZ (7; 

graus CelsIus, denominar-se-á apetitivo sem álcool ou aperitivo não-alcoólico, seguido do nome da makinii-p4 z 
-• 

utilizada. 	 > 0) 
	o 

3  
to. co 3 
 o-

§ 82 Com exceção do teor alcoólico, serão exigidas para o aperitivo não-alcoólico todas as es 
atribuídas aos aperitivos em geral. 

Art. 72. Aguardente composta é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüe 
por cento em tolume, a vinte graus Cabrim, resultante da adição de substância de origem vagetal 
aguardente ou no destilado alcoólico simples ou na mistura destes ingredientes alcoólicos. 	-n 

§ 69 O aperitivo poderá ser adicionado de água e gás carbônico (CC2), mantendo sua denominação 
seguida da palawa soda, detendo ter graduação alcoólica máxima de quinze por cento em tolume, a vinte graus 
Celsius. 

o. 
-• 	 o 

Parágrafo único. A aguardente composta poderá ser adicionada de caramelo para correçãoãa 

~~ 

cor, 
açúcares na quantidade inferior a trinta gramas por litro e de adititos. o 
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CAPITULO VIII 

DOS DESTILADOS ALCOÓLICOS 

Art. 73. Álcool etílico potável de origem agrícola é o produto com graduação alcoólica mínima de noventa 
e cinco por cento em volume, a vinte graus Celslus, obtido pela destilo-retificação de mosto proveniente 
unicamente de matéria-prima de origem agrícola, de natureza açucarada ou amilácea, resultante da fermentação 
alcoólica, como também o produto da retificação de aguardente ou de destilado alcoólico simples. 

§ 12 Na denominação do álcool etílico potável de origem agrícola, quando houver referencia à matéria-
prima utilizada, o álcool deverá ser obtido exclusivamente dessa matéria-prima. 

§ 22 O álcool etílico potável de origem agrícola poderá ser hidratado para o seu envelhecimento. 

Art. 74. Ftaw graln whisky é o destilado alcoólico de cereal com graduação alcoólica superior a 
cinqüenta e quatro e inferior a noventa e cinco por cento em volume, a vinte graus Celsius, envelhecido em tonéis 
de carvalho com capacidade máxima de setecentos litros, por período mínimo de dois anos. 

Art. 75. Destilado alcoólico simples de origem agrícola é o produto com graduação alcoólica superior a 
cinqüenta e quatro e inferior a noventa e cinco por cento em volume, a 1,,inte graus Celstus, destinado 
elaboração de bebida alcoólica e obtido pela destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletiva de 
mosto ou subproduto proveniente unicamente de matéria-prima de origem agrícola de natureza açucarada ou 
amilácea, resultante da fermentação alcoólica. 

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que o destilado apresente aroma e saborprovenientes da 
matéria-prima utilizada, dos derivados do processo fermentativo e dos formados durante a destilação. 

§ 22 Mosto é a substância de origem vegetal ou animal que contém elemento amiláceo ou açucarado 
passível de transformar-se, mediante fermentação alcoólica, em álcool etílico. 

§ 32 Ao mosto fermentavel poderão ser adicionadas substâncias destinadas a favorecer o processo de 
fermentação, desde que ausentes no destilado, sendo proibido o emprego de álcool de qualquer natureza. 

§ 42 O destilado alcoólico simples terá a denominação da matéria-prima de sua origem, observada a 
classificação do art. 76, e não deverá conter aditivo em desacordo com a legislação. 

Art. 76. O destilado alcoólico simples classifica-se em: 

I - de cana-de-açúcar, 

II - de melaço; 

III - de cereal; 

IV- de fruta; 

V - de tubérculo; ou 

VI - de outros vegetais. 

§ 12 Destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar é o produto obtido pelo processo de destilação do 
mosto fermentado de cana-de-açúcar. 

§ 22 Destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar destinado di produção da aguardente de cana é o 
produto obtido pelo processo de destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletiva do mosto 
fermentado do caldo de cana-de-açúcar com graduação alcoólica superior a cinqüenta e quatro e inferior a 
setenta por cento em volume, a vinte graus Celslus. 

§ 32 Destilado alcoólico simples de melaço é o produto obtido da destilação do mosto fermentado do 
melaço, resultante da produção de açúcar de cana. 

§ 42 Destilado alcoólico simples de cereal é o produto obtido pela destilação do mosto fermentado de 
cereais, maltados ou não; denominando-se: 

I - destilado alcoblic 	pies de cereal envelhecido: o produto obtido pelo envelhecimento do destilado 
alcoólico simples de cereal 	tonéis, de canalho ou de madeira apropriada, com capacidade máxima de 
setecentos litros, por período não inferior a um ano; 

II - destilado alcoólico simples de malte: o produto proveniente unicamente do mosto da cevada maltada, 
turfada ou não, obtido pelo processo de destilação em alambique pot stills; ou 

III - destilado alcoólico simples de malte envelhecido ou Malt Whisky: o produto obtido pelo 
envelhecimento do destilado alcoólico simples de malte em tonéis de canalha com capacidade máxima de 
setecentos litros, por período não inferior a dois anos. 

§ 52 Destilado alcoólico simples de fruta é o produto obtido da destilação do mosto fermentado de fruta. 

§ 62 Destilado alcoólico simples de tubérculo é o produto obtido da destilação do mosto fermentado de 
batata ou outros tubérculos, bem como de mandioca ou de beterraba. 

§ 72 Destilado alcoólico simples de vegetais é o produto obtido pela destilação do mosto fermentado de 
uma mistura de duas ou mais matérias-primas de origem vegetal. 

CAPKULO 

DOS FERMENTADOS ACÉTICOS 

Art. 77. Fermentado acético é o produto com acidez volátil mínima de quatro gramas por cem mililitros, 
expressa em ácido acético, obtido: 

I - da fermentação acética do fermentado alcoólico de mosto: 

a) de fruta; 

b) de cereal; 

c) de outros vegetais; 

d) de mel; 

e) da mistura de vegetais; ou 

f) da mistura hidroalcoólic,a; 

II - adicionado opcionalmente: 

a) de vegetal; 

b) de partes de vegetal; 

c) de extrato vegetal aromático; 

d) de suco; 

e) de aroma natural; 

f) de condimento; ou 

g) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas a a T. 

§ 12 O fermentado acético poderá ser adicionado de aditivo. 

§ 22 O fermentado acético poderá ser denominado *anagre de ...", acrescido do nome da m 
utilizada. 	

-n 
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Art. 78. A bebida deterá atender aos seguintes requisitos de identidade e quali0 

I - normalidade dos caracteres sensoriais próprios de sua natureza ou composição; 

II - qualidade e quantidade dos componentes próprios de sua natureza ou composição; 

III - ausência de componentes estranhos, de alterações e de deteriorações; 

IV - limites de substâncias e de microrganismos nocisos à saúde, previstos neste Regulamento e em 
legislação específica; e 

V - conbrmidade com os padrões de identidade e qualidade. 

Parágrafo único. Será considerada imprópria para o consumo e impedida de comercialização a bebida que 
não atender ao disposto neste artigo. 

CAPITULO Xl 

DO CONTROLE DE MATÉRIAS-PRIMAS 

Art. 79. O controle da produção e circulação da matéria-prima será realizado em conformidade com as 
normas estabelecidas neste Regulamento. 

§ 12 O controle da matéria-prima será efetuado de acordo com a quantidade e suas características físicas 
e químicas e, no caso do destilado alcoólico, em funçãodo teor alcoólico, expresso em álcool anidro, e pela 
quantidade da matéria-prima empregada. 

§ V Para efeito deste Regulamento, considera-se destilado alcoólico o álcool etflicopotásel de origem 
agrícola, o destilado alcoólico simples e suas seriedades, a bebida destilada e a bebida retificada. 

§ 32 A liberação do destilado alcoólico importado somente poderá ser efetuada mediante présia 
autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

CAPITULO 

DO CONTROLE DE BEBIDAS 

Art. 80. O controle da produção, engarrafamento, enselhecimento e circulação das bebidas será realizado 
em conbrmidade com as normas estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 81. A bebida destinada exclusixemente à exportação poderá ser elaborada, denominada e rotulada de 
acordo com a legislação, usos e costumes do pais a que se destina, sendo proibida a sua comercialização no 
mercado intemo, sem prejuízo do disposto no 112 do art. 215 do Decreto n2 4.544, de 26 de dezembro de 2002.  

Parágrafo único. A elaboração e a denominação das bebidas típicas do Brasil deserão atender aos 
padrões de identidade e qualidade estabelecidos para o tenitório brasileiro. 

Art. 82. A bebida de procedência estrangeira somente poderá ingressar e ser comercializada no mercado 
nacional mediante autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 12 A bebida estrangeira deserá apresentar o certificado de origem e o certificado de análise, expedidos 
pelo órgão oficial do país de origem ou pela entidade por ele reconhecida para tal fim. 

§ V A bebida estrangeira deterá obserser os requisitos de identidade e qualidade adotados para a bebida 
fabricada no território nacional. 

§ 32 A bebida alcoólica de procedência estrangeira que não atender aos requisitos de identidade e 
qualidade nacionais somente poderá ser objeto de comércio no território nacional mediante a apresentação de 
certificado expedido pelo órgão oficial do país de origem ou entidade por ele reconhecida para tal fim, atestando: 

I - possuir característica típica, regional e peculiar daquele país; 

II - ser produto enquadrado na legislação daquele pais; e 

III - ser de consumo 01 e corrente e possuir nome e composição consagrados na região ou pais de 
origem. 

§ 42 A bebida envasilhada no estrangeiro somente poderá ser comercializada no território nacional em seu 
recipiente original, sedada qualquer alteração nos dizeres do rótulo, ressalvado o disposto neste Regulamento. 

CAPITULO XII 

DA CERTIFICAÇÃO DA BEBIDA 

- Art. 83. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá reconhecer e certificar processos 
de produção e industrialização de bebidas, de acordo com as características e peculiaridades próprias do modelo 
desensolsido, o que possibilitará o uso de sinal de conformidade instituído pelo órgão central competente e de 
indicação geográfica. 

§ 12 O controle de qualidade poderá ser levado a efeito por meio da implantação e utilização de sistema 
de identificação de perigos à segurança, qualidade e integridade económica dos produtos, como o programa de 
análise de perigos e pontos crfticos de controle ou outros programas autorizados. 

§ 22 O programa de análise de perigos e pontos crfticos de controle ou outros programas de qualidade de 
que trata o § serão validados e auditados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o que 
possibilitará a autorização de uso de sinal de conformidade instituída pelo órgão central competente. 

CAPITULO XIV 

DO CONTROLE DE ESTABELECIMENTOS 

Art. 84. Os estabelecimentos de bebidas, de acordo com as atis4dades desensolvidas, deterão obserser o 
disposto neste Regulamento. 

§ 12 Os estabelecimentos de bebidas, de acordo com suas atisidades e linhas de produção 
desensolsidas, deserão dispor da Infra-estrutura básica adequada para a produção, manipulação, padronização, 
exportação, importação, circulação e comercialização de bebida. 

§ 22 Os estabelecimentos de bebidas deserfto dispor de responsásel técnico pela produção, manipulação 
e padronização, com qualificação profissional e registro no respectiso conselho profissional. 

§ 32 Os estabelecimentos referidos neste artigo deserão adotar programa permanente de boas práticas de 
fabricação em conformidade com as normas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e ainda, no que couber, obserser os preceitos relatisos a inocuidade das bebidas. 

§ 42 Independentemente do controle e da fiscalização do Poder Público, todos os estabelecimentos 
presistos neste Regulamento deserão estar aptos a realizar o controle de qualidade da matéria-prima ou 
ingrediente responsínel pela característica sensorial do produto, dos demais Ingredientes, dos produtos 
elaborados ou manipulados e estoques, detendo prestar informações sobre este controle ao órgão técnico 
especializado da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento sempre que solicitado. 

§ 52 É facultado aos estabelecimentos mencionados no caput realizar seus controles poy meio 	'n  
entidades ou laboratórios pritedos, contratados para este fim, sem prejuízo de suas responsabiliffides 	3  2. 
qualidade dos produtos. 	 C o cz 

ã . t R z 
Art. 85. Os equipamentos, sesilhames e utensílios empregados na produção, preparação, m 

beneficiamento, acondicionamento e transporte de bebida deterão ser próprios para a finalidade3 
destinam e doerão obserser as exigências sanitárias e de higiene. 

Art. 86. Para efeito de controle, todos os estabelecimentos praistos neste Regulamento ficam 
a apresentar ao órgão técnico especializado da Superintendência Federal de Agricultura, 
Abastecimento na sua respectite unidade dafederação, até o dia 31 de janeiro do ano subseqüente ,  
de produção anual na qual conste a quantidade de produto elaborado e os estoques existentes no fl 
ano. 

CAPITULO XV 	 o 
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DAS ATNIDADES DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO O 

Art. 87. A inspeção e a fiscalização nos estabelecimentos e locais previstos neste 
Regulamento constituirão atiÁdade de rotina e terão caráter permanente. 

Parágrafo único. Quando solicitado pelo órgão de fiscalização, os estabelecimentos são obrigados a 
prestarem informações e apresentar ou entregar documentos nos prazos fixados. 

Art. 88. Constituem, também, ações de inspeção e fiscalização as auditorias das ferramentas de controle 
da qualidade utilizadas pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento. 

Parágrafo único. Constituem ferramentas de controle da qualidade a serem auditadas os Programas de 
Boas Praticas de Fabricação e de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, entre outros, implantados 
pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento. 

Art. 89. A inspeção e afiscalização consistem no conjunto de ações diretas, executadas pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o objetivo de aferir e controlar: 

I - estabelecimentos de produção, importação, exportação, preparação, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, depósito, distribuição de bebidas, comércio, cooperantes, atacadistas, bem como, em 
caráter privativo, os portos, aeroportos, postos de fronteiras, terminais alfandegários e estações aduaneiras; e 

11- matéria-prima, produto, equipamento, instalações, áreas industriais, processos produtitos, depósitos, 
recipientes, rótulos, embalagens, tesilhames e telculos das respectivas empresas e de terceiros. 

Art. 90. A inspeção e fiscalização pretista no art. 89 serão exercidas no ámbito ccompeténcia do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento por FiscEederal Agropecuário, devidamente Identificado funcionalmente 
para: 

I - colher amostras necessárias às análises de fiscalização e de controle, lawando-se o respectivo termo; 

11 - realizar inspeção rotineira nos estabelecimentos e locais abrangidos por este Regulamento para 
terificar a conformidade das instalações, processos produtivos, equipamentos, utensfiios, matérias-primas, 
ingredientes, rótulos, embalagens, tesilhames e produtos frente às normas legais tigentes, assim como apurar a 
prática de Infrações ou de atentos que tomem os produtos passiteis de alteração, lavrando o respectivo termo; 

III - realizar Àstoria nos estabelecimentos para efeito de registre, lawando-se o respectivo laudo; 

IV - terificar a procedência e condições do produto, quando exposto à tenda, lawando-se o respectivo 
termo; 

V - promotor o fechamento de estabelecimento ou seção, lawando-se o respectivo termo; 

VI - proceder á apreensão de rótulos, embalagens, produto, matéria-prima, ou de qualquer substáncia 
encontrados no estabelecimento em inobsenêncla a este Regulamento, principalmente nos casos de indício de 
falsificação ou adulteração, alteração, deterioração ou de perigo á saúde humana, lawando-se o respectivo termo; 

VII - executar sanções de interdição e de inutilização; 

VIII - lawar auto de infração; 

IX- requisitar, por intimação, no ámbito da sua competência funcional, a adoção de protidências correntes 
e apresentação de documentos necessários á complementação dos processos de registros de estabelecimentos 
ou produtos, ou, ainda, de 'mastigação ou apuração de adulteração ou falsificação; 

X - realizar auditorias necessárias ã terificação de conformidade dos Programas de Boas Práticas de 
Fabricação, de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle e outros programas de qualidade implantados 
pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento, dos serviços prestados pelas entidades e órgãos 
certificadonas credenciados; e 

)0 - proceder, à inutilização, mediante o processo legal, de bebidas e demais produtos disciplinados neste 
Regulamento. 

Parágrafo único. Nodesempenho de suas funções, o Fiscal Federal Agropecuáriodispõe de liwe acesso 
aos estabelecimentos e poderá requisitar o auxfiio de autoridade policial nos casos de risco à sua Integridade  

física ou impedimento à exe03 das suas atit4dades. 

CAPITULO XVI 

DOS DOCUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 91. São documentos de fiscalização: 

I - o termo de Inspeção; 

II - a intimação; 	- 

III - o termo de fechamento; 

IV - o termo de apreensão; 

V -o auto de infração; 

VI - o termo de colheita de amostras; 

VII - a notificação de julgamento; 

VIII - o termo de inutilização; 

IX- o termo de liberação; 

X- o termo de interdição; 

)0 - o termo aditivo; 

XII - o termo de revelia; 

)011- o certificado de inspeção; 

XIV - o laudo de 1,4storia; 

XV - o termo de levantamento de estoque; e 

XVI - o termo de destinação de matéria-prima, produto ou equipamento. 

Parágrafo único. Os modelos dos documentos previstos no caput, bem como as suas respectivas 
finalidades serão definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

cAPtruLo XVII 

DAS AMOSTRAS DE FISCALIZAÇÃO E DE CONTROLE E DA ANÁLISE LABORATORIAL 

Art. 92. Para efeito de análise de fiscalização, será procedida a coleta de amostra da bebida,constituída 
de três unidades representativas do lote ou partida 

Art. 93. Para efeito de análise de controle, será procedida a coleta de uma unidade de amObti ron  
representante do lote ou partida. 

2. 	Cçr 
Parágrafo único. Para efeito de desembaraço aduaneiro de matéria-prima ou bebida estrangeirR o 

se-á á análise de controle por amostragem. 	 > 
o. co 
3 (_ 

Art. 94. O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao fiscalizado, ao p 
detentor da bebida, quando distintos. 

Parágrafo único. No caso de amostra oriunda de produto apreendido, o resultado d 
fiscalização deterá ser comunicado aos interessados no prazo máximo de trinta dias, contados 
coleta, salvo prorrogação por igual período expressamente montada. 

— a 	O  
Art. 95. Para efeito de desembaraço aduaneiro de bebida estrangeira, em caso de desconb@dade 

os parâmetros analíticos estabelecidos para os produtos nacionais, serão adotados os procedimente previst 

para análise de fiscalização, ressaltados os casos pretistos no § 32 do art. 82. 
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Art. 96. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fiação poderá requerer 
análise pericial ou perícia de contraprote. 

Parágrafo único. Havendo divergência entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de 
contraprova, proceder-se-á á análise ou perícia de desempate, que pretelecerá sobre as demais, qualquer que 
seja o resultado, não sendo permitida sua repetição. 

Art. 97. Nas análises laboratoriais previstas neste Regulamento, serão aplicados os métodos oficiais e as 
tolerâncias analíticas reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 98. Outros métodos de análises imderão serutilizadoa na fiscalização de bebida e sua matéria-prima, 
desde que previamente reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

cAptruLo xviii 

DAS PROIBIÇÕES E INFRAÇÕES 

Art. 99. É proibida e constitui infração a prática isolada ou cumulatho do disposto abaixo: 

I - produzir, preparar, beneficiar, envasilhar, acondicionar, rotular, transportar, exportar, importar, ter em 
depósito e comercializar bebida e demais produtos disciplinados neste Regulamento que estejam em desacordo 
com os parâmetros estabelecidos nos padrões de identidade e qualidade nele estabelecidos e em atos 
específicos; 

II - produzir ou fabricar, acondicionar, padronizar, envasilhar ou engarrafar, exportar e importar bebida e 
demais produtos abrangidos por este Regulamento, em qualquer parte do tenitório nacional, sem o prévio registro 
do estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

III - produzir ou fabricar, acondicionar, padronizar, envesilhar ou engarrafar e comercializar bebida e demais 
produtos nacionais abrangidos por este Regulamento sem o prévio registro no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento; 

IV - transportar, armazenar, expor à venda ou comercializar bebida desprovida de comprovação de 
procedência, por meio de documento fiscal, bem como sem registro junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento; 

V - adulterar ou falsificar a bebida e demais produtos abrangidos por este Regulamento; 

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área deinstalação industrial registrada, fazendo-o em desacordo com 
as normas específicas estabelecidas ou sem a devida comunicação ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

VII - fazer funcionar o estabelecimento de bebida ou de demais produtos abrangidos por este Regulamento 
sem a devida infra-estrutura básica exigida ou em condições higiênico-sanitárias inadequadas; 

VIII - alterar a composição do produto registrado sem comunicar previamente ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; 

IX- utilizar rótulo em desconformidade com as normas legais Wgentes; 

X - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis às atividades do estabelecimento, que 
deverão ser mantidas sob rigoroso controle em local Isolado e apropriado; 

XI - deixar de atender a notificação ou a intimação no prazo estipulado; 

XII - impedir por qualquer meio a ação fiscalizadora; 

XIII - fazer uso de processo, de substância ou de aditivo não autorizados para a bebida e para os demais 
produtos abrangidos por este Regulamento; 

XIV - prestar falsa declaração ou declaração Inexata perante o órgão fiscalizador, 

XV - importar, manter em depósito ou comercializar em desconformidade bebida e demais produtos 
Importados abrangidos por este Regulamento; 

XVI - deixar de apres 	ao Ministério daAgricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo determinado, 
declaração de produção e es ues de bebidas e dos demais produtos abrangidos por este Regulamento; 

XVII - fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, sem a devida autorização do órgão competente; 

- agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo órgão fiscalizador; 

XIX - manter matéria-prima, ingredientes, bebidas ou demais produtos, abrangidos por este Regulamento, 
armazenados em condições inadequadas quanto à segurança e integridade dos produtos abrangidos por este 
Regulamento; -- 

XX- utilizar, noacondicionamento de bebidas, demais produtos abrangidos por este Regulament matéria-
prima, embalagens e recipientes que não atendam às normas técnicaisanitárias; e 

)00 - utilizar ingrediente não permitido para elaboração ou fabricação de alimentos ou bebidas. 

CAPíTULO XX 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 100. Sem prejuízo da responsabilidade chil e penal cabível, as infrações previstas neste Regulamento 
recairão, isolada ou cumulathomente, sobre: 

I - o produtor, padronizadorenvasilhador, acondicionador, exportador e importador, quando a bebida 
permanecer em vesilhame fechado e Inviolado, ressalvado o disposto no inciso IV; 

II - o responsável técnico pela formulação ou composição do produto, do processo produtivo e das 
condições de estocagem ou armazenamento, caso em que a autoridade competente notificará ao respectivo 
conselho profissional; 

III - todo aquele que concorrer para a prática da infração ou dela obtiver ventagem; e 

IV - o transportador, o comerciante ou o armazenador, pelo produto que estiver sob sua guarda ou 
responsabilidade, quando a procedência deste não for comprovada por meio de documento oficial ou quando eles 
concorrerem para a alteração de identidade e qualidade do produto. 

Art. 101. Quando a infração constituir-se de adulteração ou falsificação, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento representará junto ao órgão competente para a apuração da responsabilidade penal. 

CAPíTULO XX 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO 

Art. 102. A autoridade competente que tomar conhecimento por qualquer meio da ocorrência de infração é 
obrigada a promover a sua imediata apuração, por meio de procedimento administrativo próprio, sob pena de 
responsabilidade. 

Art. 103. A infingência às disposições contidas no art. 99 será apurada em processo administrativo 
regular, iniciado com a lawatura do auto de infração, observados os ritos e prazos legais. On 

(0,  
Parágrafo único. Juntada ao processo a defesa ou otermo de revelia, o Chefe do Serviço degns 	g 

Produtos Agropecuários da Unidade da Federação de jurisdição da ocorrência da Infração terá o prBmál  

de trinta dias, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada, para instruí-Io corif4Tõ o 
proceder ao julgamento, sob pena de responsabilidade administrative. 	 CL (11 

Art. 104. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, a inftingência às disposições co 
99 sujeita o infrator, isolada ou cumulativamente, às seguintes sanções administrathos: 

I - advertência; 
O. 

II - multa no valor de até R$ 117.051,00 (cento e dezessete mil e cinqüenta e um reais), C 	e 2)  g 
o 
o 8 

disposto no art. 12  da Lei n2 8.936, de 24 de novembro de 1394;  

III - inutilização de bebida, matéria-prima, ingrediente e rótulo; 
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IV - interdição de estabelecimento, seção ou equipamento; 

V - suspensão da fabricação de produto; 

VI - suspensão do registro de produto; 

VII - suspensão do registro do estabelecimento; 

VIII - cassação do registro do estabelecimento, podendo ser cumulada com a proibição de venda e 
publicidade dos produtos; e 

IX - cassação do registro do produto, podendo ser cumulada com a proibição de senda e publicidade do 
produto. 

Art. 105. Serão considerados, para efeito de fixação da sanção, a graadade do fato em vista de sua 
conseqüência à saúde humana e à defesa do consumidor e os antecedentes do infrator e as circunstâncias 
atenuantes e agravantes. 

§ 12 São circunstâncias atenuantes quando: 

I - a ação do infrator não tiver sido fundamental para a consecução da infração; 

II - o infrator, por espontânea vontade, reparar o ato lesivo que lhe for Imputado; 

III - o infrator for primário; 

IV - a infração tiver sido cometida acidentalmente; 

V - a infração não resultar em vantagem económica para o infrator, ou 

VI - a infração não afetar a qualidade do produto. 

§ 22 São circunstâncias agravantes: 

I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator asado à obtenção de qualquer tipo de vantagem; 

III - ter a infração conseqüência danosa ou risco à saúde do consumidor, ou 

IV - ter o infrator colocado obstáculo ou embaraço a ação da fiscalização ou inspeção. 

§ 32 No concurso de circunstâncias atenuante e agravante, quando da aplicação da sanção, considerar-
se-á a que seja preponderante. 

§ 42 Verifica-se reincidência quando o infrator cometer nova infração depois do trânsito em julgado da 
decisão administrativa que o tenha condenado pela infração anterior, podendo ser genérica ou especifica. 

§ 52 A reincidência genérica é caracterizada peio cometimento de nova infração, e a específica, peia 
repetição de infração já anteriormente cometida. 

§ Ee Nos casos de penalidade de multa, a reincidência genérica acarretará, no mínimo, a duplicação do 
valor a ser aplicado e a especifica, no mínimo, a triplicação, sendo que, no caso de reincidência específica, o 
wilor base a ser considerado não ~irá ser inferior ao aplicado no último julgamento de igual reincidência. 

§ 72 Quando a mesma infração for objeto de enquadramento em mais de um dispositivo deste 
Regulamento, prevalecerá, para efeito de punição, o enquadramento mais especifico em relação ao mais 
genérico. 

§ 132 Apurando-se, no mesmo processo, a prática de duas ou mais infrações, aplicar-se-ão multas 
cumulativas. 

Art. 106. A advertência será aplicada nos seguintes casos:  

I - quando o infrator 	rimário, não tiver agido com dolo e, ainda, a infração não constituir-se de 
adulteração ou falsificação; ou 

II - quando o infrator ampliar, reduzir ou remodelara área de instalação industrial registrada, sem a devida 
comunicação junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que não comprometa 
a inocuidade, segurança e qualidade da bebida ou dos demais produtos previstos neste Regulamento. 

Art. 107. Aplicar-se-á multa, independentemente de outras sanções previstas neste Regulamento, ainda 
que o infrator seja primário, nos seguintes casos: 

- 	I - produzir ou fabricar, acondicionar, estandardizar, envasilhar ou engarrafar, exportar ou importar bebida 
ou demais produtos previstos neste Regulamento, em qualquer parte do território nacional, sem o prévio registro 
do estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

II - produzir ou fabricar, acondicionar, estandardizar, envasilhar, engarrafar ou comercializar bebida nacional 
ou demais produtos previstos neste Regulamento, desprovidos de prévio registro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; 

III - transportar, armazenar, expor à senda ou comercializar bebida ou demais produtos previstos neste 
Regulamento, desprovidos de comprovação de procedência; 

IV - produzir, manter em depósito ou comercializar bebida ou demais produtos previstos neste 
Regulamento em desacordo com os requisitos de identidade e qualidade; 

V - adulterar ou falsificar bebida ou demais produtos previstos neste Regulamento; 

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada, sem a devida comunicação ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que senha a comprometer a inocuidade, 
segurança e qualidade da bebida ou dos demais produtos previstos neste Regulamento; 

VII - funcionar o estabelecimento de bebida ou demais produtos previstos neste Regulamento sem a devida 
infra-estrutura básica exigida ou em condições higiénico-sanitárias inadequadas; 

Vill - alterar a composição do produto registrado sem comunicar previamente o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; 

IX- utilizar rótulo em desconformidade com as normas legais vigentes; 

X - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis as atividades do estabelecimento, as quais 
deverão ser mantidas sob rigoroso controle em local isolado e apropriado; 

XI - deixar de atender a notificação ou intimação no prazo estipulado; 

XII - causar embaraço, impedir ou dificultar, por qualquer meio, a ação fiscalizadora; 

XIII - fazer uso de processo, de substância oude aditivo não autorizados para bebida ou demais produtos 
previstos neste Regulamento; 

XIV - prestar falsa declaração ou declaração inexata perante o órgão fiscalizador, 
as 

XV - importar, manter em depósito ou comercializar bebida importada ou demais produtos, pivistos 
Regulamento, importados em desconformidade com o disposto neste Regulamento; 	 8 n 

), 

XVII - fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultura, 
Abastecimento, sem a devida autorização do órgão competente; 

o 

armazenados em condições inadequadas; 
XVIII - manter matéria-prima, ingredientes, bebidas ou demais produtos previstos neste,. 

-n 	di a  
Na o 

o 
XIX - utilizar, no acondicionamento de bebida ou demais produtos previstos neste iBegulam 

embalagens que não atendam itis normas sanitárias; ou 	 o 

XVI - deixar de apresentar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no praz 
declaração de produção e estoques de bebidas e dos demais produtos abrangidos por este Regula 
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XX- agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo ór gão fiscalizadoe  

Art. 108. As infraçõeprevistas nos incisos de I a XIX do art. 107 serão passíveis de multas no wde R$ 
2.000,00 (dois mil reais )  até R$ 117.051,00 (cento e dezessete micinqüenta e um reais ) . 

evi Art. 109. A infração prsta no inciso XX do art.107 será passível de multa no valor de até R$ 29.262,75 
(vinte e no os e sessenta e dois reais e setenta e cinco ve mil duzentos centavos), não eximindo o infrator das 
sanções penais cabíveis. 

Art. 110. A inutilização de bebida, assim como de rótulos, embalagens ou vasilhames e demais produtos 
previstos neste Regulamento, objetos de medida cautelar de apreensão, ocorrerá nos casos de adultera ção e 
falsificação ou quando, por decisão da autoridade julgadora, o produto apreendido não puder ser reaproveitado, 
ficando as despesas e a execução por conta do infrator. 

Art. 111. Ocorreráa interdição de estabelecimento, de seção ou a lacração de equipamento quando o 
estabelecimento produtor, padronizador, envasilhador ou importador estiver operando sem o prévio registro no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou, ainda, quando o e quipamento ou a instalação forem 
inadequados ou o responsável legal, quando Intimado, não suprir a deficiência no prazo determinado. 

Art.112. Poderá ocorrer a suspensão de registro de produto ou de estabelecimento, pelo período de até 
dois anos, quando o infrator br reincidente na ocorrência do disposto no art. 99. 

Art. 113. Poderá ocorrer a cassação de registro de estabelecimento ou de produto quando o infrator br 
reincidente nos casos de adulteração e falsificação ou com antecedentes de não cumprir ás exigências legais 
ou, ainda, quando comprovadamente o estabelecimento não possuir condições de funcionamento. 

Art. 114. A aplicação de sanções administrativas não exime o infrator da responsabilidade civil ou 
criminal. 

Art. 115. Quando a infração constituir-se de adulteração ou falsificação, a autoridade fiscalizadora deverá 
representar ao órgão competente para Instauração de inquérito. 

Art. 116. As sanções administrativas previstas neste Regulamento serão executadas por meio de 
notificação de julgamento e inscrição do estabelecimento no registro cadastral de infratores. 

§ 12 Quando do cumprimento da notificação, havendo embara ço 	sua execução, a autoridade 
fiscalizadora poderá requisitar o auxfiio de for ça policial, além de lavrar autode infração por embaraço ação de 
fiscalização. 

§ 	A inutilização será procedida e acompanhada pela fiscalização após a remessa danotifica çâo ao 
autuado, no prazo estabelecido, observadas as normas ambientais a gentes, sendo que os recursos e meios 
necessários execução correrão por conta do infrator. 

§ 32 O valor da multa devera ser recolhido no prazo máximo de trinta dias, a contar do recebimento da 
notificação. 

§ 42 A multa que não for paga no prazo previsto será cobrada judicialmente após inscrição na dívida ativa 
da União. 

Art. 117. Da decisão administrativa de primeira instância cabe recurso Instância central da área de 
bebidas, interposto no prazo de ante dias a contar do dia seguinte ao do recebimento da notificação de 
julgamento. 

Parágrafo único. A decisão de segunda instancia será proferida no prazo de trinta dias, salto prorroga ção 
por igual período, contados do recebimento do recurso pela autoridade julgadora, sob pena de responsabilidade 
administrativa. 

CAPITULO )00 

DAS MEDIDAS CAUTELARES 

Art. 118. Caberá a apreensão de bebida, matéria-prima, ingrediente, substância, aditivo, embalagem, 
vasilhame ou rótulo, por cautela, quando ocorrerem indícios de alteração dos requisitos de identidade e qualidade 

ou, ainda, inobservância ao c 	ato neste Regulamento. 

Art. 119. Proceder-se-á, ainda, 	apreensão de bebida, por cautela, quando estiver sendo produzida, 
padronizada, engarrafada ou comercializada em desacordo com as normas previstas neste Regulamento. 

§ 12 O produto apreendido ficará sob a guarda do responsável le gal pelo estabelecimentodetentor ou, na 
ausência deste, sob a guarda de um representante nomeado depositário, sendo proibida a sua substituição, 
subtração ou remoção, parcial ou total. 

§ 22 Em caso de comprimida necessidade, o produto poderá ser removido para outro local a critério da 
autoridade fiscalizadora. 

§ 32 Do produto apreendido será colhida amostra de fiscalização, que será submetida análise 
laboratorial para efeito de decisão administrativa, sendo que ao interessado será dado o conhecimento do 
resultado desta análise. 

§ 42 A apreensão de que trata o caput não poderá exceder a trinta dias, salvo prorrogação por igual 
período expressamente motivada, a contar da data da lavatura do termo de apreensão. 

§ 52 Procedente a apreensão, a autoridade fiscalizadora lavrará o auto de infra ção, iniciando-se o 
processo administrativo, ficando o produto apreendido, se necessário, até sua conclusão. 

§ 62 Não procedente a apreensão, após apura ção administrativa, for-se-á a imediata libera ção do produto. 

Art. 120. A recusdinjustificada do responsável legal do estabelecimento detentor de produto objdo 
apreensão ao encango de depositário caracteriza impedimento a ação fiscalização, sujeitando o estabelecimento 
sanção estabelecida nestcRegulamento, devendo neste caso ser lavrado auto de infração. 

Art. 121. No caso de estabelecimento em funcionamento sem re gistro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento ou sempre que se verificar inadequação total ou parcial do estabelecimento aos seus 
fins e que importe em risco iminente saúde pública ou, ainda, nos casos ine quívocos da prática de adulteração 
ou falsificação, em que a apreensão dos produtos não seja suficiente para impedir sua continuidade, poderá ser 
adotada a medida cautelar de fechamento do estabelecimento ou seção, com a lavatura do respectivo termo e 
do auto de infração. 

Parágrafo único. No caso de inadequação de estabelecimento, a medida cautelar de fechamento poderá 
ser laentada após compromisso escrito do autuado, de que suprirá a Irregularidade apontada, ficando impedido 
de exercer qualquer atildclade industrial relacionada aos produtos previstos neste Regulamento antes de receber 
liberação do órgão de fiscalização, após vistoria, e, nos demais casos, a critério da autoridade que julgará o auto 
de infração, mediante pedido fundamentado do interessado. 

Art. 122. Poderão sednutilizados a bebida e os demais produtos previstos neste Re gulamenobsenedos o 
rito processual e as normas ambientais vigentes, quando forem origem não comprovada ou, ainda, procedente de 
estabelecimento sem registro nddinistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cujas condiçõoperacionais 
ofereçam risco iminente á qualidade do produto e saúde consumidor. 

o n 
DA DELIMITAÇÃO DE COMPETÊNCIA 	 co. o 

\ (l) 

	

Art. 123. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento estabelecerá critérios (Ice- 1 	z o 
descentralização das atividades previstas neste Re gulamento para os órgãos competentes dos Eg 
Distrito Federal e dos Municípios, em observância ao contido na Lei n2 8.171 de 17 de 'aneiro de 1991 

Art. 124. Caberá aos técnicos especializados responsáveis pela área de bebidas do M 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento coordenar e supervisionar as a ções desenvolvidas nas 
Federação constantes do a rt. 123, em relação aos produtos abrangidos por este Regulamento. 

CAPITULO )0011 	 -n 
tu 0 o 

Zr, 

Art. 125. O disposto neste Regulamento é igualmente aplicável ao álcool etílico potável°de ori ge P 

CAPITULO )001 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

agrícola, ao de 
concentrados d 

Art. 126. 
execução das; 

Art. 127 
produtos abran 

- —Parágral 
sujeita o infratc 

Art. 128 
alcoólica supe 
espirituosa. 

Art. 129 
objetos de Ger; 
5.741 de 30 d 

Art. 13C 
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agrícola, ao destilado alcoólico de origem animal e Imgetal, ao fermentado acético, kØextratos elaborados e 
concentrados de emprego na produção de bebidas, responsáxeis pelas suas características sensoriais. 

Art. 126. O produto da arrecadação resultante da aplicação de multa será rexertido integralmente para a 
execução das atiuidades praistas neste Regulamento. 

Art. 127. O órgão fiscalizador no desempenho de suas atividades poderá requisitar do detentor dos 
produtos abrangidos neste Regulamento mão-de-obra auxiliar para a coleta de amostras. 

Parágrafo único. O impedimento às ações de que trataeste artigo caracteriza embaraço à fiscalização e 
sujeita o infrator às sanções preuistas neste Regulamento. 

Art. 128. Para efeito deste Regulamento, as bebidas alcoólicas, exceto as fermentadas, com graduação 
alcoólica superior a quinze por cento em volume poderão conter, em sua rotulagem, a expressão bebida alcoólica 
espirituosa. 

Art. 129. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento definirá os processos e produtos a serem 
objetos de certificação e implementará os meios para o atendimento deste fim, conforme disposto no Decreto n2 
5.741, de 30 de março de 2006,  que organiza o Sistema Unificado de Atenção ã Sanidade Agropecuária. 

Art. 130. O Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento expedirá as instruções necessárias para a 
execução deste Regulamento. 
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7/5/2014 	 L7678 

olha n° 	3 	do proc. 

Presidência da Repúblicá'rfri_22? 14 
5 de 20-ii 

Casa Civil 	 M ari eira 

Técri;r.o N d 	tivo-R F 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.678. DE 8 DE NOVEMBRO DE 1988. 

(Vide Decreto n° 99.066. de 1990) 	 Dispõe sobre a produção, circulação e comercialização do 

(Vide Decreto n° 8.198. de 2014) 
	 vinho e derivados da uva e do vinho, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° A produção, circulação e comercialização de vinho e derivados da uva e do N.inho, em todo o 
Território Nacional, obedecerão às normas fixadas por esta Lei e Padrões de Identidade e Qualidade que forem 
estabelecidos pelo órgão indicado no regulamento. 

Art. 2° Os Ánhos e derivados da uva e do vinho, nacionais e estrangeiros, somente poderão ser objeto do 
()comércio ou entregues ao consumo dentro do território nacional depois de prévio exame de laboratório oficial, 

devidamente credenciado pelo órgão indicado no regulamento. 

trânsitorexpedide-pelo-órgão-freeefiredee 

§ 12  Os produtos nacionais de que trata este artigo deverão estar acompanhados da respectiva guia de livre 
trânsito, expedida pelo órgão fiscalizador ou, por entidade pública ou privada, mediante delegação. (Redação 
dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 2° A avaliação físico-química e organoléptica ou sensorial dos vinhos e derivados, para fins de concurso 
ou competição pública, com ou sem divulgação, deverão contar com a prévia e expressa autorização dos 
produtores eventualmente interessados em participar, sendo obrigatória a fiscalização por organismos e serviços 
específicos do órgão indicado no regulamento, que fixarão as normas e métodos a serem empregados. 

Art. 22-Á. O vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural é a bebida elaborada de 
acordo com as características culturais, históricas e sociais da vitivinicultura desenvolvida por aquele que atenda 

o às condições da Lei n2  11.326, de 24 de julho de 2006, observados os requisitos e limites estabelecidos nesta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

§ 1 2  O vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deve ser elaborado com o 
mínimo de 70% (setenta por cento) de uvas colhidas no imóvel rural do agricultor familiar e na quantidade máxima 
de 20.000 I (vinte mil litros) anuais. (Incluído Dela Lei n° 12.959. de 2014) 

§ 22  A' elaboração, a padronização e o envasilhamento do vinho produzido por agricultor familiar ou 
empreendedor familiar rural devem ser feitos exclusivamente no imóvel rural do agricultor familiar, adotando-se os 
preceitos das Boas Práticas de Fabricação e sob a supervisão de responsável técnico habilitado. (Incluído pela 
Lei n° 12.959. de 2014) 

§ 32  A comercialização do vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deverá ser 
realizada diretamente com o consumidor final, na sede do imóvel rural onde foi produzido, em estabelecimento 
mantido por associação ou cooperativa de produtores rurais ou em feiras da agricultura familiar. (Incluído pela Lei  
n° 12.959. de 2014) 

§ 42  Deverão constar do rótulo do vinho de que trata o caput deste artigo: (Incluído Dela Lei n° 12.959. de 
2014) 

I - a denominação de "vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural", "vinho colonial" 
ou "produto colonial"; (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

http://www.pl  anal to.g ov.br/ccixi I 03/1eis/1980-1988/L7678.htm 
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71512014 	 L7678 
II - a indicação do agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, com endereWiVion..Ernal-oriterbi,c- 

	

c4:1,- 	de 20-J1  produzido; (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 	 O funcionário 

	

iii - o número da Declaração de Aptidão ao Programa de Fortalecimento da AWFAN 	tirnAp 
vo-RF TU 940 

fornecida por entidade autorizada pelo Ministério do Desenwl‘imento Agrário - MDA; (Incluído Dela L n° 12.959.  
de 2014) 

IV - outras informações exigidas ou autorizadas nesta Lei e em seus regulamentos. (Incluído pela Lei n° 
12.959. de 2014) 

§ 52  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

Art. 3° Vinho é a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto simples de uva sã, fresca e madura. 

Parágrafo único. A denominação N.inho é privativa do produto a que se refere este artigo, sendo vedada sua 
utilização para produtos obtidos de quaisquer outras matérias-primas. 

Art. 4° Mosto simples de uva é o produto obtido pelo esmagamento ou prensagem da uva sã, fresca e 
madura, com a presença ou não de suas partes sólidas. 

§ 1° Mosto concentrado é o produto obtido pela desidratação parcial de mosto não fermentado. 

O 
§ 2° Mosto sulfitado é o mosto simples estabilizado pela adição de anidrido sulfuroso ou metabissulfito de 

potássio. 

§ 30  Mosto cozido é o produto resultante da concentração avançada de mostos, a fogo direto ou a vapor, 
senshelmente caramelizado, com um conteúdo de açúcar a ser fixado em regulamento. 

§ 4° Ao• mosto em fermentação poderão ser adicionados os corretiws álcool vínico e/ou mosto 
concentrado e/ou sacarose, dentro dos limites e normas estabelecidos em regulamento. 

§ 50  O Poder Executivo poderá determinar, anualmente, considerada a pre‘isão de futura safra, qual ou 
quais dos corretiws previstos no parágrafo anterior dewrão nela ser usados, bem assim estabelecer sua 
proporção. 

§ 6° Fica proibida a industrialização de mosto e de uvas de procedência estrangeira, para a produção de 
vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 7° Ficam proibidas a industrialização e comercialização de N.inhos e derivados da uva e do N.inho, cuja 
()relação de proporcionalidade entre matéria-prima e produto não obedeça aos limites tecnológicos estabelecidos 

pelo órgão indicado no regulamento. 

Art. 5° Suco de uva é a bebida não fermentada, obtida do mosto simples, sulfitado ou concentrado, de uva 
sã, fresca e madura. 

Art. 6° Filtrado doce é a bebida de graduação alcoólica de até 50  G.L. (cinco graus Gay Lussac), 
prowniente de mosto de uva, parcialmente fermentado ou não, podendo ser adicionado de vinho de mesa e, 
opcionalmente, ¡ser gaseificado até 3 (três) atmosferas. 

Parágrafo único. O mosto de que trata este artigo poderá ser conservado até o respectivo processamento, 
por métodos fisicos, sulfitação ou concentração. 

Art. 70  Mistela é o mosto simples não fermentado e adicionado de álcool etílico potáwl até o limite máximo 
de 18° G.L. (dezoito graus Gay Lussac) e com teor e açúcar não inferior a 10 (dez) graus por 100 (cem) mililitros, 
vedada a adição de sacarose ou outro adoçante. 

Parágrafo único. Mistela composta é o produto com graduação alcoólica de 150  a 20° G.L. (quinze a vinte 
graus Gay Lussac) que contiwr o mínimo de 70% (setenta por cento) de mistela, e de 15% (quinze por cento) de 
vinhos de mesa adicionado de substâncias amargas e/ou aromáticas. 

Art--82-e=b9ifilie-serát 
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L7678 

1---quente-à-elaese 
9)-de-rneset 
bYleker 
e)-ehempentitrou-espumentet 
d) licoroso; 
ecomposter e 

Folha n° 	 do proc. 
N° 	 de 0;a1 
O fundo á lo .....14,4,s/  c2- 

Mari J Cé 	IVe f8 

Técnico Admi • Ir 	o-RF 10.940 

11—quente-à-can 
e)-tinte; 
b)l'esedo-oirnseére 
e)-brafteen- 
iii—quenteite-teer-deinEteete 
ah'Wete 
b)-extra-seco; 
e)-seeerete-esé 'eleu-2e/rigr 
enleie-sem; 
e)-meie-eleee-ouA9errti-See 
e-stt~e 

g)-doce. 

de-suei-elaboração; 

atmosferas. 

~esferas:. 

2-(elues)-e-méxima-ele-9-(três)-ettmesferes7 

sacarose. 

Art. 82  Os vinhos serão classificados:  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

I - quanto à classe:  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

http://wmr. pl  anal to.g ombr/ccivi I 03/I ei s/1980-1988/L7678.htm 
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do prcpc. 
N°  0.1 -0_1 L1 5" de 20.-1.t. 
O funcJ,9ifl 

Maria 	Olove ra 
Técnico Adm str vo-RF 10.940 

.olha n°  349  
7/5/2014 	 L7678 

a) de mesa;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

b) lae;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

c) fino;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

d) espumante;  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

e) frisante;  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

f) gaseificado;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

g) licoroso;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

h) composto;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

II — quanto à cor:  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

a) tinto;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

b) rosado, rosé ou clarete;  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

O 	
c) branco;  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

III — quanto ao teor de açúcar.  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

a) nature;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

b) extra-brut;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

c) brut;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

d) seco, sec ou dry;  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

e) meio doce, meio seco ou demi-sec;  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

f) sume; e (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

g) doce.  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 12  O teor de açúcar e a denominação para classe serão fixados, para cada produto, no regulamento 
"desta Lei. Renumerado do Parágrafo único para § 1 2  pela Lei n° 10.970. de 2004) 
1.0 

§ 22  As bebidas definidas nesta Lei, com graduação alcoólica expressa em graus Gay Lussac, terão o seu 
teor alcoólico expresso em percentual (%) por clume, à razão de um para um (v/v) a 20°C ('vinte graus Célsius). 
(Incluído Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 92  Vinho de mesa é o 'vinho com teor alcoólico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos por cento) a 14% 
(catorze por cento) em clume, podendo conter até uma atmosfera de pressão a 20°C ('vinte graus Célsius). 
(Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 12  Vinho frisante é o *lho com teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% (catorze por cento) em 
xclume, e uma pressão mínima de 1,1 (um inteiro e um décimo) a 2,0 (dois inteiros) atmosferas a 20°C ('vinte 
graus Célsius), natural ou gaseificado.  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 22  Vinho fino é o Ánho de teor alcoólico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos por cento) a 14% (catorze 
por cento) em clume, elaborado mediante processos tecnológicos adequados que assegurem a otimização de 
suas características sensoriais e exclusivamente de variedades Vitis Ánífera do grupo Nobres, a serem definidas 
em regulamento.  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 32  Vinho de mesa de Mníferas é o 'vinho elaborado exclusivamente com uvas das variedades Vitis Ánífera. 
(Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 42  Vinho de mesa de americanas é o 'vinho elaborado com uvas do grupo das uvas americanas e/ou 
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7/5/2014 	 L7678 

	

híbridas, podendo conter Ánhos de variedades Vitis Ánlfera. R 	 Lei n° 
O fu 

§ 52  Nos rótulos dos vinhos será permitida a utilização de expressões clássi 
usadas, previstas no regulamento desta Lei, bem como alusões a peculiaridades esTkelficá 
sua elaboração.' (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

do proc. 

Ig,ente 
*mie 

§ 62  No rótulo do 'vinho fino será facultado o uso simultâneo da expressão 'de mesa'. (Redação dada pela 
Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 10. Vinho lese é o 'vinho com teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 8,5% (oito inteiros e cinco 
décimos por cento) em NnIume, obtido exclusivamente da fermentação dos açúcares naturais da uva, produzido 
durante a safra nas zonas de produção, vedada sua elaboração a partir de *lho de mesa. (Redação dada pela 
Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 11. Champanha (Champagne), Espumante ou Espumante Natural é o 'vinho cujo anidrido carbônico 
provém exclusivamente de uma segunda fermentação alcoólica do vinho em garrafas (método 
Champenoise/tradicional) ou em grandes recipientes (método Chaussepied/Charmad), com uma pressão mínima 
de 4 (quatro) atmosferas a 20°C (vinte graus Célsius) e com teor alcoólico de 10% (dez por cento) a 13% (treze 
por cento) em olume. (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 12. Vinho moscato espumante ou Moscatel Espumante é o vinho cujo anidrido carbônico provém da 
nfermentação em recipiente fechado, de mosto ou de mosto conservado de uva moscatel, com uma pressão 

mínima de 4 (quatro) atmosferas a 20°C ('vinte graus Célsius), e com um teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 
10% (dez por cento) em NnIume, e no mínimo 20 (Ánte) gramas de açúcar remanescente. (Redação dada pela Lei 
n° 10.970. de 2004) 

Art. 13. Vinho gaseificado é o *lho resultante da introdução de anidrido carbônico puro, por qualquer 
processo, devendo apresentar um teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% (catorze por cento) em NnIume, e 
uma pressão mínima de 2,1 (dois inteiros e um décimo) a 3,9 (três inteiros e nove décimos) atmosferas a 20°C 
('vinte graus Célsius).  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 14. Vinho licoroso é o 'vinho com teor alcoólico ou adquirido de 14% (catorze por cento) a 18% (dezoito 
por cento) em NA)ume, sendo permitido, na sua elaboração, o uso de álcool etílico potável de origem agrícola, 
mosto concentrado, caramelo, mistela simples, açúcar e caramelo de 1.1¥3.  (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 
2004) 

Art. 15. Vinho composto é a bebida com teor alcoólico de 14% (quatorze por cento) a 20% ('vinte por cento) 
em volume, elaborado pela adição ao vinho de mesa de macerados ou concentrados de plantas amargas ou 
aromáticas ou de substâncias de origem animal ou mineral, em conjunto ou separadamente, sendo permitido na 
sua elaboração !  o uso de álcool etílico potável de origem agrícola, de açúcar, de caramelo e de mistela simples. 
(Redação dada pela Lei n° 12.320. de 2010).  

§ 1° O 'vinho composto deverá conter no mínimo 70% (setenta por cento) de *lho de mesa. 

§ 2° O vinho composto classifica-se em: 

a) N,ermute, o que contiver losna (Artemísia absinthium, L) predominante entre os seus constituintes 
aromáticos; 

b) quinado, o que contiver quina (Cinchona e seus híbridos); 

c) gemado, o que contiver gema de mo; 

d) 'vinho composto com jurubeba; 

e) 'vinho composto com ferroquina; e 
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Art. 16. Jeropiga é a bebida elaborada com mosto de uva, parcialmente fermeptrOdA.- .4 ,« 
p/*, 

etílico potáel, com graduação máxima de 18° G.L. (dezoito graus Gay Lussac) e te.or .cmínimos.  se  açúcar de 7 
(sete) gramas por 100 (cem) mililitros do produto. 

f) outros NÁnhos compostos. 
L7678 olha 	 proc. 

No L.U.-.22.1.95_de 
O hincioná locz_  

peettliefesee‘nle.cefiber.provenientes _de,mhe  

Art. 17. Os produtos resultantes da destilação do vinho com teor alcoólico até 14% (catorze por cento) em adume, e de seus derivados, somente poderão ser elaborados em zonas de produção sob controle específico do 
órgão fiscalizador, classificando-se em: aguardente de vinho, destilado alcoólico simples de vinho, destilado 
alcoólico simples de bagaço, destilado alcoólico simples de borras e álcool vínico. (Redação dada pela Lei n° 
10.970. de 2004) 

§ 1 2  Aguardente de vinho é a bebida com um teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% 
(cinqüenta e quatro por cento) em NADIume, a 20°C (inte graus Célsius) obtida exclusivamente de destilados 
simples de Ánho ou por destilação de mostos fermentados de uva. (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 22  Destilado alcoólico simples de vinho é o produto com teor alcoólico superior a 54% (cinqüenta e 
quatro por cento) e inferior a 95% (nmenta e cinco por cento) em NADIume, a 20°C (Ánte graus Célsius), destinado 
à elaboração de bebidas alcoólicas e obtido pela destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletiva de 
mostos e/ou subprodutos prownientes unicamente de matérias-primas de origem vínica, resultante de 
fermentação alcoólica. (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 3° Destilado alcoólico simples de bagaço é o produto com 54,1 0  a 800  G.L. (cinqüenta e quatro graus e 
um décimo a oitenta graus Gay Lussac), obtido a partir da destilação do bagaço resultante da produção de 'vinho 

oe mosto. 

§ 4° Destilado alcoólico simples de borras é o produto de 54,1 0  a 80° G.L. (cinqüenta e quatro graus e um 
décimo a oitenta graus Gay Lussac), obtido da destilação de borras fermentadas, prownientes dos processos da 
industrialização da uva, excluídos ou resultantes da colagem azul. 

§ 52  Álcool vínico é o álcool etílico potáel de origem agrícola, com teor alcoólico superior a 95% (nmenta e 
cinco por cento) em NADIume, a 20°C (vinte graus Célsius), o qual é obtido exclusivamente por destilação e 
retificação de vinho, de produtos ou subprodutos derivados da fermentação da Lm. (Redação dada pela Lei n° 
10.970. de 2004) 

§ 62  Álcool etílico potáel de origem agrícola é o produto com teor alcoólico mínimo de 95% (nmenta e 
cinco por cento) em NADIume, a 20°C (vinte graus Célsius), obtido pela destilo-retificação de mostos prownientes 
unicamente de matérias-primas de origem agrícola, de natureza açucarada ou amilácea, resultante da 
fermentação alcoólica, como também o produto da retificação de aguardente ou destilados alcoólicos simples. 
Na denominação de álcool etílico potáel de origem agrícola, quando feita referência à matéria-prima utilizada, o 
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71512014 	 L7678 

produto resultante será exclusivamente dessa matéria-prima. R I L i 
:olha n° 

o I *.(1117;1(flAile,,,t,  
do proc. 
20.1 

vínico-retificador erwelbeeleles-ett-nãe; 

Art. 18. Conhaque é a bebida com teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% (cinqüenta e quatro 
por cento) em \lume, obtido de destilados simples de vinho e,/ou aguardente de vinho, emelhecidos ou não. 
(Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

litros, 	ttnit-període-ele-6-(seis)-rneses7 

Art. 19. Brandy ou conhaque fino é a bebida com teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% 
(cinqüenta e quatro por cento) em \lume, obtida de destilado alcoólico simples de vinho e/ou aguardente de 
vinho, emelhecidos em tonéis de carvalho, ou de outra madeira de características semelhantes, reconhecida pelo 
órgão competente, de capacidade máxima de 600 (seiscentos) litros, por um período de 6 (seis) meses. 
(Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

O § 1° O período de emelhecimento será composto pela média ponderada de partidas com diferentes idades. 

§ 2° A denominação "conhaque" usada isoladamente, e as denominações Brandy ou Conhaque Fino são 
privativas das bebidas obtidas exclusivamente de acordo com o caput dos arts. 18 e 19 desta Lei, sendo vedada 
a sua utilização' para conhaques obtidos de quaisquer outros destilados alcoólicos. 

§ 3° O Brandy ou Conhaque Fino serão classificados por tipos, segundo o tempo de emelhecimento de sua 
matéria-prima, conforme disposições do órgão indicado no regulamento. 

(unt)-gretrera-por-E39-(eent)-mififitres7 

Art. 20. Bagaceira ou grappa ou graspa é a bebida com teor alcoólico de 35% (trinta e cinco por cento) a 
54% (cinqüenta e quatro por cento) em \lume, a 20°C (vinte graus Célsius), obtida a partir de destilados 
alcoólicos simples de bagaço de uva, com ou sem borras de vinhos, podendo ser ratificada parcial ou 

()seletivamente. É admitido o corte com álcool etílico potáel da mesma origem para regular o conteúdo de 
congêneres. (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 21. Pisco é a bebida com graduação alcoólica de 38° a 54° G.L. (trinta e oito a cinqüenta e quatro 
graus Gay Lussac), obtida da destilação do mosto fermentado de uvas aromáticas. 

Art. 22. Licor de Conhaque Fino de Brandy é a bebida com graduação alcoólica de 18° a 54° G.L. (dezoito 
a cinqüenta e quatro graus Gay Lussac), tendo como matéria-prima o conhaque ou Brandy, consoante definição 
do art. 19 desta Lei. 

Art. 23. Licor de bagaceira ou grappa é a bebida com graduação alcoólica de 18° a 54° G.L. (dezoito a 
cinqüenta e quatro graus Gay Lussac), tendo como matéria-prima a bagaceira definida no art. 20 desta Lei. 

Art. 24. Vinagre é o produto obtido da fermentação acética do vinho. 

Parágrafo único. O vinho destinado á elaboração de vinagre será acetificado pelo órgão fiscalizador, na 
origem de embarque, onde será analisado, daendo ser lacrado o respectiva recipiente no momento da emissão 
da nota fiscal e da guia de livre trânsito, dáendo o órgão fiscalizador fazer a respectiva conferência no destino. 

Art. 25. O órgão indicado no regulamento fixará a metodologia oficial de análise e tolerância analítica para o 
controle dos produtos abrangidos por esta Lei. 

Art. 26. Somente poderão efetuar a importação de vinhos e produtos derivados da uva e do vinho 
http://wwN.planalto.gomble.ch.41  03/1els/1980-1988/L7678.htm 7/12 M
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L7678 

estabelecimentos devidamente registrados no órgão indicado no regulamento. 
olha nL 	do proc. 

Ne il de 
O funcion rio 

1"*.446er 
ara similares 

§ 1° Os ivinhos e os derivados da uva e do Ànho de procedência estrared, 
comercializados no País, se forem observados os Padrões de Identidade e Qualidade fixados 
nacionais, ressalvados os casos previstos pelo Ministério da Agricultura. 

§ 2° Para os efeitos deste artigo, será obrigatória a apresentação dos certificados de origem e de análise 
expedidos por organismo oficial do país de origem, além de análises de controle pelo Ministério da Agricultura. 

et6-1-(unt)-litre-ele-cepacidede 

§ 32  Os produtos referidos neste artigo somente serão liberados à comercialização em seu recipiente 
original, sendo vedada qualquer alteração de marca e classe, devendo ser acondicionados em vasilhames de até 
5 (cinco) litros de capacidade. (Redação dada Dela Lei n° 10.970. de 2004) 

§ 4° Os Ánhos e derivados da uva e do Ánho, quando destinados à exportação, poderão ser elaborados de 
acordo com a legislação do país a que se destinam, não podendo, caso estejam em desacordo com esta Lei, 
ser comercializados no mercado intemo. 

O Art. 27. Os estabelecimentos produtores, estandardizadores e engarrafadores de vinho e derivados da uva e 
do Ánho, deverão ser registrados no Ministério da Agricultura. 

§ 12  O registro de que trata este artigo terá validade, em todo o Território Nacional, pelo prazo de 10 (dez) 
anos. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.959. de 2014) 

§ 22  O registro de estabelecimento produtor de Ánho produzido por agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural fica condicionado a comprovação periódica dos requisitos estabelecidos no art. 22-A desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

Art. 28. Os Ànhos e os derivados da um e do Ánho, quando destinados à comercialização e consumo, 
deverão estar preÀamente registrados no Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo terá validade, em todo o Território Nacional, pelo prazo 
de 10 (dez) anos. 

Art. 29. Os viticultores, vitiÁnicultores e Ànicultores deverão declarar, anualmente, ao órgão indicado no 
()regulamento: 

I - Viticultores - no prazo de 10 (dez) dias após a vindima, as áreas cultivadas, a quantidade da safra por 
variedade e a uva destinada ao consumo in natura ; 

II - VitiÁnicultores - no prazo de 10 (dez) dias após a vindima, as áreas cultivadas, a quantidade da safra 
por variedade, a uva destinada ao consumo in natura, a quantidade de uva adquirida e vendida, por variedade e, 
até 45 (quarenta e cinco) dias após a Ándima, a quantidade de Ánhos, derivados da uva e do Ánho produzidos 
durante a safra, com as respectivas identidades; 

III - Vinicultores - no prazo de 10 (dez) dias após a Àndima, a quantidade de UVa recebida e vendida, por 
variedade e, até 45 (quarenta e cinco) dias após a Ándima, a quantidade de vinhos, derivados da uva e do Ànho 
produzidos durante a safra, com as respectivas identidades. 

§ 1° Os Ánicultores e vitiÁnicultores deverão apresentar até o dia 10 (dez) de janeiro do ano subseqüente, 
declaração das quantidades e identidades dos Ánhos e derivados da uva e do Ánho de safras anteriores em 
depósito. 

§ 2° Para efeito de controle da produção, o órgão competente fixará as margens de tolerância admitidas no 
cálculo do rendimento da matéria-prima. 

§ 30  Os Ànicultores e ÁtKinicultores deverão comunicar, ao órgão indicado no regulamento, cada entrada 
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7/5/2014 	 L7678 	 Folha n°  4 4 	do pr9c. 
N° — • 	 de 0-1r 

de álcool etílico, bem assim manter um livro próprio de registro das entradas e empregosi 

Ma ia J 	O 	ra 
Art. 30. No prazo de 75 (setenta e cinco) dias após o término da vindima, Sillirácefettl. 	--laFautoridade 

competente, um levantamento quantitatim e qualificatim da produção de vinhos e derivados da uva e do Ànho. 

Art. 31. Os estabelecimentos estandardizadores e engarrafadores de Ànhos e de derivados da me e do 
vinho são obrigados a declarar em documento próprio, que entregarão à autoridade competente até o dia 10 de 
cada mês, as quantidades de produtos existentes em estoque no dia 1°, as entradas e saídas que ocorreram 
durante o mês e o estoque remanescente no último dia do mês correspondente. 

Art. 32. É permitida a venda fracionada de Ànhos e de suco de uvas nacionais acondicionadas em 
recipientes adequados contendo até 5 (cinco) litros, podendo este limite ser ampliado até 20 (vinte) litros, a 
critério do órgão competente, desde que os produtos consenem integralmente suas qualidades originais. 

Parágrafo único. Os limites fixados neste artigo não se aplicam a estabelecimentos produtores, 
estandardizadores e engarrafadores. 

Art. 33. É proibido todo e qualquer processo de manipulação empregado para aumentar, imitar ou produzir 
artificialmente os vinhos, Ánagres e produtos derivados da me e dos vinhos. 

Parágrafo único. Os produtores resultantes de processo de manipulação vedado por este artigo serão apreendidos e inutilizados independentemente de outras sanções previstas em lei. 

Art. 34. As normas de fiscalização da produção, circulação e comercialização do vinho, derivados da uva e 
do vinho e Ánagres, nacionais e estrangeiros, constarão na regulamentação desta Lei. 

Art. 35. A execução desta Lei e seu regulamento ficará a cargo do órgão indicado no regulamento, que 
poderá celebrar conAnios, ajustes ou acordos com órgãos e entidades da Administração Federal, Estados, 
Distrito Federal e Territórios. 

Art. 36. A infração às disposições desta Lei será apurada em processo administratim e acarretará, nos 
termos previstos em regulamento, a aplicação das seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa no valor de até 5.000 (cinco mil) OINs - Obrigações do Tesouro Nacional, ou outro valor cuja base 
venha a ser fixada por lei; 

O 	
III - inutilização do produto; 

IV - interdição; 

V - suspensão; e 

VI - cassação. 

Parágrafo' único. As sanções preÀstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
quando for o caso. 

Art. 37. A administração pública poderá adotar medidas cautelares que se demonstrem indispensáveis ao 
atendimento dos objetims desta Lei. 

Art. 38. O detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu "depositário". 

Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada a penalidade de multa no valor de até 5.000 (cinco mil) 
OTNs - Obrigações do Tesouro Nacional, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas nesta Lei. 

Art. 39. A circulação e a comercialização de borra e/ou bagaço só serão permitidas quando destinadas a 
estabelecimentos credenciados para efeito de filtragem ou para a produção de ácido tartárico e/ou seus sais, 
rações, óleo de sementes, enocianina e adubo. 
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715/2014 	 L7678 	 Folha n°  ti 1;--- 	do proc. 
§ 1° Fica permitida a venda ou doação do bagaço de uva ao agricultor. 	N° 	 -rui-, 5"  cie 20j./.  

O func 	£ 

§ 2° A "Enocianina" não poderá ser extraída dentro do estabelecimento NAnificaUrcmoaprid„ 	ra 
ivo-RF 10.940 

Art. 40. A circulação de vinhos em elaboração, borras líquidas, bagaço e mosto contendo ou não bagaço, 
só é permitida nas zonas de produção, entre estabelecimentos da mesma empresa, ou para estabelecimentos 
de terceiros quando se tratar de simples depósito. 

Parágrafo único. No caso de comercialização de vinho e/ou mostos contendo borras e bagaços nas zonas 
de produção, deverá haver prévia autorização do órgão fiscalizador. 

espécie:- 

Art. 41. Para produtos envasados, somente poderá ter a denominação de determinada uva o Ánho que 
contiver, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dessa variedade, sendo o restante de variedades da mesma 
espécie.  (Redação dada pela Lei n° 10.970. de 2004) 

Art. 42. O órgão indicado no regulamento fixará as normas para o transporte de uva destinado à 
imindustrialização. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o Poder Executivo definirá e delimitará, por decreto, as zonas 
de produção ÁtiÁnícolas no País, bem assim regulamentará o plantio de videiras e multiplicação de mudas. 

Art. 43. O registro do estabelecimento e do produto, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização do Ánho e dos derivados da IDA3 e do 'vinho sob os aspectos higiênico-sanitários e de qualidade serão 
executados em conformidade com as normas e prescrições estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.959. de 2014) 

§ 1 2  As exigências para o registro de estabelecimento produtor de 'vinho produzido por agricultor familiar 
ou empreendedor familiar rural deverão ser adequadas às dimensões e finalidades do empreendimento, e seus 
procedimentos deverão ser simplificados. (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

O 	§ 22  A inspeção e a fiscalização da elaboração do 'vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural deverão ter natureza prioritariamente orientadora, observando-se o critério de dupla visita para 
lavratura de autos de infração. (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014) 

Art. 44. O órgão indicado no regulamento definirá e classificará outros produtos derivados da uva e do 
*lho, ou com base em vinho, não preVstos nesta Lei. 

Art. 45. O órgão indicado no regulamento elaborará a estatística da produção e comercialização da uva e 
do Ánho e seus derivados, diretamente ou por convênio com entidades públicas ou privadas. 

Parágrafo único. A estatística de que trata este artigo será elaborada com base nas informações de que 
tratam os arts. 2°, § 1°, 29, 30 e 31 desta Lei. 

Art. 46. A elaboração e a fiscalização de *lhos e derivados são atribuições específicas de profissionais 
habilitados. 

neme-der engerrefeder-etr enveseder: 

Art. 47. Nas zonas de produção, é facultado ao vinicultor elaborar, engarrafar ou envasar Ánhos e derivados 
em instalações ,  de terceiros, mediante a contratação de serviços, por locação ou qualquer forma de arrendamento 

htlp://www.planaltagov.br/cch.41  03/Ieis/1980-1988/L7678.htrn 10/12 M
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7/5/2014 	 L7678 olha 	 do  pio  
ou cessão, cabendo ao produtor a responsabilidade pelo produto, desobrigado de lgáhic~_r•31M ,91§ .1re 

unclona lo do engarrafador, ou do envasador (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 20041 
MIlJj8 	Olive ra Técnico Adm 

Art. 48. Para efeito e controle dos órgãos fiscalizadores, os recipientes de estoc 	otf6 %Mas e 
derivados da ine e do NÁnho a granel, nos estabelecimentos previstos nesta Lei, serão obrigatoriamente 
numerados e com respectiva identificação. 

Art. 49. É vedada a comercialização de NÃnhos e derivados nacionais e importados que contenham no rótulo 
designações geográficas ou indicações técnicas que não correspondam à verdadeira origem e significado das 
expressões utilizadas. 

§ 1° Ficam excluídos da proibição fixada neste artigo os produtos nacionais que utilizem as denominações 
champanha, conhaque e Brandy, por serem de uso corrente em todo o Território Nacional. 

§ 2° Fica permitido o uso do termo "tipo", que poderá ser empregado em NÁnhos ou derivados da uva e do 
vinho cujas características correspondam a produtos clássicos, as quais serão definidas no regulamento desta 
Lei. 

Art. 50. VETADO).  

Art. 51. O órgão indicado no regulamento providenciará a execução do cadastramento da viticultura 
0brasileira, com a maior urgência possível e determinará, ouvido o setor produtiv3 da uva e do NÁnho, como as 

informações dos produtores serão prestadas a fim de manter o cadastramento atualizado. 

Art. 52. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 53. Esta Lei entra em NÁgor na data de sua publicação. 

Art. 54. Rexogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis n°s 549. de 20 de outubro de 
1937, e 2.795. de 12 çle junho de 1956; e os Decretos-leis n°s 826. de 28 de outubro de 1938; 3.582. de 3 de 
setembro de 1941; 44327, de 22 de maio de 1942; 4.695. de 16 de setembro de 1942; 8.064. de 10 de outubro de 
1945; e 476, de 25 de fewreiro de 1969. 

Brasília, 8 de novembro de 1988; 167° da Independência e 1000  da República. 

JOSÉ SARNEY, 
íris Rezende Machado 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.11.1988 
o 

http://www.planalto.gov.br/cch,41  03/1els/1980-1988/L7678.htm 
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o 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°8.198, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2014 

pelos atos administrativoonplementares que forem estabelecidos pelo Ministério daAgricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

Art. 22 Para os fins deste Regulamento, considera-se: 

I - estabelecimento de vinhos e derivados da uva e do vinho - o espaço delimitado que compreende o local 
e a área que o circunda, onde se efetiva um conjunto de operações e processos que têm como finalidade a 
obtenção de vinhos e derivados da uva e do Unho, assim como o armazenamento e transporte destes e suas 
matérias-primas; 

Regulamenta a Lei rf 7.678, de 8 de novembro de 1988, 
que dispõe sobre a produção, circulação e 
comercialização do linho e derivados da uva e do vinho. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em lista o disposto na Lei n9 7.678, de 8 de norembro de 1988, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aproado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento da Lei n9 7.678, de 8 de 
norembro de 1988  

Art. 22 A execução da Lei n2 7.678, de 1988 e do Regulamento anexo será exercida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 32 Fica fixado o prazo de cento e oitenta dias para a adequação dos produtores e comerciantes de 
use, vinho e derivados da Mia e do vinho ás alterações estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 42 Este Decreto entra em ligor na data de sua publicação. 

Art. 52 Ficam revogados: 

I - o Decreto ri2 99.066, de 8 de março de 1990; 

II - o Decreto n2 113, de 6 de maio de 1991; 

III - o Decreto n2 6.295, de 11 de dezembro de 2007; e 

- o Decreto n9 6.344, de 4 de janeiro de 2008. 

Brasília, 20 de feareiro de 2014; 1932 da Independência e 1262 da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Antônio Andrade 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.2.2014 - Edição extra 

ANEXO 

REGULAMENTO DA LEI 144 7.678, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1988. 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 A produção, circulação e comercialização da me, dos linhos e dos derivados da Me e do linho 
obedecerão ás normas fixadas pela Lei n9 7.678, de 8 de norembro de 1988, pelo disposto neste Regulamento e 

II - Unho - a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto simples da ina sã, fresca e madura; 

III - derivado da uva e do vinho - o produto preisto neste Regulamento, ressalvados néctar e refrigerante, 
que tenha como origem o linho ou a uva em percentuais não inferiores a cinquenta por cento, sem finalidade 
medicamentosa ou terapêutica; 

- matéria-prima todo produto ou substancia de origem regetal, animal ou mineral que, para serutilizada 
na composição - de linho ou derixedo da uva e do linho, necessita detratamento e transformação, em conjunto 
ou separadamente; 

V - ingrediente - toda substância, incluídos os aditiros, empregada na produção ou elaboração de linhos e 
derivados da uva e do linho e que esteja presente no produto final em sua forma original ou modificada; 

VI - composição - a especificação qualitativa e quantitativa da matéria-prima e dos ingredientes 
empregados na produção ou elaboração do vinho ou deriredo da toe e do linho; 

VII - denominação - o nome do vinho ou derivado da uva e do Unho, observadas a classificação e a 
padronização; 

VIII - lote ou partida - a quantidade de um produto obtida em um ciclo de fabricação, identificada por 
número, letra ou combinação dos dois, cuja característica principal é a homogeneidade; 

IX - prazo de vaidade - o tempo em que os vinhos e os deiredos da Mia e do linho mantém suas 
propriedades, em condições adequadas de acondicionamento, armazenagem e utilização ou consumo; 

X - padrão de identidade e qualidade - a especificação da composição, das características físicas e 
químicas, dos parámetros fisico-químicos e sensoriais e do estado sanitário dos linhos e derivados da Me e do 
linho; 

X1 - alteração acidental - a modificação dos caracteres sensoriais, fisicos, qulmicos ou biológicos de 
vinhos ou deixados da Me e do vinho, em decorrência de causa não intencional; 

XII - alteração proposital - a modificação dos caracteres sensoriais, fisicos, químicos ou biológicos de 
vinhos ou derixados da uva e do vinho, em decorrência de causa intencional que resulte em vantagem financeira 
empresa ou traga prejuízo ao consumidor; 

--i 	oz 
XIII - adulteração - a afteraçâo proposital de vinhos ou derhados da uva e do vinho, pelalrupresso? 

redução, substituição ou modificação total ou parcial da matéria-prima ou deingrediente componente- do proiit 
ou, ainda, pelo emprego de processo ou de substancia não permitidos; 	 2  n  	z 

XIV 	

> 

- falsificação - a reprodução enganosa de vinhos e derivados da ure e do vinho por meio deitei_ 
forma, caracteres e rotulagem que constituem processos especiais de privilégio ou exclusividade de — 

XV - fraude - o engano ao consumidor por meio de adulteração ou falsificação de linhos e de 
e do Unho; 

XVI - infração - toda ação ou omissão que importe em inobservância ou em desobediência ao 
normas regulamentares; e 

XVII - enrelhecimento - o processo no qual se desenchem naturalmente erecipientes apropriados, du 
adequado período de tempo, certas reaçõeffsico-químicas que conferem aos linhos e derhados da Mia e do vinil, 
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características sensoriais próprias do processo e que não possukanteriormente. O 

CAPITULO II 

DAS COMPETÉNCIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

Art. 32 Ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento compete: 

I - registrar vinhos e derkedos da uva e do vinho; 

II - registrar e classificar os estabelecimentos de industrialização e importação de vinhos e derixedos da 
uva e do vinho; 

III - classificar e padronizar as uvas, os vinhos e os derivados da uva e do vinho, estabelecendo os padrões 
de identidade e qualidade; 

IV - inspecionar, fiscalizar e controlar sob o aspecto higiênico-sanitário e tecnológico os estabelecimentos 
de vinhos e derivados da uva e do vinho, desde a produção até a comercialização; 

V - analisar os vinhos e derivados da uva e do vinho nacionais e importados; 

VI - estabelecer e reconhecer como oficiais os métodos de análise e amostragem e os limites de 
tolerância analítica; 

VII - expedir Guia de Livre Trânsito para comercialização a granel de vinhos e derivados da uva e dovinho 
nacionais; 

VIII - executar a análise prévia e expedir a Guia de Livre Trânsito para o vinagre destinado à acetificaçâo de 
vinho; 

IX- disciplinar as práticas enológicas e a utilização de aditivos e coadjuvantes de tecnologia na elaboração 
de vinhos e deixados da uva e do vinho, em conformidade com a legislação específica; 

X - estabelecer as correlações de proporcionalidade entre a matéria-prima e o produto, nos limites 
tecnológicos preiistos neste Regulamento, assim como fixar margens de tolerancla admitidas no calculo de 
rendimentos; 

XI - estabelecer o controle do período de envelhecimento, da capacidade máxima dos recipientes edos 
tipos de recipientes utilizados para a obtenção dos vinhos e dos derivados da uva e do vinho envelhecidos; 

XII - fixar as normas para o transporte da uva destinada à industrialização e do vinho comercializado a 
granel; 

)01I- propor o zoneamento da vitivinicultura no País e o controle do plantio de videira e danuitiplicação de 
mudas; 

XIV - providenciar o cadastramento da produção, estoque e comercializaçâo das uvas, dos vinhos e dos 
derixedos da uva e do vinho; 

XV - designar o perito da análise de desempate, quando não houver acordo entre as partes; 

XVI - fiscalizar a avaliação fisico-química e sensorial de vinhos e derivados da ane e do vinho para fins de 
concurso, julgamento ou competição pública; e 

XVII - instaurar e julgar processos administrativos para apuração de infrações a este Regulamento. 

Art. 42 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá celebrar convénios, ajustes ou 
acordos com órgãos e entidades públicas dos Estados, Distrito Federal e Territórios, para a execução, sob sua 
supervisão, das competências que lhe foram atribuídas em lei e neste Regulamento. 

Parágrafo único. FIO excluídos do disposto no caput os incisos I, II, III, VI, IX, X )0, )00011, X‘,/ e XVII 

do art. 32. 

CAPITULO 111 

DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

Art. 52 As atividades administrativos relacionadas com a produção de vinhos e derivados da uva e do vinho 
são: 

I - controle; 

II - inspeção; 

111- fiscalização; 

IV - padronização; 

V - classificação; 

VI - análise de fiscalização; 

VII - análise de controle; 

VIII - análise prévia; 

IX- análise pericial ou perícia de contraprova; 

X- análise de desempate ou perícia de desempate; 

Xl - registro de estabelecimento; e 

)01- registro de produto. 

§ 12 Controle é a verificação administrativa da produção, da manipulação, da padronização, da 
classificação, do registro, da Inspeção, da fiscalização, da exportação, da importação, da circulação e da 
comercializaçâo de vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 22 Inspeção é o acompanhamento das fases de produção, manipulação de vinhos e derivados dama e 
do vinho e demais atividades abrangidas neste Regulamento, sob os aspectostecnológicos, higiênico-sanitários 
e de qualidade. 

§ 32 Fiscalização é a ação direta do Poder Público para verificação do cumprimento da legislação. 

§ 52 Classificação é o ato de identificar e definir 

I - o estabelecimento com base no processo de produção e na atividade desenvolvida; e 

II - os vinhos e derixedos da ane e do vinho com base na composição, nas características 
processo de produção e, nos casos legalmente previstos, na procedência e na origem. 

§ 52 Analise de fiscalização é o procedimento laboratorial realizado em amostra de Ninhotio 
uva e do vinho para verificar a conbrmidade do produto com os requisitos de identidade e qualidadi 
ocorrências de alterações, adulterações, falsificações e fraudes, desde a produção até a comerciallzaç 

ao 

§ 72 Análise de controle é o procedimento laboratorial realizado em amostra de vinhos e arkedos a aga 

§ 42 Padronização é o ato de definir os padrões de identidade e qualidade de vinhos e derkedos da ,09 en  --o 
do vinho. 	 ah 	%"' ^Es O 

o 
7 r 
X n  3 o) 
O 	C) 	2 
> 9 	 o , 5. 
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e do vinho com a finalidade de controlar sua industrialização, exportação e importa° 

§ 82 Análise prévia é o procedimento laboratorial realizado em amostra de vinagre destinado à acetificação 
do vinho, previamente à emissão da Guia de Livre Trânsito para o transporte até o estabelecimento de produção. 

§ IA Análise pericial ou perícia de contraprova é a determinação analítica realizada por peritos, em 
amostra de vinho ou de derivado da ma e do vinho para este fim, quando da contestação do resultado da análise 
de fiscalização que considerou o vinho ou o derivado da uva e do vinho amostrado fora dos padrões de identidade 
e qualidade. 

§ 10. Analise de desempate ou perícia de desempate é a determinação analítica realizada por perito 
escolhido de comum acordo ou, em caso negativo, designado pela autoridade competente, com a finalidade de 
dirimir divergências apuradas entre a analise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de contraprova. 

§ 11. Registro de estabelecimento é a formalidade administrativa que autoriza o funcionamento do 
estabelecimento de vinho e derivado da uva e do vinho, de acordo com a atividade e a linha de produção 
desenvolvidas. 

§ 12. Registro de produto é a formalidade administrativa que cadastra vinhos e derivados da ma e do 
vinho, observados classificação, padronização, marca comercial e processos de produção e conservação. 

CAPITULO ri 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 82 A classificação geral dos estabelecimentos vinícolas, de acordo com suasathdades, isoladas ou 
em conjunto, é a seguinte: 

I - produtor ou elaborador; 

II- padronizador, 

III - envasilhador ou engarrafador; 

IV - atacadista; 

V - exportador, ou 

VI - importador. 

§ 12 Produtor ou elaborador é o estabelecimento que transforma produtos primários, semi-industrializados 
ou industrializados de origem agropecuária em vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 22 Padronizador é o estabelecimento que elabora um tipo de vinho ou derivado da ma e do vinho padrão 
utilizando produtos de mesma denominação, podendo adicionar outros produtos previstos nos padrões de 
identidade e qualidade dos vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 32 Envasilhador ou engarrafador é o estabelecimento que envasilha vinhos e derivados da ma e do vinho 
em recipientes destinados ao consumidor final. 

§ 42 Atacadista é o estabelecimento que acondiciona e comercializa vinhos e derivados da uva e do vinho 
a granel, não destinados ao consumidor final. 

§ 52 Exportador é o estabelecimento que se destina a exportar vinhos e derivados da uva e do vinho e 
matérias-primas. 

§ 82 Importador é o estabelecimento que se destina a importar vinhos e derivados da ma e do vinho. 

Art. 72 O produtor ou elaborador, atendidas as exigências legais e mediante prévia comunicação ao órgão 

fiscalizador, poderá ela 	nvasilhar ou engarrafar vinhos e derivados em estabelecimentos de terceiros, nas 
zonas de produção, pela c rotação de serviço, cabendo-lhe todas as responsabilidades pelo produto previstas 
neste Regulamento, desobrigado de fazer constar no rótulo o nome e o endereço do prestador de serviço, desde 
que garantida a rastn3abilidade dos vinhos e derivados, por meio de identificação clara, na embalagem, do local 
de produção. 

Art. 82 Sem prejuízo de outras classes adequadas aos fins deste Regulamento, os estabelecimentos 
produtores serão enquadrados em: 

I - cantina; 

II - posto de vinificação; 

III - destilaria; ou 

1V-vinagreira. 

§ 12 Cantina é o estabelecimento de produção e padronização no qual se executam todas aspraticas 
enológicas permitidas pela legislação vigente. 

§ 22 Posto de vinificação é o estabelecimento no qual se realizam as operações de vinificação para 
fornecimento do produto à cantina. 

§ 32 Destilaria é o estabelecimento que se destina à produção de destilados de vinho e de derivados da 
uva e do vinho e de subprodutos vitIvinícolas. 

§ 42 Vinagreira é o estabelecimento que se destina à fermentação acética de vinhos para a produção de 
vinagres e deverá estar situada em local isolado do estabelecimento produtor de vinhos e demais derivados da 
ma e do vinho de forma a evitar contaminação. 

Art. 92 Os estabelecimentos referidos neste Capítulo observarão ainda, no que couber, os preceitos 
relativos aos géneros alimentícios em geral, constantes da respectiva legislação. 

Art. 10. Serão fixados, em atos administrativos de autoridade competente doMinistério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, as instalações e os equipamentos mínimos exigidos para cada tipo de 
estabelecimento e requisitos gerais sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabricação. 

CAPITULO v 

DOS REGISTROS DE ESTABELECIMENTOS E DE VINHOS E 

DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

Art. 11. Os estabelecimentos previstos neste Regulamento deverão ser obrigatoriamente registrados no 

dez anos. 	 O fe 	z 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 12 O registro do estabelecimento será válido em todo o território nacional e deveráser renov41q_a cibto 

o. --- > - 	e 

et. 	o O 
o 	 5 
—4 	O Z 11  

§ 22 Quando houver alteração da legislação pertinente, o referido registro deverá ser alterad 
estabelecido pelo órgão competente. 

§ 32 A alteração no registro do estabelecimento, seja nos dados cadastrais ou na unidade p 
ensejará novo registro, ressalvados os casos previstos no § 42. 

-n 
§ 42 Em caso de mudança do local ou do CNPJ da unidade produtora, o registro do estaTofficim 

deterá ser cancelado e nova registro deverá ser providenciado. 
o 

Art. 12. É permitido o registro de cooperativas de produtores de vinhos alerivados da uva e do Vinho n 
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registrados individualmente no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen 	ecendo às exigências 
de instalações e equipamentos mlnimos definidos em ato administrativo complemen e conferidos por vistoria. 

§ 12 As cooperativas de que trata este artigo poderão exercer as atividades de produtor, padronizador, 
ernesilhador, atacadista e exportador. 

§ 22 O responsável técnico da cooperativa deverá se responsabilizar pela assistência técnica aos 
produtores de vinhos e derivados da uva e do vinho cooperados. 

§ 32 Os produtores de vinhos e derivados da uva e do vinho cooperados estarão sujeitos ãinspeção e 
fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sendo que seus titulares responderão por 
eventuais irregularidades na produção dos vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 4.2 A responsabilidade por irregularidades na produção dos vinhos e derivados da uva edo vinho de que 
trata o § 32 se estenderá ás cooperativas quando o produto estiver em seu poder. 

Art. 13. Os vinhos e derivados da uva e do vinho de que trata este Regulamento, a granel ou envasilhados, 
deterão ser obrigatoriamente registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ressalvados os 
importados. 

§ 12 O disposto no caput não se aplica ao caramelo de uva, ao xarope de uva, aos mostos, aos 
destilados alcoólicos simples e ao álcool vínico. 

§ 22 O registro de vinhos e derivados da uva e do vinho será válido em todo o tenitório nacional e deverá 
ser renovado a cada dez anos. 

§ 32 Quando hotner alteração da legislação pertinente, o referido registro, assim como sua composição e 
rotulagem, deterão ser alterados no prazo estabelecido pelo órgão competente. 

§ 42 Poderá ser solicitado laudo analltico e detalhamento dos componentes da matéria-prima ou 
ingrediente nos casos em que for necessário esclarecer a composição ou ernoh,er riscos ã saúde do 
consumidor, assim como laudo analítico dos vinhos e derivados da uva e do vinha 

§ 52 A alteração no registro do produto não ensejará noto registro, ressalvados os casos previstos nos §§ 
72 e  go .  

§ 62 A alteração no registro do estabelecimento em algum dado que repercuta no registro do produto 
implicará a alteração do registro do produto. 

§ 72 Quando houver mudança na marca comercial do produto, o registro do produto deverá ser cancelado 
e novo registro deverá ser providenciado. 

§ 89 O cancelamento do registro do estabelecimento implicará necessariamente o cancelamento do 
registro do produto. 

Art. 14. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar o registro ou cancelar 
registro já concedido de qualquer produto abrangido por este Regulamento, caso a rotulagem, embalagem ou 
quaisquer outras características possam induzir o consumidor a erro quanto ã classe, tipo ou natureza do 
produto. 

cAprruLo VI 

DA ROTULAGEM DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

Art. 15. Rótulo é toda Inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva, gráfica, escrita, Impressa, 
estampada, afixada, afixada por encaixe, gravada ou colada, vinculada à embalagem, de forma unitária ou 
desmembrada sobre: 

I - a embalagem dt:C:lo ou derivado da uva e do vinho; 

II - a parte plana da cápsula; 

III - outro material empregado na vedação do recipiente; ou 

IV - qualquer das formas dispostas nos incisos I, II e III. 

Art. 16. O rótulo dos vinhos e derivados da uva e do vinho deterá conter, emcada unidade, sem prejuízo 
de outras disposições de lei, em caracteres visíveis e legíveis, os seguintes dizeres: 

I - o nome empresarial do produtor ou elaborador, do padronizador, do enlesilhador ou engarrafador, ou do 
importador; 

II - o endereço do estabelecimento produtor ou elaborador, do padronizador, do envesilhador ou 
engarrafador, ou do importador; 

III - a classificação do estabelecimento de industrialização com relação à atividade; 

IV - o número de registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou o número 
de registro do estabelecimento importador, quando produto importado; 

V - a denominação e a classificação do produto; 

VI - a marca comercial; 

VII - os Ingredientes; 

VIII - a expressão indústria brasileira, por extenso ou abreviada, quando for o caso; 

IX- o conteúdo, expresso na unidade correspondente, de acordo com as normas específicas; 

X- a graduação alcoólica, expressa em porcentagem de volume alcoólico, quando bebida alcoólica; 

XI - o grau de concentração e a forma de diluição, quando se tratar de produto concentrado; 

XII - o grau de concentração acética, em porcentagem, quando se tratar de vinagre; 

XIII - a identificação do lote ou da partida; 

XIV - o prazo de validade; e 

XV - frase de advertência, conforme estabelecido em legislação específica. 

§ 12 A aposição, no rótulo, de qualquer expressão, inclusive marca comercial, que qualifique o pqoduto, 
deverá observar estritamente o respectivo padrão de identidade e qualidade. 	 a••• 	73 O 

(1) "S .  
§ 22  O disposto neste artigo aplica-se aos produtos Importados, podendo ser atendido media 

de rótulo complementar em idioma português. 	 o. 
3 ., 	. 

	

§ 32 O rótulo dos vinhos e dos derivados da uva e do vinho não deverá conter infonnaç - Vi-1 	= •• 
dúvida ou que seja falsa, incorreta, insuficiente ou que tenha a induzir a equívoco, erro, confusão O . • an, 
relação à Identidade, composição, classificação, padronização, natureza, origem, tipo, qualidad ir. ,  ,•iT • 
forma de consumo do vinho ou derivado da uva e do vinho, nem lhe atribuir qualidade * 
medicamentosa. 	 m .. . a 

- n 	(1 5 

- -• ii 	
a nr ei 

CAPITULO VII 	 o 

o
A. 	IN Zo 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 
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Art. 17. Os derivados da uva e do vinho serão classificados em: 

I - não fermentado e não alcoólico - integram essa classe o suco de uva, a polpa de uva, o caramelo de 
uve, o xarope de uva, o mosto simples ou virgem, o mosto consertado ou apagado, o mosto sulfitado, o mosto 
cozido, o mosto concentrado e o mosto concentrado retificado; 

II - fermentado não alcoólico - integra essa classe o fermentado de uva desalcoolizado; 

III - fermentado alcoólico - derivedo alcoólico obtido pelo processo de fermentação alcoólica; integram essa 
classe o anho, o filtrado doce, a jeropiga e o mosto parcialmente fermentado; 

- destilado alcoólico - derivado alcoólico obtido pelo processo de fermento-destilação ou pelo 
rebaixamento do teor alcoólico de destilado alcoólico simples de vinho, de bagaço ou de borras, separados ou 
em conjunto; integram essa classe o conhaque, o brandy ou conhaque fino, a grappa ou graspa ou bagaceira, 
o pisco, o destilado de vinho aromático, a aguardente de vinho, o destilado alcoólico simples de vinho, de bagaço 
ou de borras e o álcool Wnico; 

V - anagre - fermentado acético obtido a partir da transformação de vinho em ácido acético, pela ação de 
bactérias acéticas, nos termos definidos em ato administrativo; ou 

VI - alcoólico por mistura - derivado alcoólico obtido pela mistura de vinho ou outra bebida alcoólica de 
origem vínica ou destilado alcoólico simples ou álcool etílico potável de origem agrícola com outras bebidas não 
alcoólicas ou outros ingredientes; integram essa classe o licor de conhaque fino ou de brandy, o licor de 
bagaceira ou de grappa, o coquetel ou a bebida alcoólica mista, a mistela, o alcoólico composto, as bebidas 
refrescantes com Ánho (cooler com vinho), a mistela composta, a sangria e o mosto alcoolizado. 

Art. 18. Derivados da uva e do vinho não alcoólicos são os que contiverem mencrele meio por cento, em 
volume, à temperatura de vinte graus Celsius, de álcool etílico potável, exceto os mostos, que poderão conter até 
um por cento de álcool etllico potável. 

Art. 19. Derivados da uva e do anho alcoólicos são os que contiverem meio por cento ou mais, em 
volume, à temperatura de vinte graus Celsius, de álcool etílico potável. 

Art. 20. Os subprodutos derivados da uva e do anho são ácidos orgánicos,corantes naturais, aromas, 
taninos e outros, a serem definidos em atoadministratito complementar pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 

Art. 21. Serão considerados os seguintes critérios para determinação do percentual de matéria-prima ou 
ingrediente proveniente da uva ou do anho nos deritedos da uva e do vinho: 

I - quando o ingrediente derivedo da uva for não alcoólico ou vinho, o perr.entual deterá ser calculado em 
volume por volume; 

II - quando o ingrediente for destilado de origem vínica, o percentual será calculado em álcool anidro; e 

III - quando for vinagre, o perr.entual será calculado em acidez volátil, expressa em ácido acético. 

CAPITULO VIII 

DA PADRONIZAÇÃO DOS VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

Seção I 

Disposição. Preliminares 

Art. 22. Os vinhos e derivados da uva e do vinho abrangidos por este Regulamento deverão atender aos 
seguintes requisitos: 

I - apresentar característica sensorial própria da matéria-prima vegetal, animal ou mineral de sua origem, 
ou cuja denominação ou marca se lhe assemelhe, e conter, obrigatoriamente, essa matéria-prima nos limites 
estabelecidos neste Regulamento e em atos administrativos complementares; 

II - o suco de uva 	nstituído, elaborado a partir do suco de uva concentrado ou desidratado, deterá 
apresentar as mesmas ca 	erfsticas fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o suco de uva integral; 

111- para efeito deste Regulamento, a graduação alcoólica de vinhos e derivedos da uva e do anho será 
expressa em porcentagem de volume de álcool etílico à temperatura de ante graus Celsius; 

IV - no anho ou derivado da uva e do anho que contiver gás carbónico, a medida da pressão gasosa será 
expressa em atmosferas ã temperatura de ante graus Celsius; 

V - a água destinada à produção de derivados da uva e do anho deterá obserter o padrão oficial de 
potabilidade; 

VI - os coeficientes de congéneres, componentes voláteis não álcoois, substâncias ~Leis não álcoois, 
componentes secundários não álcoois dos derivados da uva e do anho destilados e retificados serão definidos 
pela soma de acidez volátil (expressa em ácido acético), aldeídos (expressos em acetaldeldo), ésteres 
(expressos em acetato de etila), álcoois superiores (expressos pelo somatório dos mesmos) e furfural, todos 
expressos em miligramas por cem mililitros de álcool anidro; 

VII - os coeficientes de congéneres dos derivedos da uva e do vinho destilados e retificados, quando 
necessário, serão estabelecidos em ato administrativo complementar do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; e 

VIII - os açúcares adicionados ao produto serão expressos em glicose. 

Art. 23. Os anhos e derltedos da uva e do anho observarão os seus respectivospadrões de identidade e 
qualidade. 

Art. 24. Os anhos e derivados da uva e do anho não previstos em lei poderão ser disciplinados pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observadas as disposições concementes a sua 
classificação e atendida a característica peculiar do produto. 

Parágrafo único. Os derivados da uva e do anho que não dispuserem de padrões de identidade e 
qualidade definidos obserterão os parâmetros estabelecidos em suas composições cadastradas. 

Seção II 

Do Mosto 

Art. 25. Ao mosto em fermentação poderá ser adicionado o corretivo álcooMnico, mosto concentrado ou 
sacarose dissoMda com o mosto, em conjunto ou separadamente. 

§ 19 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, após comprovaçb° técnica, poderá permitir o 
uso de outros corretivos. 

§ V As correções previstas neste artigo somente poderão ser realizadas durante a elaboração do anho 
nas zonas de produção. 	 is o o 

<, 	z.  z 	c 	ii) Art. 26. O limite para correção referida no art. 25 derte corresponder a uma elevação máxima cjek z c) 
> - 

I - para anhos com graduação alcoólica de dez a treze por cento, em volume, à temperatura d 
Celsius, elaborados a partir de uvas da teriedade VItis vInIfera: 

a) dois por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos anhos, durante uai 
quatro anos a partir da publicação deste Regulamento; e 

, = 
b) um por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos anhos, após quRni 

publicação deste Regulamento; 	 01 

II - para vinhos com graduação alcoólica de nove a treze por cento, em volume, a vinte eus Cel.15„u ,

3.  
o 
io 

elaborados a partir de mos da variedade híbrida ou americana: 	 }' 
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a) três por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos 14:), durante um período de 
quatro anos a partir da publicação deste Regulamento; e 

b) dois por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos vinhos, após quatro anos da 
publicação deste Regulamento; 

III - para a segunda fermentação de vinhos espumantes, será permitido o acréscimo de até um e meio por 
cento em álcool, volume por volume, proveniente dos açúcares adicionados; e 

IV - para os moscatéis espumantes, será permitido o acréscimo de até dois por cento, em álcool, volume 
por volume, proveniente dos açúcares adicionados. 

Art. 27. Fica vedada a correção para vinhos de Vitis vinlfera com graduação alcoólica inferior a dez por 
cento e superior a treze por cento, em volume, à temperatura de Ánte graus Celsius, e para vinhos de uvas 
híbridas ou uvas americanas com graduação alcoólica inferior a nova por cento esuperior a treze por cento, em 
volume, á temperatura de vinte graus Ce Mus. 

Art. 28. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá determinar anualmente, mediante 
ato próprio, considerada a previsão de Mura safra, qual ou quais dos corretivos, previstos no art. 25, poderão ser 
utilizados para a finalidade de correção do mosto e a sua proporção. 

Art. 29. Em situações excepcionais, em ano e em regiões de produção com condições climáticas 
comproxedamente desfavoráveis à maturação das uvas e a partir da demanda do setor produtivo, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá aumentar a correção prevista no art. 26, respeitando-se olimite 
máximo de três por cento. 

Art. 30. Em casos especiais e mediante prévia autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, o mosto concentrado poderá ser fermentado, destinando-se o produto resultante à elaboração de 
álcool vfnico. 

Seção III 

Dos Vinhos 

Art. 31. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho de mesa 
será classificado em: 

• ' I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro; 

II - deml-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou 

III - suava ou doce - oque contiver superior a vinte e cinco gramas de glicose por litro, sendo quepara os 
vinhos de Vitis vinlfera o limite máximo é de oitenta gramas de glicose por litro. 

Art. 32. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho frisante será 
classificado em: 

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro; 

II - deml-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou 

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta gramas de glicose por litro. 

Art. 33. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose porlitro, o vinho fino será 
classificado em: 

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro; 

II - deml-aec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 

litro; ou 
	 o 

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta granas de glicose por litro. 

Art. 34. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho leve será 
classificado em: 

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro; 

II - demi-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou 

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta gramas de glicose por litro. 

Art. 35. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o espumante natural 
será classificado em: 

I - nature - o que contiver até três gramas de glicose por litro; 

II - extra-brut - o que contiver superiora três e até oito gramas de glicose por litro; 

III - brut - o que contiver superior a oito e até quinze gramas de glicose por litro; 

IV - sec ou seco - o que contiver superior a quinze e até vinte gramas de glicose por litro; 

V - demi-sec, meio-seco ou meio-doce - o que contiver superior a vinte e até sessenta gramas de glicose 
por litro; ou 

VI - doce - o que contiver superior a sessenta gramas de glicose por litro. 

Art. 36. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose porlitro, o vinho gaseificado 
será classificado em: 

I - seco - o que contiver até vinte gramas de glicose por litro; 

II - meio-seco ou meio-doce - o que contiver superior a vinte e até sessenta gramas de glicose por litro; ou 

III - doce - o que contiver superior a sessenta gramas de glicose por litro. 

Art. 37. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho licoroso será 
classificado em: 

I - seco - o que contiver até vinte gramas de glicose por litro; ou 

II - doce - o que contiver superiora vinte gramas de glicose por litro. 

—I 	o Z _11  
Art. 38. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho comAW 

o 2' 
será classificado em: 	 = 	c 	la 

5' 	z 
o o = 

I - seco ou dry - o que contiver até quarenta gramas de glicose por litro; 	 > =. 
CL co 
3 

II - meio-seco ou meio-doce - o que contiver superior a quarenta e até oitenta gramas de gl 
OU 

9 
1;) 

Art. 39. O adoçamentodo vinho somente poderá ser efetuado com sacarose na forma sólida, no 	o,o. 
O — 	h) 

OU COT mosto simples de uva, mosto concentrado ou mosto concenbaretificado. 	 o 
gu 

 
pS 

Parágrafo único. O adoçamento com mosto deverá ser realizado apenas na zona de produçit 
.., 
P 

III - doce, o que contiver superior a oitenta gramas de glicose por litro. 
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Art. 40. Ficam proibidas a industrialização e a comercialização de vinhose9vados da uva e do vinho 

cuja relação de proporcionalidade entre matéria-prima e produto não obedeç aos limites tecnológicos 

estabelecidos pelo M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 12 No caso de vinho, a proporcionalidade de que trata o caput não poderá ser superior a quatro quintos 

após a separação das borras. 

§ 22 O M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, considerando as condições peculiares de 

cada safra, zonas de produção e as variedades de uvas, poderá estabelecer outros índices de proporcionalidade. 

Seção IV 

Do Vinagre 

Art. 41. O vinho destinado à elaboração de vinagre deverá ser acetificado na origem, de modo que 

apresente, após a acetificação, uma acidez volátil nãoinferior a seis décimos por cento de ácido acético, em 

volume. 

Art. 42. Os fomecedon3s de vinho destinado à elaboração de vinagre providenciarão a aquisição do vinagre 

para acetifica-10 até o limite mínimo previsto no art. 41 e o estocarão em tanque próprio, em prédio isolado, de 

forma a evitar contaminação. 

Art. 43. A operação de acetificação do vinho-base deterá ser feita no próprio recipiente que fará seu 

transporte até o destino ou no local previsto no art. 42, com utilização de equipamento específico para tal fim. 

Art. 44. A adição de corante ao vinagre de vinho tinto está condicionada ¡previsão em ato administrativo 

complementar do M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 45. O ácido acético do vinagre deverá provir da fermentação acética do vinho. 

Art. 46. É vedada a produção de vinagre artificial para uso alimentar. 

CAPITULO IX  

DOS REQUISITOS DE IDENTIDADE E QUALIDADE 

Art. 47. Os vinhos e derivados da uva e do vinho deverão atender aos seguintes requisitos de identidade e 

qualidade: 

I - normalidade dos caracteres sensoriais próprios de sua natureza ou composição; 

11- qualidade e quantidade dos componentes próprios de sua natureza ou composição; 

III - ausência de componentes estranhos, de alterações e de deteriorações; 

IV - limites de substãncias e de microrganismos nocivos à saúde previstos em legislação específica; e 

V - conformidade com os padrões de identidade e qualidade. 

Parágrafo único. Serão considerados impróprios para o consumo e Impedidos de comercialização os 

vinhos e derivados da uve e do vinho que não atenderem ao disposto neste artigo. 

CAPITULO X  

DO CONTROLE DE M ATÉRIAS-PRIM AS 

Art. 48. O controle da produção e circulação da matéria-prima será realizado em conformidade com as 

normas estabelecidas neste Regulamento. 

Parágrafo único. O controle da matéria-prima será efetuado de acordo com a quantidade e suas 

c0;: características físicas e 	as e, no caso do destilado alcoólico, em função do teor alcoólico, expresso em 

álcool anidro, e pela quanti › de da matéria-prima empregada. 

Art. 49. O M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento fixará osrequisitos para o transporte e 

avaliação da qualidade da uva destinada à industrialização. 

CAPITULO X I 

DO CONTROLE DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

Art. 50. O controle da produção, envasilhamento, envelhecimento e circulaçãodos vinhos e deritedos da 

ute e do vinho será realizado em conformidade com as normas estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 51. Os vinhos e derivados da uva e do vinho destinados exclushamente áexportação poderão ser 

elaborados, denominados e rotulados de acordo com a legislação, usos e costumes do país a que se destinam, 

sendo proibida sua comercialização no mercado intemo, sem prejuízo do disposto no §_12  do art. 275 do Decreto  

n27.212, de 15 de junho de 2010. 

Parágrafo único. A elaboração e a denominação dos produtos típicos do Brasil deverão atender aos 

padrões de identidade e qualidade estabelecidos para o território brasileiro. 

Art. 52. Os vinhos e derivados da uva e do vinho de procedência estrangeirasomente poderão ser objeto 

de ingresso e comercialização no mercado nacional mediante autorização do M inistério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento. 

§ 12 Os vinhos e derivados da uva e do vinho importados deverão observar os padrões deidentidade e 

qualidade brasileiros. 

§ 22 Os vinhos e dernados da ute e do vinho importados que não atenderem aos padrões de identidade e 

qualidade brasileiros somente serão liberados para comercialização mediante a comprovação oficial dos 

seguintes requisitos: 

I - possuir característica típica, regional e peculiar do país de origem; 

II - ser enquadrado ria legislação do país de origem; e 

III - ser de consumo normal e corrente e possuir nome e composição consagrados na região do país de 

origem. 

Art. 53. As práticas enológicas para elaboração de vinhos e derivados da uva e do vinho serão 

disciplinadas em ato administrativo complementar pelo M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 54. É permitida a tenda fracionada de vinhos e suco de ute nacionais, acondicionados em recipientes 

adequados, contendo até cinco litros, podendo este 'limite ser ampliado até vinte litros, a critério do M inistério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, desde que os produtos conservem integralmente as qualidades_priginais.z 13, 
••• o O 

CAPITULO )31 	 z 	c 
z 

o 	o 2 
CT 

CL 170 	2 
3.  

§ 2 O programa de análise de perigos e pontos críticos de controle ou outros programas de qualidade de 

Art. 55. O M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá reconhecer e certifica 

de produção e industrialização de vinhos e derivados do vinho e da ute, de acordo com as caract 

peculiaridades próprias do modelo desernoM do, o que possibilitará o uso de sinal de conform 

Indicação geográfica. 

§ 12 O controle de qualidade poderá ser levado a efeito por meio da utilização de sistema de ia 
de perigos para a segurança, perda de qualidade e integridade económica dos produtos, pela im 

programa de analise de perigos e pontos críticos de controle e outros programas autorizados. 
o 

DA CERTIFICAÇÃO DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 
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que trata o § V serão validados e auditados pelo Ministério da Agricultura, Pecee Abastecimento, o que 
possibilitará a autorização de uso de sinal de conformidade instituído pelo órgão central competente. 

CAPITULO XIII 

DO CONTROLE DE ESTABELECIMENTOS 

Art. 58. Os estabelecimentos de vinhos e derivados da uva e do vinho, de acordocom as atividades 
desenvolvidas e linhas de produção, deverão observar o disposto neste Regulamento. 

§ 12 Os estabelecimentos de vinhos e derivados da uva e do vinho deverão dispor da infraestrutura básica 
e de condições higiênico-sanitárias adequadas para a produção, manipulação, padronização, exportação, 
importação, circulação e comercialização de vinhos e derivados da uva e do vinho. 

§ 22 Os estabelecimentos de vinhos e derivados da uva e do vinho deverão dispor deresponsável técnico 
pela produção e manipulação, padronização, com qualificação profissional e registro no respectivo conselho 
profissional. 

§ 32 Os estabelecimentos referidos neste artigo deverão adotar programa permanente de boas praticas de 
fabricação, em conformidade com as normas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e, ainda, no que couber, observar os preceitos relativos à inocuidade dos produtos. 

§ 42 Todos os estabelecimentos previstos neste Regulamento deverão estar aptos a realizar o controle de 
qualidade da matéria-prima ou do ingrediente responsável pela característica sensorial do produto, dos demais 
ingredientes, dos produtos elaborados ou manipulados e estoques, independentemente do controle e da 
fiscalização do Poder Público, devendo prestar informações sobre esse controle ao órgão técnico especializado 
da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sempre que solicitado. 

§ 52 É facultado aos estabelecimentos mencionados no caput realizar seus controles por meio de 
entidades ou laboratórios privados contratados para esse fim, sem prejutzo de suas responsabilidades pela 
qualidade dos produtos. 

Art. 57. 	Os estabelecimentos produtores ou elaboradores, padronizadon3s, envesilhadores ou 
engarrafadon3s de vinhos e derivados da uva e do vinho deverão apresentar mensalmente, em formulário próprio 
ou via sistema informatizado, até o dia 10 do mês subsequente, a declaração das vendas ou outras saídas 
devidamente documentadas, compras, transferências, manipulações ou transformações desses produtos 
ocorridas durante o mês, bem como a movimentação dos produtos enológicos utilizados. 

Parágrafo único. As declarações previstas nos arts. 29 e 31 da Lei r47.678 de 1988, deverão ser 
fornecidas em formulário próprio ou via sistema informatizado disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

CAPITULO nv 

DAS ZONAS DE PRODUÇÃO 

Art. 58. Para efeito deste Regulamento, zona de produção é a região geográfica formada por parte ou 
totalidade de um ou mais Municípios, dentro de uma ou mais unidades da Federação, onde se realiza: 

I - a produção de uva destinada à industrialização; 

II - a industrialização da uva; ou 

III - as atividades previstas nos incisos I e II. 

§ 12 A unidade da Federação onde existir a produção e industrialização da uva também será considerada 
zona de produção. 

§ V São zonas de produção:  

I - Rio Grande do SO 

a) Alto Uruguai; 

b) Campanha; 

c) Campos de Cima da Serra; 

d) Depressão Central; 

e) Encosta do Sudeste; 

f) Encosta Inferior do Nordeste; 

g) Missões; 

h) Planalto Médio; 

i) Serra Gaúcha; e 

j) Serra do Sudeste; 

II - Santa Catarina: 

a) Litoral Sul Catarinense; 

b) Planalto Catarinense; 

c) Vale do Rio do Peixe; e 

d) Vale do Rio 71jucas; 

III - Paraná: 

a) Região da Grande Curitiba; e 

b) Região de Maringá; 

IV - São Paulo: 

a) Região de Jundial; e 

b) Região de São Roque; 

V - Minas Gerais: 

a) Cerrado Mineiro; 

b) Região Sul - Sudoeste de Minas; e 

c) Vale do Alto São Francisco; 

VI - Espírito Santo: Região Serrana do Espírito Santo; 

VII - Mato Grosso: Região de Nove Mutum; 

VIII - Goiás: Centro-Sul Goiano; 

IX - Bahia: Região de Petrolina e Juazeiro; e 

X- Pernambuco: Região de Petrolina e Juazeiro. 
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CAPITULO 

DOS DOCUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 65. Sào documentos de fiscalização: 

I - o termo de inspeção; 

II - a intimação; 

III - o termo de fechamento; 

IV - o termo de apreensão; 

V - o auto de infração; 

VI - o termo de colheita de amostras; 

VII - a notificação de julgamento; 

VIII - o termo de inutilização; 

IX- o termo de liberação; 

X- o termo de interdição; 

Xl - o termo aditivo; 

XII - o termo de revelia; 

• - o certificado de inspeção; 

XN - o laudo de vistoria; 

XV - o termo de leventamento de estoque; e 

CAPITULO XV 

DAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 59. As ações de inspeção e de fiscalização nos estabelecimentos e locais previstos neste 
Regulamento se efetivarão em caráter permanente e constituirão atividade de rotina. 

Parágrafo único. Quando solicitado pelo órgão de fiscalização, os estabelecimentos estarão obrigados a 
prestar informações, apresentar ou entregar documentos nos prazos fixados. 

_ 
Art. 60. Constituem, também, ações de inspeção e fiscalização as auditorias dasferramentas de controle 

de qualidade utilizadas pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento. 

Parágrafo único. Constituem ferramentas de controle de qualidade a serem auditadas os programas de 
boas práticas de fabricação e de análise de perigos e pontos críticos de controle, entre outros, implantados pelos 
estabelecimentos abrangidos por este Regulamento. 

Art. 61. A inspeção e afiscalização consistem no conjunto de ações diretas, executadas pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o objetivo de confeir e controlar: 

I - estabelecimentos previstos neste Regulamento, estabelecimentos de depósito, de distribuição, de 
comércio e cooperativas de vinhos e derkedos da Ma e do vinho; 

II- portos,aeroportos, postos de fronteiras, terminais alfandegários e estações aduaneiras; 

Xi - acompanhar a Olização de vinhos e derivados da INa e do vinho, conforme disciplinadosneste 
Regulamento; 

)01- certificar os vinhos e derivedos da l/Va e do vinho destinados à exportação; 

XIII - inspecionar e dar anuência aos vinhos e derivados da l/Va e do vinho nas suas importações; e 

XN - desempenhar toda atividade que vise ao cumprimento das normas e procedimentos deste 
Regulamento. 

Parágrafo único. No desempenho de suas funções, o Iscai federal agropecuário dispõe de live acesso 
aos estabelecimentos, podendo requisitar o auxílio policial nos casos de risco à sua integridade física ou 
impedimento à execução das suas atividades. 

Art. 63. A inspeção e fiscalizaçãotambém poderão ser exercidas por agente de fiscalização habilitado e 
credenciado por órgão conveniado, nos termos do convênio, ajuste ou acordo de que trata o art. 42 deste 
Regulamento. 

Art. 64. As empresas de transporte de vinhos e derivedos da INa e do vinho serão obrigadas a prestar 
informações e esclarecimentos à fiscalização sobre produtos depositados em seus armazéns ou em tnànsito e 
facilitar a coleta de amostras. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também as empresas que produzam ou comercializem 
produtos que possam sei utilizados na adulteração ou falsificação de vinhos e derivedos da l/Va e do vinho. 

III - matérias-primas, produtos, subprodutos, equipamentos, instalações, áreas industriais, processos 
produtivos, depósitos, recipientes, rótulos, embalagens, vesilhames e veículos das respectivas empresas e de 
terceiros. 

Art. 62. A inspeção e fiscalização previstas no art. 61 serão exercidas, no âmbito da competência do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por fiscal federal agropecuário, devidamente identificado 
funcionalmente, para: 

I - colher amostras necessárias as análises de fiscalização e de controle de importação, larrando-se o 
respectivo termo; 

II - realizar inspeção e fiscalização rotineira nos estabelecimentos e locais abrangidos por este 
Regulamento para verificar a conformidade das instalações, processos produtivos, equipamentos, utensílios, 
matérias-primas, ingredientes, rótulos, embalagens, vasilhames e produtos, frente as normas legais vigentes, 
assim como apurar a prática de infrações ou de e.entos que tomem os produtos passKeis de alteração, lavrando 
o respectivo termo; 

III - realizar vistoria nos estabelecimentos para efeito de registro, lawando-se o respectivo laudo; 

IV - verificar a procedência e condições do produto, quando exposto á venda, lavrando-se o devido termo; 

V - promover o fechamento de estabelecimento ou seção, lawando-se o respectivo termo; 

VI- proceder á apreensão, lawando-se o respectivo termo; 

VII - executar a sanção de interdição; 

VIII - lavrar auto de infração; 

IX- requisitar, por intimação, no âmbito de sua competência funcional, a adoção de providências corretivas 
e a apresentação de quaisquer documentos que se façam necessários à atividade de fiscalização; 

X - realizar auditorias necessártas á verificação de conbrmidade dos programas de boas práticas de 
fabricação, de análise de perigos e pontos críticos de controle e outros programas de qualidade implantados 
pelos estabelecimentos previstos no art. 62 deste Regulamento, assim como dos serviços prestados pelas 
entidades e órgãos certificadores credenciados; 
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XVI - o termo de destinação de matéria-prima, produto ou equipamento. 

Parágrafo único. Os modelos dos documentos prestos no caput e as suas respectites finalidades serão 
definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

CAPKULO XVII 

DAS AMOSTRAS DE FISCALIZAÇÃO E DE CONTROLE E DAS ANÁLISES LABORATORIAIS 

Art. 66. Para efeito de análise de fiscalização, proceder-se-á et colheita de amostra do vinho ou deixado 
da uva e do vinho, constituída de três unidades representathes do lote ou partida. 

Art. 67. Para efeito de análise de controle, proceder-se-á à colheita de uma unidade de amostra 
representathe do lote ou partida. 

§ 12 Para efeito de desembaraço aduaneiro de vinhos e derh,edos da ute e do vinho importados, proceder-
se-á à análise de controle por amostragem. 

§ 22 Poderá ser dispensada a amostragem de vinhos e derivados da ine e do vinho importados destinados 
à participação em concursos, julgamentos, feiras e exentos de degustação. 

§ 32 Os procedimentos previstos no caput não se aplicam aos vinhos de excepcional qualidade. 

Art. 68. O resultado da análise de fiscalização deterá ser informado ao estabelecimento responsatel e ao 
detentor do vinho ou do deitado da ute e do vinho, quando distintos. 

Parágrafo único. No caso de amostra oriunda de produto apreendido, o resultado da análise de 
fiscalização deterá ser comunicado aos interessados no prazo máximo de trinta dias, contados da data da 
coleta, salto prorrogação por igual período, expressamente motivada. 

Art. 69. Para efeito de desembaraço aduaneiro de vinhos e derivados da ine e do vinho de procedência 
estrangeira, em caso de desconformidade com os parâmetros analíticos estabelecidos para os produtos 
nacionais, poderão ser adotados os procedimentos previstos para análise de fiscalização, ou o produto poderá 
ser devolvido à origem ou reexportado para outro país, ressaltedos os casos previstos no § 22 do art. 52 deste 
Regulamento. 

Art. 70. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fiscalização poderá requerer 
análise pericial ou perícia de contraprova. 

Parágrafo único. lieendo ditergência entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de 
contraprote, proceder-se-á à análise ou perícia de desempate, que preelecerásobre as demais, qualquer que 
seja o resultado, não sendo permitida sua repetição. 

Art. 71. Nas análises laboratoriais prestas neste Regulamento, serão aplicados os métodos oficiais e os 
reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

CAP Fruo xviii 

DAS MEDIDAS CAIRELARES 

Art. 72. Nos casos de indício de alteração dos requisitos de identidade e qualidade, ou ainda, de 
inobservância ao disposto neste Regulamento, será cabhel a apreensão de vinho, derixedo da ine e do vinho, 
subproduto, matéria-prima, ingrediente, substância, aditito, produto de uso enológico, embalagem, tesilhame ou 
nulo. 

§ 12 O bem apreendido ficará sob a guarda do responsátel legal pelo estabelecimento detentor ou, na sua 
ausência, de um representante nomeado depositário. 

§ 22 É proibida a substituição, subtração ou remoção, parcial ou total do bem apreendido. 

§ 32 Em caso deOprovada necessidade, o bem apreendido poderá ser removido para outro local, a 
critério da autoridade fiscalizadora. 

§42 Do produto apreendido será colhida amostra de fiscalização que será submetida à análise laboratorial 
para efeito de decisâo administrathe, ressalvada a apreensão feita exclushemente por rotulagem em 
desconformidade com este Regulamento e atos administratitos complementares, caso em que a colheita de 
amostra ficará a critério da autoridade fiscalizadora. 

§ 52 A apreensão de que trata o caput não poderá exceder a trinta dias, salto pronogaçâo por igual 
período expressamente motitada, a contar da data da lavatura do termo de apreensâo. 

§ 62 Procedente a apreensão, a autoridade fiscalizadora lavrará o auto de infração, iniciando-se o 
processo administratito, ficando o bem apreendido, se necessário, até sua conclusão. 

§ 72 Não procedente a apreensão, após apuração administrathe, será feita a imediata liberação do bem. 

Art. 73. A recusa injustificada do responsatel legal do estabelecimento detentor do bem apreendido ao 
encargo de depositário caracteriza embaraço à ação da fiscalização. 

Art. 74. Deterá ser adotada a medida cautelar de fechamento do estabelecimento ou da seção no caso de 
estabelecimento em funcionamento sem registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou 
sempre que se terificar a inadequação total ou parcial do estabelecimento aos seus fins, e que importe em risco 
iminente à saúde pública, ou, ainda, nos casos inequkocos da prática de adulteração ou falsificação, em que a 
apreensão dos produtos não seja suficiente para impedir sua continuidade. 

Parágrafo único. No caso de inadequação de estabelecimento, a medida cautelar de fechamento poderá 
ser levantada após compromisso escrito do autuado de que suprirá a irregularidade apontada, ficando impedido 
de exercer qualquer atividade industrial relacionadaaos produtos praistos neste Regulamento, antes de receber 
liberação do órgão de fiscalização, após vistoria, e, nos demais casos, a critério da autoridade que julgará o auto 
de infração, mediante pedido fundamentado do interessado. 

CAPITULO XIX 

DAS PROIBIÇÕES E INFRAÇÕES 

Seção 1 

Das Infrações 

Art. 75. É proibida e constitui infração a prática, Isolada ou cumulativa, do disposto abaixo: 

I - produzir, preparar, beneficiar, eniesilhar, acondicionar, rotular, transportar, exportar, importar, ter em 
depósito e comercializar vinhos e derivados da me e do vinho que estejam em desacordo com os padrões de 
identidade e qualidade; 

m

- 

i 
II - produzir ou elaborar, acondicionar, padronizar, envasilhar ou engarrafar, exportar e importjar vinha e Z 

dentados da ine e do vinho, em qualquer parte do território nacional, sem o prévio registro do estabeliment 	n 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou com o registro suspenso; 	 5, °) o. 

III - comercializar vinhos e dentados da ute e do vinho nacionais sem o prétio registro no 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou com o registro suspenso; 

IV - transportar, armazenar, expor et tenda ou comercializar vinho e derhedos da ine 
desprovidos de comproleção de procedência, por meio de documento fiscal, bem como sem o regi 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; -n a a 

—, 03 	1J0 

Ja 
O 	

c IIC) I. ..VX 
0 

CO 

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada, fazendo-o em desacordo m• 
as normas específicas estabelecidas ou sem a devida comunicação ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

V - adulterar ou falsificar vinhos e dentados da ine e do tinho; 
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Abastecimento; 

VII - funcionar o estabelecimento de vinhos e dentados da UVEI e do vinho sem a deeda infraestrutura 
básica exigida; 

VIII - funcionar o estabelecimento de vinhos e dentados da uva e do vinho em condições higiênico-
sanitárias inadequadas; 

IX- funcionar o estabelecimento de vinhos e dentados da uva e do vinho sem dispor de responsável técnico 
pela produção, manipulação e padronização; 

X - alterar a composição do produto registrado sem comunicar preeamente ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; 

Xi - manter em estoque ou utilizar rótulo em desconformidade com o disposto neste Regulamento e em 
atos administrativas complementares; 

)81 - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis as atividades do estabelecimento, que 
deterão ser mentidas sob rigoroso controle em local isolado e apropriado; 

XIII - deixar de atender intimação no prazo estipulado; 

XN - causar embaraço, impedir ou dificultar, por qualquer melo, a ação fiscalizadora; 

XV - fazer uso de processo, de substância ou de aditivo não autorizados ou em quantidade não permitida 
para os vinhos e dentados da we e do vinho; 

XVI - aromatizar, colorir ou adicionar ao vinho e dentados da we e do vinho substâncias estranhas 
destinadas a ocultar alteração ou aparentar qualidade superior á real; 

XVII - adicionar substâncias modificatites da composição, natureza e qualidade dos vinhos ederhedos da 
we e do vinho ou que protoquem a sua deterioração; 

XVIII - substituir, total ou parcialmente, os componentes dos vinhos e derhados da we e do vinho; 

)8X- mencionar na rotulagem composição e demais especificações diferentes das do produto; 

XX- prestar falsa declaração ou declaração inexata perante o órgão fiscalizador; 

XXI - importar, manter em depósito ou comercializar vinhos e derivados da we e do vinho Importados em 
desconformidade com o disposto neste Regulamento; 

XII- deixar de declarar, no prazo determinado, a produção, estoque, entrada, salda ecomercialização de 
tne, vinho ou derivado da uva e do vinho; 

- fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento sem a detida autorização do órgão competente; 

)08V - agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo órgão fiscalizador, 

)0N - manter matéria-prima, ingredientes, vinhos e dentados da uva e do vinho armazenados em 
condições inadequadas, quanto à sua segurança e integridade; 

XXVI - transportar ou comercializar linhos e dentados da tse e do vinho, a granel, sem a respectiva Guia 
de Livre Trânsito; 

XXVII - utilizar, no acondicionamento de vinhos e dentados da uva e do vinho, embalagens e recipientes 
que não atendam às normas técnicas e sanitárias; 

- declarar Incorretamente a capacidade do recipiente para depósito de vinhos e derivados da uva e do 

vinho, admitindo-se a iole° de três por cento; 

XXIX - utilizar todo e qualquer processo de manipulação empregado para aumentar, imitar ou produzir 
artificialmente vinhos e deritedos da uva e do vinho; 

)0:X - dispor, no estabelecimento, de estoque de vinhos e derhedos da uva e do vinho em quantidades 
diferentes do declarado ao órgão fiscalizador; e 

)000 - falsificar documentos de liberação e comercialização de uva, de anho e de derivados da uva e do 
vinho. 

Seção II 

Das Responsabilidades 

Art. 76. As responsabilidades administratites, civil e penal, pela prática dasinfrações praistas no art. 75 
recairão, isolada ou cumulativamente, sobre: 

I - o responsável técnico, pela formulação ou composição do produto, do processo produtivo e das 
condições de estocagem ou armazenamento, caso em que a autoridade competente notificará ao respectito 
conselho profissional; 

II - todo aquele que concorrer para a prática da Infração ou dela obther tentagem; e 

III - o transportador, o comerciante ou o arrnazenador, pelo produto que estiver sob sua guarda ou 
responsabilidade, quando a procedência deste não for comprovada por meio de documento fiscal ou quando eles 
concorrerem para a alteração da identidade e qualidade do produto. 

Parágrafo único. A responsabilidade do produtor, padronizador, emesilhador, exportador e importador 
prevalecerá, mesmo fora dos seus estabelecimentos, quando o vinho e derhado da uva e do vinho permanecer 
em vasilhame fechado e inviolado. 

Art. 77. Quando a infração constituir-se adulteração ou falsificação, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento representará junto ao órgão competente para a apuração da responsabilidade penal. 

Seção III 

Dos Procedimentos Administrativos de Apuração de Infração 

Art. 78. A autoridade competente que tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência de infração é 
obrigada a promoter a sua imediata apuração por meio de processo administratko prõpno, sob pena de 
responsabilidade. 

Art. 79. As infrações contidas no art. 75 deste Regulamento serão apuradas em regular processo 
administrativo, iniciado com a lavratura do auto de infração, obsenedos os ritos e prazos legais. 

§ 12 A defesa ao auto de Infração deterá ser dirigida à autoridade competente do órgão fiscakzador 
escrito, no prazo máximo de tinte dias a contar da data de ciência do autuado. 	 r 

§ 22 Juntada ao processo a defesa ou o termo de revelia, o chefe do órgão técnico es 
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da unidade da Federação de 
ocorrência da infração terá prazo máximo de quarenta e cinco dias, salto prorrogação por ig_ 
expressamente motivada, para instruí-lo com relatório e proceder ao julgamento. 

Art. 80. Sem prejuízo das responsabilidades cMI e penal, as infrações contidas no art. 76's 
.zi 
-n 

ls 	1413; 
O 

r õ c, 
II - multa no telor de até R$ 19.310,27 (dezenme mil, trezentos e dez reais e vinte e sete centatos) m • 

infrator, Isolada ou cumulativamente, às seguintes sanções administrativas: 

I - advertência; 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 59



atendimento ao disposto no inciso II do art. 36 da Lei n2 7.678, de 1988; 
	o 

III - inutilização do produto, matéria-prima, ingrediente, rótulo, embalagem e produto de uso enológico; 

IV - interdição de estabelecimento, seção ou equipamento; 

V - suspensão da produção e comercialização do produto; 

VI - suspensão do registro do produto; 

VII - cassação do registro do estabelecimento, podendo ser cumulada com a proibição de lenda e 
publicidade dos produtos; e 

VIII - cassação do registro do produto, podendo ser cumulada com a proibição de lenda e publicidade do 
produto. 

Art. 81. Serão considerados, para efeito de fixação da sanção, a gravidade do fato, em vista de sua 
consequência à saúde, a infringência aos direitos do consumidor, os antecedentes do infrator e as circunstancias 
atenuantes e agravantes. 

§ 12 São circunstâncias atenuantes: 

I - não ter sido a ação do infrator fundamental para a consecução da infração; 

II- ter o infrator, por espontânea vontade, reparado o ato lesiva que lhe for Imputado; 

III - ser o infrator primário; 

IV - a infração ter sido cometida acidentalmente; 

V - a infração não resultar em vantagem económica para o infrator, ou 

VI - a infração não afetar a qualidade do produto. 

§ 22 São circunstâncias agravantes: 

I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator visado à obtenção de qualquer tipo de vantagem; 

III - ter a infração consequência danosa ou risco à saúde do consumidor, ou 

IV - ter o infrator colocado obstáculo ou embaraço à ação da fiscalização ou inspeção. 

§ 32 No concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da sanção será considerada 
em razão da que seja preponderante. 

§ 42 Verifica-se reincidência quando o infrator cometer nova infração depois da decisão administrativa que 
o tenha condenado pela Infração anterior, podendo ser genérica ou específica. 

§ 52 A reincidência genérica é caracterizada pelo cometimento de nova infração e a reincidência 
específica é caracterizada pela repetição de infração já anteriormente cometida 

§ 82 Nos casos de aplicação de sanção na forma de multa: 

I - a reincidência genérica acarretará, no mínimo, a duplicação do valor a ser aplicado; e 

II - a reincidência específica acarretará, no mínimo, a triplicação do valor a ser aplicado, sendcque o valor 
base a ser considerado será igual ao valor da multa aplicada no último julgamento de igual reincidência 

§ 72 Quando a 	a infração for objeto de enquadramento em mais de um dispositivo deste 
Regulamento, prevalecerá, 	ra efeito de punição, o enquadramento mais específico em relação ao mais 
genérico. 

§ 82 Apurando-se no mesmo processo a prática de duas ou mais infrações, serão aplicadas multas de 
forma cumulativa. 

Art. 82. A aplicação das sanções administrativas previstas neste Regulamento ocorrerá da seguinte 
forma: 

I - advertência, que será aplicada, quando: 

a) o infrator for primário, não tiver agido com dolo e, ainda, a infração não se constituir adulteração ou 
falsificação; ou 

b) o infrator ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada sem a devida 
comunicação junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que não aumente o 
risco de contaminação dos vinhos e derivados da ihe e do vinho previstos neste Regulamento; 

II - multa, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 19.310,27 (dezenove mil, trezentos e dez reais e 
vinte e sete centavos), independentemente de outras sanções previstas neste Regulamento, ainda que o infrator 
seja primário, nos casos em que incorrer nasinfrações previstas no art. 75, ressalvado o caso previsto na alínea 
'Lr do inciso I do caput; 

III - inutilização de linhos e derivados da uva e do vinho e de rótulos, embalagens ou vasilhames, nos 
casos de adulteração, falsificação ou quando em caso de outras infrações, por decisão da autoridade julgadora, o 
produto não puder ser reaproteitado, ficando as despesas e os meios de execução por conta do infrator; 

IV - interdição de estabelecimento, de seção ou de equipamento quando o estabelecimento produtor, 
padronizador, emesilhador, atacadista ou importador não possuir registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, ou, ainda, quando o equipamento ou a instalação forem Inadequados e o responsável legal, 
quando intimado, não suprir a deficiência no prazo determinado; 

V - suspensão de registro de produto pelo período de até dois anos quando o infrator for reincidente na 
ocorrência do disposto no art. 75; e 

VI - cassação de registro de estabelecimento ou de produto quando o infrator br reincidente nos casos de 
adulteração ou falsificação, ou com antecedentes de não cumprir as exigências legais ou, ainda, quando 
comprovadamente o estabelecimento não possuir condições de funcionamento. 

Parágrafo único. A aplicação de sanções administrativas não exime o infrator da responsabilidadecivil ou 
criminal. 

Art. 83. Proferido o julgamento do auto de infração, a autoridade julgadoraexpedirá notificação ao infrator 
e, se procedente, determinará inscrição do estabelecimento em cadastro de Infratores. 

§ 12 Quando do cumprimento da notificação, havendo embaraço à sua execução, .4 autorisleti, 
fiscalizadora poderá requisitar o auxílio de força policial, além de lavrar autode infração por embaro à ao t1Q. 
fiscalização. c 7  

7 	fl)  
O to  

§ 22 A inutilização será acompanhada pela fiscalização após a remessa da notificação à) 
prazo estabelecido, observadas as normas ambientais vigentes, sendo que os recursos e meios 
execução da inutilização correrão por conta do infrator 

§ 32 O valor da multa deverá ser recolhido até a data de vencimento da Guia de R 
União - GRU. 

-n 
§ 42 Em caso de recurso, a cobrança da multa será suspensa até a decisão administrativa-tra o 

julgado. 	 io 
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§ 52 A multa que não for paga no prazo previsto será Inscrita na DMda Ative Onião. 

Art. 84. Da decisão administrativa de primeira instância cabe recurso à instancia central da área de vinhos 
e bebidas, interposto no prazo de vinte dias, a contar do dia seguinte ao do recebimento da notificação de 
julgamento. 

Parágrafo único. A decisão de segunda Instãncia será proferida no prazo de quarenta e cinco dias, salvo 
prorrogação por igual período, contado do recebimento do recurso pela autoridade julgadora. 

CAPITULO XX — 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕR1AS 

Art. 85. No desempenho de suas ações nos estabelecimentos de que trata este Regulamento, a 
autoridade fiscalizadora poderá requisitar do detentor dos produtos abrangidos neste Regulamento, mão de obra 
auxiliar para a coleta de amostras. 

Parágrafo único. O impedimento as ações de que trata o c,aput caracteriza embaraço à fiscalização, 
sujeitando o Infrator as responsabilidades previstas neste Regulamento. 

Art. 88. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento disciplinará sobre: 

I - os requisitos, critérios e procedimentos para a classificação e o registro de estabelecimentos e de 
produtos, definindo-se a documentação necessária, o local e a forma de apresentação, prazos e meios para o 
cumprimento de diligências; 

11 - os requisitos, critérios e procedimentos para a expedição da Guia de Livre Trânsito para a 
comercialização de vinhos e derivados da uva e do vinho, a granel; 

III - a demarcação das zonas de produção de uvas, vinhos e derivados da uva e do vinho; 

IV - os dizeres obrigatórios que deverão constar no rótulo dos vinhos e derivados da uva e &vinho, assim 
como o modo, a forma, o tamanho e a disposição dos caracteres, inclusive para vinhos e derixedos da uva e do 
vinho importados, admitindo o uso de rótulo complementar ou contramStulo, com os dizeres obrigatórios; 

V - o reconhecimento e definição de vinhos e derivados da uva e do vinho, de acordo com a classificação e 
padronização; 

VI - a padronização dos vinhos e derivados da uma e do vinho e sua complementação; 

VII - os modelos, finalidades e os procedimentos relativos aos documentos de fiscalização; 

VIII - a inspeção, fiscalização e controle da produção, industrialização e manipulação de vinhos e derivados 
da uma e do vinho; 

IX - os critérios e procedimentos de coleta de amostras de fiscalização e de controle, os 
encaminhamentos dos resultados das analises laboratoriais, assim como os procedimentos para a análise 
pericial ou perícia de contraprova e analise ou perícia de desempate; 

X - os coeficientes de congéneres dos derivados da uva e do vinho destilados e retificados, quando for o 
caso; 

)0 - o processo administrativo de apuração de infração; 

- o controle de envelhecimento dos vinhos e dos destilados alcoólicos derivados da uva e do vinho, 
contemplando conceituação do processo, requisitos, prazos mlnimos, capacidade, tipo e forma do recipiente e 
infraestnitura para o envelhecimento; 

)011 - o emprego de aditivos e coadjuvantes de tecnologia de fabricação utilizados na elaboração devinhos 
e derivados da uva e do vinho, assim como os meios de conservação dessesprodutos, em conformidade com a 
legislação específica; 

cire?) )0V - a destinaçã 	rodutos resultantes do aproveitamento ou reaproveitamento de matérias-primas, 
vinhos e derivados da uva e vinho; 

XV - a criação de sinais de conformidade, que poderão ser utilizados pelos estabelecimentos que tenham 
optado pela adoção de sistemas de identificação de perigos para a saúde, perda de qualidade e integridade 
económica dos produtos, por meio da implantação de programa de análise de perigos e pontos críticos de 
controle e outros programas autorizados; 

XVI - as definições, conceitos, objetivos, campo de aplicação e condições gerais para a adoção dos 
sistemas preastos no inciso XV do caput, bem como para a implantação de programa de analise de perigos e 
pontos críticos de controle e outros programas autorizados; 

XVII - a infraestnitura básica para instalação e funcionamento dos estabelecimentos de vinhos ederixedos 
da uva e do vinho, de acordo com a atividade desenvolvida e linha de produção; 

XVIII - as normas gerais de boas práticas de fabricação para os estabelecimentos de vinhos e derivados da 
uva e do vinho preastos neste Regulamento, de acordo com a atividade desenvolÁda e linha de produção; 

)0X- os critérios relativos ao processo de elaboração de vinhos e derivados da uva e do vinho; e 

)0C- a definição e classificação de outros produtos derivados da uma e do vinho ou com base em vinho, não 
previstos na Lei n2  7.678, de 1988. 

Art. 87. Para efeito deste Regulamento, os derivados alcoólicos com graduação alcoólica de quinze a 
cinquenta e quatro por cento em volume, exceto os fermentados, poderão conter, em sua rotulagem, a expressão 
bebida alcoólica espirituosa. 

Art. 88. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento definirá os processos e os produtos a 
serem objeto de certificação e implementará os meios para o atendimento deste fim, conforme disposto no 
Decreto n2 5.741, de 30 de março de 2006,  que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária. 
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2.5. Ingrediente: É toda substância, incluídos os aditivos alimentares, que se emprega na fabricação ou 
alimentos, e que está presente no produto final em sua fome original ou modificada. 

< 
-n 

2.7. Aditivo Alimentar: É qualquer ingrediente adicionado intendonaknente aos alimentos, sem propósito de o  

com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a fabrigção, 

o 

ed. 

2.6. Matéria - prima: É toda substância que para ser utilizada como alimento necessita sofrer trata 
transformação de natureza física, química ou biológica. 

título: Resolução RDC 259, de 20 de setembro de 2002 

ementa ruão oficial: Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Entalados. 

publicação: D.o.u.-Diário Oficial da Uniam Poder Executivo, de 23 de setembro de 
2002 

Órgão emissor: ANVISA - Agencia Nacional de Vigilincia Sanitária 

alcance do ato: federal - Brasil 

área de atuação: Alimentos 

• enteitent 3.3. (Anexo) alterada(a) por Resolucão RDC 123. de 13 de maio 
deiglk 

reladonamento(s): 

atou reladonador 
• Lei là° 6437. de 20 de mosto de 1977  

revogo: 
• Pondo ir 42. de 14 de janeiro de 19911 

itEsoLuçÃo - RDC 259, DE 20 DE SETEMBRO DE 2002 

A Diretoria Colegiada da Agénda !Madona! de Vigilância Sanitária no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 indso 
IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n 0  3.209, de 16 de abra de 1999, c/c § 1 0  do art. 111 do 
regimento Interno aprovado peia Portaria n0  593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU de 22 de dezembro 
de 2000, em reunião realizada em 18 de setembro de 2002. 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos 
visando a proteção à saúde da população; 

6437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 

Art. 40  Fica revogada a Portaria SVS/M5 n 0  42, de 14 de janeiro de 1998, publicada no Dali. de 16 de janeiro de 

1998. - 

Art. 50  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

GOMAM VECINA NETO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA ROTULAGEM DE AUMENTOS EMBALADOS 

1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente Regulamento Técnico se aplica à robilagem de todo alimento que seja comercializado, qualquer que seja 
sua origem, embalado na ausénda do cliente, e pronto para oferta ao consumidor. 

Negueis casos em que as características particulares de um alimento requerem uma regulamentação específica, a 
mesma se aplica de maneira complementar ao disposto no presente Regulamento Técnico. 

2. DEFINIÇÕES 

2.1. Rotulagem: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa, 
estampada, gravada, gravada em relevo ou Iroxyafada ou colada sobre a embalagem do alimento. 

2.2. Embaiagem : É o recipiente, o pacote ou a embalagem destinada a garantir a conservação e facilitar o 

transporte e manuseio dos alimentos. 

2.2.1.Embalagern primária ou envoltório primário: É a embalagem que está em contato direto com os alimentos. 

2.2.2. Embalagem secundária ou pacote: É a embalagem destinada a conter a(s) embalagem(ns) primária(s). 

2.2.3. Embalagem terdária ou embalagem : É a embalagem destinada a conter uma ou várias embalagens 
secundárias. 

considerando a importãnda de compatibIlizar a legislação nadonal com base nos instrumentos harmonizados no 
Merccsul reladonados à rotulagem de alimentos embalados - Resoluções GMC n°06/94 e 21/02; 

considerando que é Indispensável o estabeledmenba de regulamentos técnicos de rotulagern de alimentos 
entalados, adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua 
publicação: 

Art. 10  Aprovar o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados. 

Art. 2° As empresas térn o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a conter da data da publicação desbs Resolução para 
se adequarem à mesma. 

Art. 300  descumptimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos da Lei n 0  

2.3. Alimento embalado: É todo o alimento que está contido em uma embalagem pronta para ser oferedsia ao O i "clir 

consumidor. 	 .3:. 	""" 	3 

h

7 	C Ci) 

f:j . 	C) 	n 11) 	- 	o > - o 
a 11) 	3 

2.4. Consumidor: É toda pessoa física ou jurídica que adquire ou ublza alimentos. 
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processamento, preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou manipulação 

de um alimento. Isto implicará direta ou indiretamente fazer com que o próprio aditivo ou seus produtos se tornem 

componentes do alimento. Esta definição não indui os contaminantes ou substindas nutritivas que sejam 

Incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades nutridonais. 

2.8. Alimento: É toda substância que se Ingere no estado natural, semi-elaborada ou elaborada, destinada ao 

consumo humano, incluídas as bebidas e qualquer outra substância utilizada em sua elaboração, preparo ou 

tratamento, excluídos os connélicos, o tabaco e as substâncias utilizadas unicamente como medicamentos. 

2.9. Denominação de venda do alimento: É o nome específico e não genérico que indica a verdadeira natureza e as 

características do alimento. Será fixado no Regulamento Técnico específico que estabelecer os padrões de identidade 

e qualidade inerentes ao produto. 

2.10. Fradonamento de alimento: É a operação pela qual o alimento é dividido e acondicionado, para atender a sua 

distribuição, comercialização e disponibilização ao consumidor. 

2.11. Lote: É o conjunto de produtos de urn mesmo tipo, processados pelo mesmo fabricante ou fradonador, em um 

espaço de tempo determinado, sob condições essendalmente iguais. 

2.12. País de origem: É aquele onde o alimento foi produzido ou, tendo sido elaborado em mais de um país, onde 

recebeu o último processo substandal de transformação. 

2.13. Painel prindpal: É a parte da rotulagem onde se apresenta, de forma mais relevante, a denominação de venda 

e marca ou o logotipo, caso existam. 

3. PFtINdPIOS GERAIS 

3.1. Os alimentos embalados não devem ser descritos ou apresentar rótulo que: 

a) utilize vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras representações gráficas que 

possam tomar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa induzir o consumidor a equívoco, erro, 

confusão ou engano, em relação à verdadeira natureza, composição, procedênda, tipo, qualidade, quantidade, 

validade, rendimento ou forma de uso do alimento; 

b) atribua efeitos ou propriedades que não possuam ou não possam ser demonstradas; 

c) destaque a presença ou ausência de componentes que sejam intrínsecos ou próprios de alimentos de igual 

natureza, exceto nos casos previstos em Regulamentos Técnicos específicos; 

d) ressalte, em certos tipos de alimentos processados, a presença de componentes que sejam adicionados como 

ingredientes em todos os alimentos com tecnologia de fabricação semetente; 

e) ressalte qualidades que possam induzir a engano com relação a reais ou supostas propriedades terapêuticas que 

alguns componentes ou ingredientes tenham ou possam ter quando consumidos em quantidades diferentes daquelas 

que se encoretram no alimento ou quando consumidos sob forma farmacêutica; 

f) indique que o alimento possui propriedades medicinais ou barapeuticas; 

g) aconselhe seu consumo corno estimulante, para melhorar a saúde, para prevenir doenças ou com ação curativa.  

3.2. As denominações geográficas de um país, de uma região ou de uma população, reconhecidas como lugares 

onde são fabricados alimentos com determinadas características, não podem ser usadas na rotulagem ou na 

propaganda de alimentos fabricados em outros lugares, quando possam induzir o consumidor a erro, equívoco ou 

engano. 

3.3. Quando os alimentos são fabricados segundo tecnologias características de diferentes lugares geográficos, para 

obter dementas com propriedades sensoriais semelhantes ou parecidas com aquelas que sio típicas de certas zonas 

reconhecidas, na denominação do alimento deve figurar a expressão 'tipo', com letras de igual tamanho, realce e 

visibilidade que as correspondentesà denominação aprovada no regulamento vigente no país de consumo. 

3.4. A rotulagem dos alimentos deve ser feita exclusivamente nos estabelecimentos processadores, habilitados pela 

autoridade competente do país de erigem, para elaboração ou fracionamento. Quando a rotulagem não estiver 

redigida no idioma do país de destino deve ser colocada uma etiqueta complementar, contendo a informação 

obrigatória no idioma correspondente com caracteres de tamanho, realce e visibilidade adequados. Esta etiqueta 

pode ser colocada tanto na origem como no destino. No último caso, a aplicação deve ser efetuada antes da 

comerdalização. 

4. IDIOMA 

A informação obrigatória deve estar escrita no idioma oficial do país de consumo com caracteres de tamanho, realce 

e visibilidade adequados, sem prejuízo da existência de textos em outros idiomas. 

5. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Caso o presente Regulamento Técnico ou um regulamento técnico específico não determine algo em contrário, a 

rotuiagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

Denominação de venda do alimento 

Lista de Ingredientes 

Conteúdos líquidos 

Identificação da origem 

Nome ou razão sodal e endereço do Importador, no caso de alimentos importados 

Identificação do lote 

Prazo de vaidade 

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário. 

6. APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO OBRIGATÓFUA 

6.1. Denominação de venda do alimento: 

A denominação ou a denominação e a marca do alimento deve(m) estar de acordo com os seguintes requ 
o 
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a) quando em um Regulamento Técnico específico for estabelecido uma ou mais denominações para um alimento 

deve ser utilizado pelo menos uma dessas denominações; 

b) pode ser empregada uma denominação consagrada, de fantasia, de fábrica ou uma marca registrada, sempre que 

seja acompanhada de uma das denominações indicadas no item anterior; 

c) podem constar palavras ou frases adidonais, necessárias para evitar que o consumidor seja induzido a erro ou 

engano com respeito a natureza e condições físicas próprias do alimento, as quais devem estar junto ou próximas da 

denominação do alimento. Por exemplo: tipo de cobertura, forma de apresentação, condição ou tipo de tratamento a 

que tenha sido submetido. 

6.2. Lista de ingredientes 

6.2.1. Com exceção de alimentos com um único ingrediente (por exemplo: açúcar, farinha, erva-mate, vinho, etc.) 

deve constar no rótulo uma lista de ingredientes. 

6.22. A lista de ingredientes deve constar no rótulo precedida da expressão "Ingredientes:" ou ingr.:", de acordo 

com o especificado abobo: 

a) todos os ingredientes devem constar em ordem decrescente, da respectiva proporção; 

b) quando um ingrediente for um alimento elaborado com dois ou mais Ingredientes, este ingrediente composto, 

definkto em um regulamento técnico específico, pode ser dedarado como tal na lista de ingredientes, sempre que 

venha acompanhado imediatamente de uma lista, entre parênteses, de seus ingredientes em ordern decrescente de 

—0; 

c) quando para um Ingrediente composto for estabelecido um nome em uma norma do CODE( A1.D4ENTARIUS 

FAO/OMS ou em um Regulamento Técnico específico, e represente menos que 25% do alimento, não será necessário 

dedarar seus ingredientes, com exceção dos aditivos alimentares que desempenhem uma função tecnológica no 

produto acabado; 

d) a água deve ser dedarada na lista de ingredientes, meto quando formar parte de salmoras, xaropes, caldas, 

molhos ou outros similares, e estes ingredientes compostos forem dedarados como tais na lista de ingredientes não 

será necessário dedarar a água e outros componentes voláteis que se evaporem durante a fabricação; 

e) quando se tratar de alimentos desidratados, concentrados, condensados ou evaporados, que necessitam de 

reconstituição para seu consumo, através da adição de água, os ingredientes podem ser enumerados em ordem de 

proporção (nVm) no alimento reconstituído. 

Nestes casos, deve ser Incluída a seguinte expressão: 

Ingredientes do produto preparado segundo as indicações do rótulo" ; 

f) no caso de misturas de frutas, de hortaliças, de especiarias ou de plantas aromáticas em que não haja 

predomininda significo:eiva de nenhuma delas (em peso), estas podem ser enumeradas seguindo uma ordern 

diferente, sempre que a lista desses ingredientes venha acompanhada da expressão: em proporção variável'. 

6.23. Pode ser empregado o nome genérico para os ingredientes que pertencem à desse correspondente, de acordo 

com a Tabela 1. 

Tabela 1 

CLASSE DE INGREDIENTES NOME GENÉRICO 

óleos refinados diferentes do azeite de oliva óleo de. completar com: 

- a qualificação de "vegetal' ou "animal", de acordo com 

o caso 

- a indicação da origem específica vegetal ou animal 

A 	qualificação 	hidrogenado 	ou 	parcialmente 

hidrogenado, de acordo com o caso, deve acompanhar 

a denominação de óleo cuja origem vegetal ou origem 

específica vegetai ou animal, venha indicado. 

Gorduras refinadas, meto a manteiga "Gorduras' juntamente com o terno 'vegetal' ou 

"animai" de acordo com o caso. 

Amidos e amidos modificados por ação enzimática otrAmkb" 

física 

Amidos modificados quimicamente "Amido modificado' 

Todas as espécies de pescado quando o pescadooPescado" 

constitua urn ingrediente de outro alimento e sempre que 

no rótulo e na apresentação deste alimento não faça 

referência a uma determinada espécie de pescado 

Todos os tipos de carne de aves quando constitua urn'Came 

ingrediente de outro alimento e sempre que no rótulo e 

na apresentação deste alimento não faça referência a 

nenhum tipo especifico de carne de aves 

de ave" 

Todos os tipos de queijo, quando o queijo ou umarQueljo" 

mistura de queijos constitua um Ingrediente de outro 

alimento e sempre que no rótulo e na apresentação deste 

alimento não faça referência a um tipo específico de 

‘10000  

Todas as especiarias e extratos de especiarias isoladas otrEspedada", 

misturadas no alimento 

'especiarias", ou 'mistura de especiarias', 

de acordo com o caso. 

Todas as emas aromáticas ou partes de emas aromádcas-Ervas 

isoladas ou misturadas no alimento 

aromáticas' ou "misturas de emas aromáticas', 

de acordo com o caso. 	 —I 

Todos os tipos de preparados de goma utilizados ne"Goma 
na. 

base" 	 n 
= 
Ti  r o fabricação da goma base para a goma de mascar. 

Todos os tipos de sacarose "Açúcar 	
o 

t 
Dedrose anidra e dextrose monohldratada 

; 
"Dectrose ou glicose" 	 3 e 9 

Todos os tipos de caseinatos 

Manteiga de cacau obtida por pressão, extração ourManteiga 

refinada 

"Caseinate 
 de cacau"  

Todas as frutas cristalizadas, sem exceder 30% do peseFrutas 

do alimento 1"-- 

cristalizadas" 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 64



6.5.3. Para indicação do lote, pode ser utilizado: 

6.2.4. Declaração de Aditivos Alimentares na Lista de Ingredientes 

Os aditivos alimentares devem ser declarados fazendo parte da lista de ingredientes. Esta declaração deve constar 

de: 

a) a função principal ou fundamentai do aditivo no alimento; e 

b) seu nome completo ou seu número INS (Sistema Internacional de Numeração, Codex Alimentarius FAO/OMS), ou 

ambos. 

Quando houver mais de um aditivo alimentar com a mesma função, pode ser mencionado um em continuação ao 

outro, agrupando-os por função. 

Os aditivos alimentares devem ser dedarados depois dos ingredientes. 

Para os casos dos aromas/aromatizasnbas dedais-se somente a função e, optatáramente sua classificação, conforme 

estabelecido em Regulamentos Técnicos sobre Aromas/Aromatizantes. 

a) um código chave precedido da letra "L". Este código deve estar à disposição da autoridade competente e constar 

da documentação comercial quando ocorrer o Intercâmbio entre os países; ou 

b) a data de fabricação, embalagem ou de prazo de validade, sempre que a(s) mesma(s) indique(m), pelo menos, o 

dia e o mês ou o mês e o ano (nesta ordem), em conformidade com o Item 6.6.1.b). 

6.6. Prazo de Validade 

6.6.1. Caso não esteja previsto de outra maneira em um Regulamento Técnico específico, vigora a seguinte indicação 

do prazo de validade: 

a) deve ser dedarado eprazo de validade"; 

b) o prazo de validade deve constar de pelo menos: 

o dia e o mês para produtos que tenham prazo de validade não superior a três meses; 

Alguns alimentos devem mencionar em sua lista de ingredientes o nome complete do aditivo utilizado. Esta situação 

deve ser indicada em Regulamentos Técnicos especificos. 

6.3. Conteúdos Líquidos 

Atender o estabelecido nos Regulamentos Técnicos específicos. 

6.4. Identificação de Origem 

6.9.1. Deve ser indicado: 

o nome (razão social) do fabricante ou produtor ou *acionador ou titular (proprietário) da marca; 

endereço completo; 

país de origem e município; 

numero de registro ou código de identificação do estabeiedmento fabricante junto ao órgão competente. 

6.4.2. Para identificar a origem deve ser utilizada uma das seguintes expressões: 'fabricado em... ", 'produto ..." ou 

Indústria ...". 

6.5. Identificação do Lote 

6.5.1. Todo rótulo deve ter impresso, gravado ou marcado de qualquer outro modo, uma Indicação em código ou 

linguagem data, que permita identificar o Lote a que pertence o alimento, de forma que seja visível, legível e 

indelévd. 

6.5.2. CI lote é determinado em cada caso pelo fabricante, produtor ou fradonaddr do alimento, segundo seus 

critérios. 

o mês e o ano para produtos que tenham prazo de validade superior a três meses. Se o mês de vencimento for 

dezembro, basta indicar o ano, com a expressão "fim de 	" (ano); 

c) o prazo de validade deve ser dedarado por meio de uma das seguintes expressões: 

"consumir antes de..." 

"válido até...* 

"vence.

"vendrnento... 

"vto:..." 

"venc• 	" 

'consumir prefenindalmente antes de..." 

d) as expressões estabelecidos no item "e devem ser acompanhadas: 

do prazo de validade; ou 

de uma indicação clara do local onde consta o prazo de validade; ou 

— 

de Lvna impressão através de perfurações ou marcas indeiévels do dia e do més ou do més e do ano, conforme os 9 0  
CO 
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o 

aitérlos espedficados em 6.6.1 (b). 

Toda informação deve ser dera e precisa; 

e) o dia, o más e o ano devem ser expressos em algarismos, em ordem numérica não codificada, com a ressalva de 
que o más pode ser Indicado com letras nos países onde este uso não induza o consumidor a erro. Neste último 
caso, é permitido abreviar o nome do mis por meio das trás primeiras letras do mesmo; 

f) apesar do disposto no item 6.6.1 (a), não é e:dgida a indicação do prazo de validade paia: 

frutas e hortaliças frescas, Incluídas as batatas não descascadas, cortadas ou tratadas de outra forma análoga; 

vinhos, vinhos licorosos, vinhos espumantes, Vinhos aromatizados, vinhos de frutas e vinhos espumantes de frutas; 

bebidas alcoólicas que contenham 10% (v/v) ou mais de álcool; 

produtos de panificação e confeitaria que, pela natureza de conteúdo, sejam em geral consumidos dentro de 24 
horas seguintes à sua fabricação; 

vinagre; 

açúcar sólido; 

produtos de confeitaria à base de açúcar, aromatizados e ou coloridos, tais como: balas, caramelos, confeitos, 
pastilhas e similares; 

goma de mascar; 

sal de qualidade alimentar (não se aplica para sal enriquecido) 

alimentos isentos por Regulamentos Téailcos específicos. 

6.6.2. Nos rótulos das embalagens de alimentos que adiam condições especiais para sua conservação, deve ser 
Incluída uma legenda com caracteres bern legáreis, indicando as precauções necessárias para manter suas 
caraderísticas normais, devendo ser indicadas as temperatras máxima e mínima para a conservação do alimento e 
o tempo que o fabricante, produtor ou fradonador garante sua durabilidade nessas condições. O mesmo dispositivo é 
aplicado para alimentos que podem se alterar depois de abertas suas embalagens. 

Em particular, para os alimentos congelados, cujo prazo de validade varia segundo a temperatura de conservação, 
deve ser indicada esta caraderística. Nesbas casos, pode ser indicado o prazo de vaidade para cada temperatura, em 
função dos critérios já mencionados, ou então o prazo de validade para cada temperatura, indicando o dia, o mis e o 
ano de fabricação. 

Para dedarar o prazo de vaidade, podem ser utilizadas as seguintes expressões: 

validades- 180  C (freezer): ..." 

'Validade a - 40  C (congelador): ..." 

o 

"validade a 40  C (refrigerador):...' 

6.7. Preparo e Instruções de uso do Produto 

6.7.1. Quando necessário, o rótulo deve conter as instruções sobre o modo apropriado de uso, incluídos a 
reconstituição, o descongelamento ou o tratamento que deve ser dado pelo conarnidor para o uso correto do 

produto. 

6.7.2. Estas Instruções não devem ser ambíguas, nem dar margem a falsas interpretações, a fim de garantir a 

utilização correta do alimento. 

7. ROTULAGEM FACULTATIVA 

7.1. Na rotulagem pode constar qualquer informação ou representação gráfica, assim como matéria escrita, impressa 
ou gravada, sempre que não estejam em contradição com os requisitos obrigatórios do presente regulamento, 
induídos os referentes a declaração de propriedades e as Informações enganosas, estabeleddos no Item 3 - 

Princípios Gerais. 

7.2. Denominação de Qualidade 

7.2.1. Somente podem ser utilizadas denominações de qualidade quando tenham sido estabelecidas as especificações 
corres- pondentes para um determinado alimento, por meio de um Regulamento Técnico específico. 

7.2.2. Essas denominações devem ser facilmente compreensíveis e não devem de forma alguma levar o consumidor 
a equívocos ou enganos, devendo cumprir com a totalidade dos perime:tos que identifica a qualidade do alimento. 

7.3. Informação Nutridonal 

Pode ser utilizada a Informação nutridonal sempre que não entre em contradição com o disposto no Item 3 - 

Princípios Gerais. 

8. APRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA 

8.1. Deve constar no painel principal, a denominação de venda do alimento, sua qualidade, pureza ou mistura, 
quando regulamentada, a quantidade nominal do conteúdo do produto, em sua forma mais relevante em conjunto 
com o desenho, se houver, e em contraste de cores que assegure sua correta visibilidade. 

8.2. O tamanho das letras e números da rotuiagem obrigatória, exceto a Indicação dos conteúdos líquidos, não pode 

ser inferior a lmm. 	 -4 
as 
o z 
g .  

9.1 A menos que se trate de especiarias e de ervas aromáticas, as unidades pequenas, age superfície do aI Aé—  

principal para rotuiagem, depois de embaladas, for inferior a 10 cm2, podem ficar isentas dos 
estabelecidos no Item 5 (Informação Obrigatória), com excegio da declaração de, no mínimo, denominação de 
e marca do produto. 

9.2 Nos casos estabelecidos no item 9.1, a embalagem que contiver as unidades pequenas deve a 
totalidade da informação obrigatória edgida. 

9. CASOS PARTICULARES 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 55, DE 18 DE OUTUBR 	
de 2o1  

U 
M ar o  

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTEO1ME 
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto no 
Capítulo II, Seção IV, do Regulamento da Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, aprovado pelo Decreto n° 2.314, 
de 4 de setembro de 1997, no Capítulo III, do Regulamento da Lei n° 7.678, de 8 de nmembro de 1988, aprovado 
pelo Decreto n° 99.066, de 8 de março de 1990, e o que consta do Processo n° 21000.00419712001-15, resoKe: 

Art. 1° Aprovar o REGULAMENTO TÉCNICO PARA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INDICAÇÃO DA 
DENOMINAÇÃO DO PRODUTO NA ROTULAGEM DE BEBIDAS, VINHOS, DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 
E VINAGRES, em anexo. 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em Ágor na data de sua publicação. 

MARCIO FORTES DE ALMEIDA 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INDICAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DO 
PRODUTO NA ROTULAGEM DE BEBIDAS, VINHOS, DERIVADOS DA UVA E DO VINHO E VINAGRES 

1. ALCANCE 
1.1. Objetivo 
Disciplinar a disposição e dimensões mínimas para a indicação da denominação do produto na rotulagem de 
bebidas, Ánhos e derivados da uva e do Ànho e Ánagres. 
1.2. Âmbito de aplicação 
O presente Regulamento se aplica aos produtos de que tratam a Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, 
regulamentada pelo Decreto n° 2.314, de 4 de setembro de 1997, e a Lei n° 7.678, de 8 de nmembro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto n° 99.066, de 8 de março de 1990. 
2. DEFINIÇÃO 
2.1. Embalagem ou Recipiente: utensílio empregado no acondicionamento da bebida, Ànho e derivados da uwt 
e do Ánho e Ánagres. 
2.2. Rótulo: qualquer identificação afixada ou gravada sobre o recipiente da bebida, Ànho e derivados da uwt e do 
Ánho e Ánagres, de forma unitária ou desmembrada, ou na respectiva parte plana da cápsula, ou outro material 
empregado na edação do recipiente. 
2.3. Painel Principal do Rótulo: área Àsível do rótulo, incluindo o neck label, em condições usuais de 
exposição, onde estão impressas as indicações relativas à marca, denominação e conteúdo do produto em 
comercialização. 

02.4. Vista Principal da Embalagem: área ÀS kel da embalagem, em condições usuais de exposição, onde está 
localizado o painel principal do rótulo. 
2.5. Denominação: é o nome da bebida, Ánho e derivados da uva e do Ànho e Ànagres, conforme legislação 
específica, respeitada a respectiva classificação. 
2.6. Padronização: é a especificação quantitativa e qualitativa da composição, apresentação e estado sanitário 
da bebida, Ànho e derivados da uva e do Ánho e Ánagres. 
2.7. Classificação: é o ato de identificar a bebida com base em padrões oficiais. 
3. INDICAÇÃO DA DENOMINAÇÃO 
3.1 A indicação da denominação da bebida, Ánho, derivados da uwt e do Vnho e Vnagres dáerá ser impressa no 
rótulo e transmitir ao consumidor uma fácil, fiel e satisfatória informação do nome do produto. 
3.2. A indicação da denominação dáerá constar do painel principal do rótulo, constituindo item distinto, 
destacado das demais inscrições, e ser impressa com letras em negrito, em cor única e contrastante com a do 
fundo do rótulo. 
3.2.1. Em embalagens retomáeis litografadas e latas, a denominação poderá constar em qualquer parte do 
rótulo, respeitadas as demais exigências do item 3.2 e normas regulamentares Ágentes. 
3.2.2. Em rotulagens de produtos com lay-out padronizado intemacionalmente, é facultada a inscrição da 
denominação no contra-rótulo, respeitadas as demais exigências do item 3.2 e normas regulamentares Ágentes. 
3.2.3. Nos casos em que a indicação da denominação da bebida em rotulagem estNer disciplinada em 
regulamento próprio, prevalecerá a norma nele estabelecida, aplicando esta Instrução Normativa 
s ubsidiariamente. 
3.3. No caso de impressão em invólucro e embalagem transparentes, a indicação da denominação dáerá ser 
contrastante com a cor conferida pelo conteúdo. 
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3.4. Nos casos em que a denominação da bebida for constituída de palavras compesfas~derMaer  
variação de padronização entre as palavras. 	 O  funci •  4 

3.5. No rótulo da bebida, do vinho e dos derivados da uva e do vinho e vinagres, a denomina 	ca20ão 
não poderão ser associadas a figuras, dizeres ou termos que não correspondam à parcIFOiiiià?âã • Ria ,F.A.9 

4. DIMENSÕES MINIMAS 
4.1. A altura mínima dos caracteres gráficos da indicação da denominação da bebida, vinho, derivados da uva e 
do vinho e vinagres, com indicação quantitativa em wilume, deverá estar de acordo com a Tabela I. 
4.2. A altura mínima dos caracteres gráficos da indicação da denominação da bebida e derivados da uva, com 
indicação quantitativa em massa, deverá estar de acordo com a Tabela II. 
4.2.1. A determinação da área da vista principal da embalagem será efetuada por meio da multiplicação da maior 
dimensão de largura pela maior altura da embalagem. 

TABELA 1- CONTEÚDO EM VOLUME 

Conteúdo (ml) Altura mínima de letras (mm) 
até 600 1,50 
maior que 600 até 1.000 2,00 
maior que 1.000 até 2.500 3,00 
maior que 2.500 até 4.000 4,00 
maior que 4.000 6,00 

()TABELA II- CONTEÚDO EM MASSA 

Área da vista principal da embalagem (cm2) Altura mínima de letras (mm) 
até 70 2,00 
maior que 70 até 170 3,00 
maior que 170 até 650 4,00 
maior que 650 5,00 

5. APROVAÇÃO DE RÓTULO 
5.1. Para fins de aprovação junto ao órgão competente, os modelos de rótulo deverão ser apresentados sem 
rasuras, em escala de 1:1 e com as cores devidamente identificadas. 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1. Para os modelos de rótulos aprovados anteriormente à publicação desta Instrução Normativa, as indústrias 
deverão informar, ao órgão Fiscalizador do respectim estado da Federação, a quantidade existente em estoque 
e o prazo previsto para o seu escoamento. 
6.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

http://www.ixeg  etal .can.br/Leg isla%C3%ArkC34%A3o%20Referenciacia/lN%2ON %C"BA%2055%20de%2018%20de%20outubro%20de%202002.htm 	2/2 M
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titulo: Portaria n° 157, de 19 de agosto de 2002, 

ementa não oficial: Aprova o Regulamento Técnico Metrológico estabelecendo a forma de expressar o 
conteúdo liquido a ser utilizado nos produtos pré-medidos 

publicação: D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 20 de agosto de 2002 

órgão emissor: INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial 

alcance do ato: federal - Brasil 

área de atuação: Tecnologia de Produtos para Saúde 

;olha n° 
N° 
O funcionár o 

proc. 

Mai1a J 

Técnico A dm i 

IVEt ra 
tr 	o-R F 10.940 

PORTARIA INMETRO No 157, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL-

INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo parágrafo 3 0  do artigo 40, da Lei no 5.966, de 11 de dezembro 

de 1973, em conformidade com o estatuído no artigo 3 0, incisos II e III, da Lei no 9.933, de 20 de dezembro de 

1999, na Resolução no 11, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - CONMETRO e na Resolução GMC no 22, de 20 de junho de 2002, do MERCOSUL, resolve baixar as 

seguintes disposições: 

Art. 10  Aprovar o Regulamento Técnico Metrológico, em anexo, estabelecendo a forma de expressar o conteúdo 
líquido '  a ser utilizado nos produtos pré-medidos. 

Art. 20  Estabelecer que até 31 de dezembro de 2004 será admitida a utilização de embalagens de produtos 

comercializados em unidades legais de massa ou volume que estejam em desacordo com a Tabela II, contida no 

Regulamento Técnico Metrológico ora aprovado. 

Art. 30  Publicar esta Portaria no Diário Oficial da União, iniciando a sua vigência 180 (cento e oitenta) dias após sua 

publicação, revogando a Portaria INMETRO no 88, de 28 de maio de 1996. 

ARMANDO MARIANTE CARVALHO JUNIOR 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO 

1- OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 

1.1 - Este Regulamento Técnico Metrológico estabelece a forma de expressar a indicação quantitativa do conteúdo 

líquido dos produtos pré-medidos. 
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N° 	-n dg .5-  de 2Q9_-t 
O funcionário 

Ma ,'J 
Técnico Adm 

2- DEFINIÇÕES 

2.1 - Pré-Medidos: 

É todo produto embalado e medido sem a presença do consumidor e em condições de comercialização. 

2.2 - Conteúdo Nominal ou conteúdo Líquido (Qn) 

ra 
vo-RF 10.940 

É a quantidade do produto declarada na rotulagem da embalagem, excluindo a mesma e qualquer outro objeto 
acondicionado com esse produto. 

2.3 - Indicação Quantitativa 

É o número do conteúdo líquido nominal acompanhado da unidade de medida correspondente de acordo com este 
Regulamento. 

O 2.4 - Peso Drenado 

É a quantidade do produto dedarada na rotulagem da embalagem, excluindo a mesma e qualquer líquido, solução, 
caldo, vinagres, azeites, óleos e sucos de frutas e hortaliças, de acordo com a regulamentação vigente. 

2.5 - Rotulagem 

É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que seja escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem. 

2.6 - Vista Principal 

Área visível em condições usuais de exposição onde estão escritas em sua forma mais relevante a denominação de 
venda, a marca e/ou o logotipo se houver. 

3 - APRESENTAÇÃO DA INDICAÇÃO QUANTITATIVA 

DO CONTEÚDO LÍQUIDO 

3.1 - A indicação quantitativa do conteúdo líquido dos produtos pré-medidos deve constar na rotulagem da 
embalagem, ou no corpo dos produtos, na vista principal, e deve ser de cor contrastante com o fundo onde estiver 
impressa, de modo a transmitir ao consumidor uma fácil, fiel e satisfatória informação da quantidade comercializada. 

3.1.1 - No caso de embalagem transparente, a indicação quantitativa deve ser de cor contrastante com a do 
produto. 

3.2 - Quando a indicação quantitativa constar no próprio corpo do produto e não puder ser impressa em cor 
contrastante, deverá ser superior em 2mm ao estabelecido na tabela correspondente ao tipo de produto. 

3.3 - Não é obrigatória a indicação quantitativa nas embalagens que contenham agrupamento de unidades de um 
produto, desde que o material de tais embalagens seja transparente e incolor, possibilitando a perfeita visualização 
da indicação quantitativa individual. 
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/

et  

3.4 - Os acondicionamentos múltiplos, promocionais ou não, de produtos de natureza diferente e/ou quantidade 
nominal diferente, apresentados sob a forma de conjunto, devem trazer a Indicação quantitativa descritiva dos 
produtos nelas contidos, em caracteres legíveis e precedidos pela palavra "CONTÉM" ou "CONTEÚDO" ou "CONT.". 

3.4.1 - No caso do item 3.4 a palavra "CONTÉM" ou "CONTEÚDO" ou "CONT." deverá ser escrita nas mesmas 
dimensões para algarismos estabelecidos nas tabelas II ou III correspondentes, podendo a indicação quantitativa dos 
produtos contidos ser escrita em caracteres de menor tamanho, desde que não sejam inferior a 2 (dois) milímetros. 

3.5 - Quando na embalagem precisar constar qualquer indicação adicional relativa à quantidade nominal do produto, 
esta somente deverá ser efetuada com caracteres de menor ou igual tamanho e destaque que o da indicação 
quantitativa (Qn) definida por este Regulamento. 

3.6 - A indicação quantitativa dos produtos pré-medidos deve ser expressa no Sistema Internacional de Unidades 
(SI), de acordo com: 

a) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma sólida ou granulada ou em gel devem ser comercializados 

O em unidades de massa; 

b) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma líquida devem ser comercializados em unidades de 
volume; 

c) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma semi-sólida ou semi-líquida devem ser comercializados em 
unidades de massa ou volume, em conformidade com a Legislação Metrológica em vigor; 

d) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma de aerossol devem ser comercializados de acordo com 
Legislação Metrológica em vigor; 

e) os produtos pré-medidos que por suas características principais se apresentam em quantidade de unidades devem 
ter a indicação quantitativa referente ao número de unidades que contém a embalagem; 

f) os produtos pré-medidos que por suas características principais se apresentam em unidades de comprimento ou 
largura devem ter a indicação quantitativa expressa em unidades de comprimento; 

g) os produtos pré-medidos que se apresentam sob a forma pastosa, mas se vulcanizam à temperatura ambiente, 
devem ser comercializados em unidades de massa. 

3.7 - a unidade a ser utilizada dependerá do tipo de medida e da quantidade líquida do produto de acordo com a 
Tabela I. 

Tabela I 

Tipo de Medida 

(grandeza) 

Quantidade líquida do Produto 

(c1) 

Unidades 

(símbolos) 

Volume (líquidos) q < 1000m1 

q 3  1000MI 

mL ou rol ou cL ou cl ou cm3 

L (I) 

vo-RF 10.940 
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e olha n°  W-3  	do proc. 
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O 

	

	
2_ 

funclon to 

Marla J 	veira 
TArn,n AdMi 	tIVO-RF 10.94 

Massa q £ lg 

lg £ q £ 1000g 

q 3  1000 g 

mg 

g 

kg 

Comprimento q < lmm 

lmm £ q £ 100cm 

q 3  100CM 

mm 

mm ou cm 

In 

3.8 - Quando por motivo de natureza técnica, devidamente justificada, a indicação quantitativa não puder constar na 

vista principal, o tamanho dos caracteres utilizados deve ser, no mínimo, 2 (duas) vezes superior ao estabelecido nas 
Tabelas II e III. 

O 4- DIMENSÕES MÍNIMAS DOS CARACTERES ALFANUMÉRICOS DAS INDICAÇÕES QUANTITATIVAS DO CONTEÚDO 

LÍQUIDO. 

4.1 - Produtos pré-medidos comercializados em unidades de massa ou volume. 

4.1.1 - A altura mínima dos algarismos da indicação quantitativa do conteúdo líquido deverá obedecer ao disposto na 

Tabela II. 

Tabela II 

Conteúdo líquido em gramas ou mililitros Altura mínima dos algarismos em milímetros 

Menor ou igual a 50 2 

Maior que 50 e menor ou igual a 200 3 

Maior que 200 e menor ou igual a 1000 4 

Maior que 1000 6 

4.2 - Produtos comercializados em unidades de comprimento e número de unidades 

4.2.1 - A altura mínima dos algarismos da indicação quantitativa do conteúdo líquido deve estar de acordo com o 

estabelecido na Tabela III. 

4.2.2 - A determinação da área da vista principal deve ser efetuada através da multiplicação da maior dimensão de 

largura pela maior altura da face adotada como vista principal, estando a embalagem fechada, induindo a tampa. 

Tabela III 

Área da vista principal (cm2) Altura mínima dos algarismos (mm) 

Menor que 40 2,0 

Maior ou igual a 40 e menor que 170 3,0 

Maior ou igual a 170 e menor que 650 4,5 

Maior ou Igual a 650 e menor que 2600 6,0 

Maior ou igual a 2600 10,0 
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4.3 - Os caracteres utilizados para a grafia dos símbolos das unidades de medida deverão ter a altura mínima de 2/3 

(dois terços) da altura dos algarismos. 

4.4 - A largura dos caracteres alfanuméricos da indicação quantitativa do conteúdo líquido não poderá ser inferior a 

2/3 (dois terços) de sua altura. 

5- EXPRESSÕES QUE PRECEDEM A INDICAÇÃO QUANTITATIVA 

5.1 - No caso de utilizar-se indicações precedente à indicação quantitativa, podem-se usar algumas das seguinte 
expressões ou palavras: 

a) para produtos comercializados em unidades legais de massa - "PESO LIQUIDO" ou "CONTEÚDO LIQUIDO" ou 
"PESO LIQ." ou "Peso Líquido" ou "Peso Lig."; 

o 
	b) para produtos comercializados em unidades legais de volume - "CONTEÚDO" ou "Conteúdo" ou "Volume Líquido"; 

c) para produtos comercializados em número ou unidades -"CONTÉM" ou "CONTEÚDO" ou "Contém"; 

d) para produtos comercializados em unidades legais de comprimento - "COMPRIMENTO" ou "Comprimento" e/ou 

"LARGURA" ou "Largura". 

5.2 - Os produtos pré-medidos que apresentam duas fases (uma sólida e outra líquida) separáveis por filtragem 

simples, deverão indicar, impressas na vista principal da embalagem, as Indicações qUantitativas referentes ao 

conteúdo (Qn) e o conteúdo drenado precedidos das expressões: "PESO LIQUIDO" e "PESO DRENADO", em 

caracteres iguais em dimensão e destaque. 

(Of. El. no 161) 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 12265  

Total de referências : 1  

Mana J 
Técnico Admi 

ra 
o-RF 10.940 

7/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

e)tha_n 
Câmara Municipal de São Paulo 

	  fu,rci itár 
Ne  a —4-....1411.9de  20iy  

proc. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.265 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, supermercados e 
hipermercados as crianças e adolescentes. 
Projeto de Lei No 618/1995 (ver documento) 
Alberto Hiar 
Decreto no 37.350/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  deste Lei. (ver documento) 
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O func 

Mar a J 
T.1 ,•r;n0 xdoli 

live a 
o-RF 10.940 

-olha n° 	3 	do pr9c. 
N° 	'Dá lin-  de 2 

o 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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O funcionár 

Mar a Jo 	e ra 
Técnico Admin r o-RF 10.940 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12402  

Total de referências : 1  

715'2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 
do proc. 

1/1 
Titulo: LEI N°12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 

poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 

Autor(es): Nelo Rodolfo 
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Fo lha n °  	 do  p r 

N° 	-0-1 416"  de 0-1 
O fu ncion  io  

o 

	

M ari J  	ra 

	

Técn ico  A dm  	o-RF 10.940 

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 10  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 10  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art.I30  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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7/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 132" 

Total de referências : 1  

Folha n° 	TÇo 	do pr 
N°  o1--n14 --  de 20-.1  
O funcionAr 

•'V  ive a o-RF 10.940 
Maná o 

Técnico Admini 

1/1 

Titulo: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica 
Contra os Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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olha n° 	 do proc. 
N°  01 -0_1 	de 2 
O funcionar 

Mar a 	é .1 ve a 
Técniro Admi 	a o-RF 10.940 

11  

LEI N°13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 10  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Folha n° 	 do iL 
N°  O 	Ç." de 20-.1  

g. . _ 

O funcioná io 

Mari 
Técnico Adm 

Ira 
vo-RF 10.940 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
14

5/
20

14
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
37

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 80



71512014 	 Intranetll Câmara Municipal de $53 Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
;-elha n°, 	 do proc. 

Ne  al-n dg 5'• de 20:22._ 
hitieidnárIo 

Base de dados : le919 

Pesquisa : 13270  
Total de referências : 1  

ttAã a J sé 	 f a 

nènik.0 ARSM 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes 

utilizados nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do 
alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei N°24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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Técnico 	 -I 
écnico Admi 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 30 . 

(.) 	
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 30  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 

O 	Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha ri° 	  

dedocW•  N° 	 —  

O funcjpnérlo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13321  

Total de referências : 1  

Ma J s 	Ira 
Técnico Adm st ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°13.321 06/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 
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Felha ri°  gO2i  do proc. 
N°  ni--(-3 Lig de 20:1_a_ 
O iunclon 12_ 

Ma I J•velra 
técnico Adm•ivo-RF 10.940 

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n0  075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n 0  6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

O 	d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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ra 
a 

,o-RF 10.940 

do proc. . 
de 20q_ 

Marra 
Técni ,.:c Admi 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 10  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60, - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara M unicipal de São Paulo Página 1 de 1 

, olha n° 	 do proc. 
N° 	 - 0_3 5-  de 20,19.... 
O funci Câmara Municipal de São Paulo 

Maria o 	 ra 

Base de dados : legis 
	 Admir r o-RF 10.940 

Pesquisa : 13534 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.534 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao 

contra o Uso de Entorpecentes. 
Projeto: Projeto de Lei No 198/2000 (ver documento) 

Autor(es): Minam Athie 
Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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N° .j 
luza 
	do proc. 

de 204/.  O funcionário 
a.. 

Ma j 
Técnico Admi  era 

o-RF 10.940 

LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 

O interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 3 0  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

O 	LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo olha n° 
INJ°  
C) una on 

  

do proc. 
de 24_9_ 

  

   

   

Base'de dados : legis 
Pesquisa : 14450  

Total de referências : 1  

 

agi 
 e vera 

t ivo-RF 10.940 
Mar a J 

Técnico Adm 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto n°49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAS  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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-Olha no do proc. 
On."2"1":£2"1-9-uncion rio 	de 20.19_ 

Maria J 
récn -co 	 ra 

dm st .vo-RF 10.940 

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0, O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que 'contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art.12 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art.13 0  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art.'60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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Folha n°  gs,  	do proc. 
N°  01 -sniW  de 20.19_ 
O funciona 

Maria 'J 
Técnico Adm 

ra 
st 	"" 10.940 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 10  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 90  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  8 .9 	do prpc. 
N° 	—Q t/ 5".." de 20-1 1-1  
O 	fun loná to 

42- 

	

Mari J sé 	1 	1-8 
Técnico Adm 	v o- R F 10.940 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 14726  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.726 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 

alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 
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rolha n°  9 0 	do proc. 
N°  .21 - nig 5-  de 20-j_ 
O funcione & mi",  

•••• 

Meti J s d 	rEl 
Técnico Admi str vo-RF 10.940 

LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0 'A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha n° 

Mar a J.sÓ 
Técnico Admi 

ra 
vo-RF 10.940 

715/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14998  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.998 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 

restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 613/2005 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 
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do proc. 
de 20.11 

Mari 
Técnico Admin• 

-RF 10.940 

o 

LEI No 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI N 0  613/05) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os 
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em 
local visível e de destaque. 
Art. 30  As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior 
destaque. 
Art. 40  O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos' reais), cobrada em dobro em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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• -dihe ri°  9 	do proc. 
	 de 20i 

C)  func 	ri 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15122  

Total de referências : 1  

Maria o é • 
41.1 P‘F 10.940 Téro Acimin 	t 

1/1 
Titulo: LEI N°15.122 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 

conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 
Projeto: Projeto de Lei N°696/2009 (ver documento 

Autor(es): Marta Costa 
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o 

do proc. 

Maria J 
T4r:•nico Adrni et 

LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Disp5e sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art.1 0  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art.120  As secretarias citadas no art. 10  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 1 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art:40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.956 07/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 

que álcool é droga, e fixa outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 503/2011 (ver documento) 

Autor(es): David Soares; Edir Sales; Floriano Pesam; Marta Costa; Sandra Tadeu 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n0 ---9-£--__do pr N° 	 de 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15956  

Total de referências : 1  

Maria J 
Técnico Admi a 

o-RF 10.940 

o 

o 

715/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de Sã3Paulo v1.5 
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rolha n° 	i do proc. 
N• 12.1 
O funcloné o 

Mar a J 
técnico Admi ra G-RF 10.940 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.956, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 503/11, dos Vereadores David Soares - PSD, Edir Sales - PSD, 

Floriano Pesaro - PSDB, Marta Costa - PSD e Sandra Tadeu - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização de que álcool é droga, e fixa outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização de que Álcool é Droga e Mata! 

Art. 2° A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo fundamental 
a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas comprovadamente têm 
efeitos similares aos das drogas no organismo do corpo humano e que a ingestão do produto 
pode ocasionar graves doenças e consequentemente a morte. 

Art. 30  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre tomá-la dinâmica, de fácil 
entendimento pelo público com linguagem popular. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Govemo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. 

_ 
Este texto não substituro publicado no' Diário Oficial da Cidade:em 08/01/2014;p: c.:2' ..- 

~1•::,-.M.M.Wa..,..,:j,ffley .:*yAgr:VOZC'k.WOM: ,, : -..::.:.:::::::Msrtte:COW~;Á: 
N Para informações sobre revogações ou alterações a esta  norma, visite o'Site www.camara.so .  
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 49662  

Total de referências : 

Marra .10 
Técrfico Admin r9 o-RF 10.940 
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1/1 
Título: DECRETO N°49.662 20/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de 

Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo. 
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DECRETO No 49.662, DE 20 DE JUNHO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de 
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A implementação do Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica 
e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes no âmbito do Município 
de São Paulo, instituído pela Lei no 14.450, de 22 de junho de 2007, deverá observar 
as normas, critérios e procedimentos estabelecidos na referida lei e neste decreto. 
Parágrafo único. Para efeitos de aplicação da Lei no 14.450, de 2007, e deste decreto, 
considera-se bebida alcoólica toda bebida potável, com qualquer teor de álcool. 

CAPÍTULO I 
DAS AÇÕES A SEREM EMPREENDIDAS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 20 . As ações voltadas à consecução das finalidades do Programa de que trata este 
decreto terão caráter tanto preventivo quanto repressivo. 
Art. 3 0• São medidas de caráter preventivo, que devem ser realizadas pelos órgãos 
executores competentes, dentre outras: 
I - realização periódica de palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como 
público-alvo os alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, 
os jovens em geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializem 
bebidas alcoólicas; 
II - organização da SEMANA MUNICIPAL CONTRA O ALCOOLISMO, a ser realizada 
anualmente, no período compreendido entre os dias 19 e 26 de junho, com o objetivo 
de estimular a realização de atividades voltadas à diminuição do consumo de álcool e • 
ao esclarecimento da sociedade quanto aos riscos e males por ele causados; 
III - realização de curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares do 
Município de São Paulo, os quais poderão ser incluídos nas atividades de capacitação 
técnico-científica dos professores da rede Municipal de Ensino, a que se refere o 
Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002; 
IV - elaboração de um calendário de atividades, devendo observar um período máximo 
de 30 (trinta) dias entre dois eventos consecutivos, excetuados aqueles promovidos 
durante a SEMANA MUNICIPAL CONTRA O ALCOOLISMO, que deverão ser realizados 
em todos os dias dessa semana; 
V - divulgação, junto à população em geral, inclusive por intermédio das mensagens 
institucionais veiculadas nos ônibus municipais, do DISQUE VIVA VOZ - 08005100015 - 
serviço gratuito de informações e orientação sobre o consumo indevido de álcool. 
Art. 40 . Constituem medidas de caráter repressivo, a serem executadas pelos órgãos 
competentes envolvidos, as seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), 
dobrada na reincidência, aos mercados, supermercados, bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, casas noturnas, ambulantes e estabelecimentos comerciais de 
qualquer espécie que venderem bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito anos); 
II - cassação do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, 
na hipótese de ser constatada a prática da terceira infração pelo mesmo 
estabelecimento; 
III - aplicação de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), dobrada a 
cada reincidência, aos bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres que não veicularem, em seus impressos ou 
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dependências, a seguinte advertência: "O álcool causa dependência e, em excesso, 
provoca males à saúde"; 
IV - aplicação de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência, aos estabelecimentos que exigirem consumação mínima e 
entregarem, para consumo, a crianças e adolescentes, cartões e "vouchers" sem 
referência explicita a essa condição e em cor não diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. Na hipótese de reincidência a que se refere o inciso I do "caput" deste 
artigo, quando for lavrada a segunda multa, o estabelecimento infrator deverá ser 
intimado do número de ordem da infração cometida, bem como cientificado de que a 
prática da terceira transgressão ao disposto no artigo 2° da Lei n 0  14.450, de 2007, e 
no inciso I do "caput" deste artigo acarretará a cassação do respectivo Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO II 
DAS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS 

Art. 5°. As ações fiscalizatórias para verificação do cumprimento às disposições da Lei 
n0  14.450, de 2007, e deste decreto serão realizadas de maneira planejada e, 
preferencialmente, estruturadas sob a forma de "comandos", visando otimizar a 
aplicação dos recursos humanos e materiais disponíveis, com o objetivo de ampliar a 
sua efetividade. 
§ 1°. O planejamento referido no "caput" deste artigo implicará a adoção das seguintes 
medidas preliminares, dentre outras: 
I - identificação prévia dos locais que mereçam especial atenção da fiscalização em 
razão da alta freqüência de jovens, tais como as áreas próximas de escolas, clubes, 
academias e os assim denominados "points"; 
II - levantamento e alocação dos recursos humanos e materiais para a realização das 
vistorias nos locais especificados no inciso I do § 1° deste artigo, bem como em outros 
não considerados inicialmente; 
III - elaboração de um calendário de vistorias a ser distribuído entre os órgãos 
representados nos "comandos"; 
IV -'expedição de ofícios às autoridades policiais das áreas escolhidas para a realização 
das ações fiscalizatórias, solicitando acompanhamento policial durante a execução 
dessas ações, em virtude de a venda de bebidas alcoólicas para menores ser, 
sobretudo, uma infração penal, havendo a necessidade de se exigir, nessas ocasiões, a 
apresentação de documento de identificação de pessoas. 
§ 2°. Os "comandos" referidos no "caput" deste artigo serão constituídos, basicamente, 
por integrantes do Corpo de Agentes Fiscalizadores das Subprefeituras, técnicos do 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis — CONTRU da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, e por representantes do Conselho Municipal de Políticas Públicas 
de Drogas e Álcool — COMUDA, vinculado à Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria — SMPP, bem como por representantes dos Conselhos Tutelares, da Guarda 
Civil Metropolitana — GCM e da Polícia Militar. 
§ 3°. A critério da coordenação desses "comandos", poderão ser convidados também 
representantes de outros órgãos municipais para integrá-los, por sua afinidade com os 
objetivos do Programa, tais como as Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e 
de Assistência e Desenvolvimento Social, as quais, nessas ocasiões, poderão promover 
ações de caráter didático-educativo junto ao público-alvo. 
§ 4°. Os "comandos" atuarão periodicamente, com intervalo máximo de 30 (trinta) 
dias entre duas vistorias consecutivas. 
§ 5°. A estruturação da fiscalização sob a forma de "comandos" não exclui a 
verificação do cumprimento da Lei n 0  14.450, de 2007, e deste decreto em vistorias de 
rotina, realizadas pelo Corpo de Agentes Fiscalizadores das Subprefeituras. 
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§ 60 . Se, durante a realização das vistorias de rotina, for constatada a venda de 
bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos, além da aplicação das sanções 
previstas na Lei no 14.450, de 2007, deverá ser dada ciência ao Conselho Municipal de 
Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, para que comunique a infração ao 
Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público, visando à adoção das demais 
providências pertinentes. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUÍÇÕES 

Art. 60 . Competirá ao Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - 
COMUDA a coordenação geral da implantação e execução do Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A coordenação a que se refere o "caput" deste artigo abrangerá, 
basicamente, as seguintes atribuições: 
I - estabelecimento de articulação e canais de comunicação entre todos os órgãos 
envolvidos, de modo a agilizar a veiculação de informações, favorecendo a consecução 
dos objetivos do Programa; 
II - planejamento e desenvolvimento das atividades descritas nos incisos I e V do 
artigo 30  deste decreto, conjuntamente com os demais órgãos envolvidos mencionados 
na Lei no 14.450, de 2007, e neste decreto, observadas as especificidades e 
competências de cada um; 
III - planejamento das vistorias e organização dos "comandos", no que se refere às 
atividades mencionadas nos incisos I e III do § 10  artigo 50  deste decreto; 
IV - comunicação, ao Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público, das 
irregularidades constatadas em vistoria, para a adoção das demais providências 
pertinentes, conforme disposto no parágrafo único do artigo 3 0  da Lei no 14.450, 
2007, e no § 60  do artigo 50  deste decreto. 
Art. 70 . Após o recebimento do calendário de vistorias a ser elaborado pelo COMUDA, 
competirá às Subprefeituras, por intermédio dos respectivos Gabinetes e 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, adotar as 
seguintes medidas: 
I - levantamento e alocação de recursos humanos e materiais necessários para a 
realização das vistorias, nas datas fixadas no calendário e nos locais situados na sua 
área de atuação; 
II - encaminhamento de ofícios às autoridades policiais competentes para atuar nas 
áreas a serem vistoriadas, conforme previsto no inciso IV do § 1 0  do artigo 5 0  deste 
decreto; 
III - encaminhamento de ofícios à Guarda Civil Metropolitana - GCM para 
acompanhamento das ações fiscalizatórias, em consonância com o disposto no artigo 
10 deste decreto; 
IV - aplicação das sanções previstas no artigo 4 0  deste decreto, excetuada a cassação 
dos Alvarás de Funcionamento cuja competência para emissão seja do Departamento 
de Controle e Uso de Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal de Habitação; 
V - execução das providências previstas no parágrafo único do artigo 4 0  e no § 60  do 
artigo 50, ambos deste decreto. 
Art. 80 . Competirá ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU da 
Secretaria Municipal de Habitação: 
I - designar um representante para atuar durante a realização dos "comandos", no 
âmbito de suas atribuições legais, especialmente quando se tratar de vistorias em 
estabelecimentos cujo licenciamento seja de sua competência; 
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II - informar ao COMUDA a designação do representante mencionado no inciso I deste 
artigo; 
III - proceder à cassação dos Alvarás de Funcionamento a que se refere o inciso II do 
"caput" do artigo 40  deste decreto, no âmbito de sua competência. 
Art. 90• Caberá aos Conselhos Tutelares e às Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social subsidiar o COMUDA, quando 
necessário, no âmbito das respectivas competências, visando à consecução dos 
objetivos e finalidades da Lei no 14.450, de 2007, e deste decreto, especialmente 
quando da realização da Semana Municipal Contra o Alcoolismo, ocasião em que, 
dentre outras providências, deverá ser dada ampla publicidade, junto ao público em 
geral, dos programas em curso desenvolvidos por esses órgãos, enfatizando-se os 
malefícios causados ao organismo humano, decorrentes do consumo de bebidas 
alcoólicas. 
Art. 10. Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM o acompanhamento das ações 
fiscalizatórias e a prática de atos inseridos no âmbito de suas competências legais, 
com o intuito de garantir a segurança da atuação dos integrantes dos "comandos". 

CAPÍTULO RI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Nas ações fiscalizatórias a serem empreendidas para coibir a venda de bebidas 
alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos por permissionários do comércio ambulante, 
referidos no artigo 2 0  da Lei no 14.450, de 2007, deverá ser observada a legislação 
específica, em especial a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações 
posteriores, e o Decreto no 42.600, de 11 de novembro de 2002, que também 
contemplam a proibição da venda desses produtos ao público em geral. 
Art. 12. As Secretarias às quais estejam subordinados os órgãos integrantes do 
Programa, referidas na Lei no 14.450, de 2007, e neste decreto, poderão celebrar 
convênios e parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais 
visando à plena execução do disposto na mencionada lei e neste decreto, observada a 
legislação municipal pertinente. 
Art. 13. Os novos Autos de Licença de Funcionamento e Alvarás de Funcionamento a 
serem expedidos para os estabelecimentos a que se refere o artigo 2 0  da Lei no 
14.450, de 2007, deverão conter advertência com o seguinte teor: "A venda de 
bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena de 2 (dois) a 
4 (quatro) anos de detenção". 
Art. 14. Para os fins do artigo 5 0  da Lei no 14.450, de 2007, consideram-se impressos 
os cardápios dos respectivos estabelecimentos. 
Art. 15. Na formulação de políticas públicas de combate ao alcoolismo, os órgãos 
executores deverão utilizar bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool 
por jovens, disponibilizados por instituições públicas e privadas especializadas. 
Art. 16. Anualmente, a partir da vigência deste decreto, o COMUDA deverá encaminhar 
relatório à Secretaria do Governo Municipal - SGM, informando as ações empreendidas 
no desenvolvimento do Programa, para ciência e avaliação. 
Art. 17. Os órgãos executores poderão expedir portaria conjunta contendo normas 
complementares necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. ,18. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Este decreto entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0235/05 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rotulo informativo sobre os malefícios 
causados pela bebida alcoólica, em qualquer tipo de graduação alcoólica. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica obrigatório fixação de rotulo informativo sobre os malefícios causados 
por bebidas alcoólicas, nas garrafas de bebidas que tenha qualquer tipo de graduação 
alcoólica. 
Artigo 20  - A rotulação nestas garrafas devem ter no mínimo 5 cm (centímetros) de 
largura, por 8 cm (centímetros) de altura. 
Artigo 30  - As letras informativas não devem ser menor que 12 Dot Pitch. 
Artigo 40  - As informações devem conter fotos relacionadas sobre o assunto abordado. 
Artigo 50  - Compete ao Executivo Municipal, regulamentar o cumprimento desta Lei, 
ficando o infrator sujeito à pena de multa não menor que 1.000 UFIRS tanto para o 
vendedor do produto bem como do comprador. 
Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 04/02/2009, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 235/05 
Ofício ATL no 35, de 3 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 no 00118/2009 

Senhor Presidente 
Acusando o recebimento do ofício acima referenciado, pelo qual Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 235/05, aprovado por essa 
Egrégia Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, valho-me do presente para, 
nos termos do artigo 42, § 10, da Lei Orgânica deste Município, comunicar minha • 
deliberação pelo veto total à propositura, ante sua inconstitucionalidade e ilegalidade, 
na conformidade das razões adiante aduzidas. 
De autoria do Vereador 1)0 Hato, a iniciativa visa obrigar à fixação de rótulo 
informativo sobre os malefícios das bebidas alcoólicas nas garrafas, com fotografias 
relacionadas ao assunto, sob pena de imposição de multa. 
O texto aprovado veicula regra concernente à produção e consumo - matérias que 
incluem a comercialização -, cuja competência legislativa não pertence ao Município, 
mas sim à União, quanto às normas gerais, e ao Estado e Distrito Federal, quanto às 
suplementares, a teor do inciso V e dos §§ lo e 2o do artigo 24 da Carta 
Constitucional. 
Ao Município, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, cabe legislar 
sobre assuntos de seu interesse local, os quais, por óbvio, não dizem respeito aos 
rótulos dos vasilhames das bebidas alcoólicas. A comercialização desses produtos se 
desenvolve em todo o território nacional, não se admitindo que receba tratamento 
diferenciado em cada município. 
Portanto, a propositura, ao dispor acerca de matéria legislativa reservada à União, ou, 
no caso, ao Estado de São Paulo, contraria os preceitos constitucionais supra referidos. 
Além do mais, a medida aprovada desatende também os mandamentos constantes do 
inciso II do § 3 0  do artigo 220 da Carta Magna, que impõe à lei federal - e não à lei 
municipal - o estabelecimento dos meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de defesa contra a propaganda de produtos nocivos à saúde, bem como 
do § 40  do mesmo artigo, que prevê estar a propaganda comercial de bebidas 
alcoólicas sujeita a restrições legais nos termos do mencionado inciso II, contendo, 
sempre que necessário, advertência relativa aos malefícios de seu uso. 
A União já exercitou sua competência para disciplinar o assunto por meio da Lei 
Federal no 9.294, de 15 de julho de 1996, cujo artigo 40, § 20, obriga os rótulos das 
embalagens de bebidas alcoólicas a conterem advertência nos seguintes termos: "Evite 
o Consumo Excessivo de Álcool", como também pelo Decreto Federal no 2.018, de 1 0  
de outubro de 1996, que determina a inserção, nos rótulos das bebidas alcoólicas, da 
referida mensagem, além de dizeres previstos em outras leis e regulamentos federais 
que especifica (artigo 90). 
O Decreto Federal no 2.314, de 4 de setembro de 1997 - em atendimento ao artigo 11 
da Lei Federal no 8.918, de 14 de julho de 1994 -, ordena a inclusão de várias 
informações nos rótulos, em caracteres visíveis e legíveis, tais como, o nome do 
produtor, a denominação do produto, os ingredientes, a expressão "Indústria 
Brasileira", a graduação alcoólica, a forma de diluição, o prazo de validade e frase de 
advertência nos termos de lei específica, prescrevendo, outrossim, a necessidade de 
prévia aprovação dos rótulos das bebidas pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento (artigo 19). 
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Logo, o projeto de lei em apreço, ao determinar a adoção de medidas que implicariam 
a alteração dos rótulos das bebidas alcoólicas comercializadas em São Paulo, 
contrariando as leis e decretos federais vigentes, fazendo-o, inclusive, à revelia dos 
órgãos de âmbito nacional encarregados da aprovação dos rótulos, incide também em 
inarredável ilegalidade. 
Nessas condições, não sendo juridicamente possível sancionar a medida aprovada, na 
conformidade das razões ora expendidas, devolvo a matéria ao reexame dessa Egrégia 
Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

p10667-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0667/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre os 

malefícios causados pela bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenha qualquer 
tipo de graduação alcoólica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0 . Fica obrigatório a fixação de rótulo com informações sobre os males 

provocados à saúde por bebidas alcoólicas nas garrafas de bebidas que contenham 
qualquer tipo de graduação alcoólica. 

Art. 20 . A rotulação destas garrafas deverá possuir o tamanho mínimo de 8 
(oito) centímetros de largura por 10 (dez) de altura. 

Art. 30 . As informações deverão possuir imagens referidas aos malefícios 
causados pelas bebidas alcoólicas. 

Art. 40 . O não cumprimento desta Lei, fica o infrator sujeito a multa diária de 
1.000 (mil UFIRS) para o vendedor, bem como do comprador. 

Art. 50 . O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias, revogando as 
disposições em contrário. 

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
verbas próprias, destinadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões competentes." 

o 

p10667-2005.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 108



Ftlha no 

o fuhe um§ lo 	

doplr N_  
de 20.1 

• ,Ma Ia J 
Técnico Adrni e a 

4 F 10.940 
PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 106 

ci 

PROJETO DE LEI 01-00838/2013 do Vereador Pastor Edemilson Chaves 
(PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção 
ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Determina que o Poder Executivo Municipal inclua mensagens educativas 
de prevenção ao consumo de álcool e drogas no material escolar fornecido pela 
SME (Secretaria Municipal de Educação) no Município de São Paulo. 
Art. 20  - O espaço destinado à mensagem que trata o artigo 1 0  dessa lei deverá ser 
no mínimo de 1 (uma) página, podendo ser páginas internas ou contracapas. 
Art. 30  - As mensagens deverão ser de forma didática e de fácil entendimento de 
acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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	 p10145-14 

16-03861/2014 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0145/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do consumo de álcool nos rótulos de 
embalagens de bebida alcoólicas comercializadas na cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

O projeto, que dispõe sobre produção e consumo, bem como sobre proteção à saúde, pode 
seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, há legitimidade do Município e desta Casa para versar sobre o tema. 

De fato, apesar de o art. 24 da Carta Magna estabelecer como competência concorrente da 
União, Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo (inciso V) e sobre 
saúde (inciso XII), o art. 30, II, da mesma Lei Suprema atribui competência aos Municípios 
para suplementar a legislação federal e estadual acerca desses assuntos, no que couber. 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
(-...) 
II — fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 
instrumentos de publicidade; 
(....)" (destacamos). 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de 
defesa do consumidor, assim dispondo: 

"Art. 55 A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente 
e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias" (destacamos). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem 
estar do consumidor, pode o Município regrar e exigir a advertência sobre os malefícios do 
consumo de álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas. 

Não bastasse, a propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia, 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos". 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

De fato, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, mais 
precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, neste 
ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16° edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar  da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local". (grifamos) 

A proteção da vida e da saúde do consumidor é direto básico assegurado expressamente 
pelo art. 6° do Código de Defesa do Consumidor. O mesmo se afirme do direito à 
informação adequada e clara, com a especificação correta da quantidade, características, 
composição e qualidade dos produtos, bem como sobre os riscos que possam apresentar. 

No mesmo sentido, o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor reza que "a oferta e 
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, 
bem como sobre os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores". 
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Corroborando a importância de viabilizar a correta informação acerca dos riscos e potenciais 
danos que o consumo de bebidas alcóolicos causa à saúde, confira-se o seguinte julgado, 
de relatoria do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS. DANOS CAUSADOS. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E 356 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. 

1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável 
a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual 
não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo os óbices das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

2. A violação reflexa e oblíqua da Constituição Federal decorrente da 
necessidade de análise de malferimento de dispositivo infraconstitucional 
torna inadmissível o recurso extraordinário. Precedentes: RE 596.682 ReL 
Min. Carlos Britto, Dje de 21/10/10, e o AI 808.361, ReL Min. Março 
Aurélio, Dje de 08/09/10. 

3. In casu, o acórdão recorrido assentou: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. CORRETA A INFORMAÇÃO ACERCA DOS 
RISCOS E POTENCIAIS DANOS QUE O CONSUMO DE BEBIDAS 
ALCÓOLICAS CAUSA À SAÚDE. INSCRIÇÃO NECESSÁRIA NOS 
RÓTULOS DE BEBIDAS ALCÓOLICAS. 

1. É possível e exigível do Judiciário, impor determinada conduta ao 
fornecedor, sem que esta esteja expressamente prevista em lei, desde 
que afinada com as políticas públicas diretamente decorrentes do 
texto constitucional e do princípio da plena informação ao 
consumidor (art. 6°fi,  M e IV da Lei 8.078/90), pois traduz-se em 
dever do Estado, do qual o Judiciário é poder, de acordo com o art. 
196 da Constituição. 

2. O consumo de alcoólicos não interessa só à comunicação social, 
propaganda e ao comércio de tais produtos, interessa sob o aspecto 
da saúde pública, da proteção do menor e do adolescente, da 
segurança veicular, do direito de informação e de proteção ao 
consumidor. 

3. O comando do art. 9° do Código do Consumidor, indica os direitos 
básicos do consumidor à informação adequada e clara sobre o produto e 
sobre os riscos que apresenta, sobretudo, tratando-se de. produto 
potencialmente nocivo à saúde, cuja informação deve ser feita de maneira 
ostensiva, a despeito da previsão do art. 4° § 2° da Lei 9.294/96 
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TUMA 

FLORIAIWO PESARO 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le o articipativa, em 02- N-• 114 

OULART 

GEORG ATO 

JULIANA RDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

. ) 

Folha n° 	‘1 \ 	de 

ICE 

Processo n°1— V-k 	1J-1 

Carmen Cristina Malavazi 
RF. 11.197 -SGP -12  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10145-14 

determinar que os rótulos de bebidas alcoólicas conterão advertência para 
que os consumidores evitem o consumo excessivo de álcool. 

4. lnocorre preclusão de matéria que diz com as condições da ação, caso 
da legitimidade, sobretudo nas ações civis públicas onde se perseguem 
direitos difusos, cujo interesse depreende-se da propriedade, das relações 
privativas em geral, o que, in casu, revelou-se pelo interesse demonstrado 
pela embargante, tantas vezes reiterado de defender a posição dos 
associados que são fabricantes de bebidas, tese da co-ré União. 

5. Condenada a ré União a exigir na rotulagem de todas as bebidas 
alcoólicas produzidas ou comercializadas no território pátrio, do teor 
alcoólico e do alerta em expressão gráfica adequada, de que 'O ÁLCOOL 
PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA E EM EXCESSO É PREJUDICIAL À 
SAÚDE' e a ABRABE a expedir esta informação a todas as suas 
associadas e comunicar aos produtores de alcoólicos, quanto à necessária 
adequação. 

6. Provido o recurso." 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (destacamos; AI 842865 
AGR/PR PARANÁ, julgado em 22/5/2012, DJe 118, publicado em 
18/6/2012). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchi ta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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p10145-14 

determ .nar que os rótulos de bebidas alcoólicas conterão advertência para 
que os consumidores evitem o consumo excessivo de álcool. - 

4. Inocprre preclusão de matéria que diz com as condições da a.  ção, caso 
da legitimidade, sobretudo nas ações civis públicas onde se perseguem 
direito difusos, cujo interesse depreende-se da propriedade, das relações 
privati ás em geral, o que, in casu, revelou-se pelo interesse demonstrado 
pela ernbargante, tantas vezes reiterado de defender a posição dos 
associ idos que são fabricantes de bebidas, tese da co-ré União. 

5. Co 
alcoóli 
alcoóli 
PODE 
SAÚD 
associ 
adequ 

denada a ré União a exigir na rotulagem de todas as bebidas 
'as produzidas ou comercializadas no território pátrio, do teor 
'o e do alerta em expressão gráfica adequada, de que 'O ÁLCOOL 
CAUSAR DEPENDÊNCIA E EM EXCESSO É PREJUDICIAL À 

e a ABRABE a expedir esta informação a todas as suas 
idas e comunicar aos produtores de alcoólicos, quanto à necessária 
ção. 

6. Pro Ído o recurso." 

4. Agr vo regimental a que se nega provimento. (destacamos; AI 842865 
AGR/P á PARANÁ, julgado em 22/5/2012, DJe 118, publicado em 
18/6/2 i12). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a vota ão em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
form do art. 46, i ciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 116



A o Vere. dor 	VefEãdora 

‘- f.vvvo. 	PI- UQL 
Para n41:3* ,r2r, 

Sala d6 
59b Econ 	Turis 	, 

Em "- 

0s. O :7:4';'::2.0 par 
--.**)s c3o § 3° ar 

Ução é de 8 cilas, of . -

Ri. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  C-b / / 02M1-4  
Pág. ck3 Cot. 
Conferido 	  

Carmtm Cris ,ta MalatMledl 
RF 11.197 

co 1•1  
À Comissão de 

----- RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 

A tividade Econômica, Turismo, Lazer 

e G astronomia. 

Em 	/ 41/L1 	às  /51  

FÁBIO  D L ....A ST•O  

.. 	Ri:11.120 
• 	oeci e 1. to 

Segeekryx.. 	
nesta data documento(s) 

e papei de informação rubricado sob folha(s) 
n° ito2 e_  1132 Em 

 
:k.fin 	. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:43:23.

 fls. 117



CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha n 

Processo n° 0  

Maria d 
P.F. 1 

de 

oreira 
- SGP-12 

PAR 
	 SAO PAULO 

88/2015 
	 PL 145/2014 

PARECER N° 1 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°145/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, 

dispõe sobre 

álcool nos rót 

do Município 

a obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do consumo do 

los de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito 

e São Paulo, e dá outras providências. 

A p ropositura estabelece que a infração ao disposto nesta Lei acarretará 

ao infrator, p oprietário ou responsável do estabelecimento, distribuidor ou ainda 

produtor, as seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente, de 

acro com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais sanções previstas pelo 

Código de De esa do Consumidor ou por outras normas: 

advertência; 

multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade 

econômica do infrator, a aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III -- apreensão do produto; 

IV -- interdição do estabelecimento; 

V — cassação da licença de funcionamento. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se resguardar a saúde e o bem 

estar dos cida iãos, assegurando-lhes, ainda, o direito à informação adequada sobre 

os malefícios que o consumo de bebidas alcoólicas pode trazer. 

A C fliissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela I galidade da iniciativa. 

Tendo em vista que a propositura visa à proteção da saúde dos cidadãos, 

quanto ao mírwito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei. 
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Anlb 

Neti 

Patríci Bezerra 

lini- relator 

Wadih Mutran 

PAR 
1339/20'15 

Folha n 	I I 	do proc. 

n*,  a I 4 5—  _de 	4  

Vera N 	drigues 
RF 	SGP-12 CAIIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO' 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, dispõe sobre a obrigatoriedade 
de advertência sobre os malefícios do consumo do álcool nos rótulos de embalagens de bebidas 
alcóolicos comercializadas no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
do presente projeto de lei. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, em 
sua análise, manifestou-se favoravelmente a propositura. 

O consumo de álcool é um ato social que deve ser entendido no contexto de valores, normas e 
atitudes de cada cultura, existindo, em todas as sociedades, padrões institucionalizados de uso 
de bebidas alcoólicas, bem como de motivos e de oportunidades para o seu consumo. Com  
efeito, cada sociedade transmite às sucessivas gerações o padrão do beber e as condições e os 
contextos nos quais a bebida é preconizada. Dessa forma, o próprio ambiente cultural 
condiciona as estratégias de controle social do uso do álcool, definindo a forma, o como e o 
momento de beber, priorizando os espaços e as situações adequadas. 

Teoricamente, a propaganda visa tão-somente a informar o público, de modo que este possa 
ficar ciente dos produtos à disposição e escolher entre diferentes marcas e apresentações. A 
propaganda também é, por certo, benéfica para a indústria, pois a auxilia a vender sua 
produção. No entanto, a verdadeira guerra travada entre os produtores de bebidas alcoólicas 
para conquistar a preferência dos consumidores frequentemente faz com que sua publicidade 
fique, na prática, cada vez mais afastada desse conceito, estimulando de forma ostensiva o seu 
consumo. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, avalia que a propositura é 
meritória e deve prosperar, pois preconiza que as bebidas alcóolicos comercializadas no âmbito 
do município de São Paulo, qualquer que seja seu teor alcóolico, deverão conter no rótulo de 
sua embalagem advertência sobre os riscos e potenciais danos que o consumo de bebidas 
alcóolicos causam à saúde, isso, por si só, não é a solução para todos os problemas provocados 
pelo consumo de álcool no município de São Paulo, mas certamente é uma etapa no processo 
de controle desses danos, sem deixar de lembrar a necessidade de outras medidas que podem 
ser ado pelo Poder Público e pela sociedade para esse fim, por tanto, favorável é o 
parec 

Sala 	ssão de Sár de, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 

RELCOM 
1390/2015 
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CIRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

Rolha n 
i 

Processo n° O É ti-ÀS li 
Carmen Cristina Malavazz 
RR 11.197 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2016. 

Ofício SGP-12 n° 02012016 

Senhor Prefeito, C PI 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 0, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 14512014, de autoria da Vereadora Sandra 

Tadeu, que "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ADVERTÊNCIA SOBRE OS MALEFÍCIOS DO 
CONSUMO DO ÁLCOOL NOS RÓTULOS DE EMBALAGENS DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 
COMERCIALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTi ÓD.NATO 
Presie te 

■ 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 33964216— financasorcarnentoecarnara.so.dov.br  
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Ve , em 
lator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

er. José Palio e o, em 	/02 
Pres .  te da Comissão 

de nanas e Orçamento 

anato, em 
Presidente 

Folha n° 	14 dó 

1 Processo n° 
I Carmen Cristina Malavaz 
IPF,11.197 

alLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 14512014: 

1°) A fiscalização do pretendido pela propositura pode ser realizada pelo quadro 
de funcionários e estrutura já existentes? 

2°) Qual a estimativa de custos de fiscalização do pretendido pelo projeto? 

30) Qual a opinião do Ex 	vo sobre o projeto? 

Autorizo '0 encaminhamento no termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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ciu 	 b c99c70, 
São Paulo, I-  de 0,16 /4 	de 2016. 

1  Folha n° 	11 
Processo n° 01- 14511Lf 

Cari-nen CristIna Ma lava 

RE 11.197 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0/1-cio J. i. erc\116—  
Ref.: Ofício SGP-12 ri° 020/2016 

DOCREC 

235/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal 

da Saúde a respeito do Projeto de Lei n° 145/14, de autoria da Vereadora 

Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de advertência sobre os f:3 
malefícios do consumo do álcool nos rótulos de embalagens de bebidas 

alcóolicas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMIMMO/ws 
Resp 145-14 
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Caçrei Cristina Maiavaui 

RF 11.197 - SGP.12 
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Faina no 
 

• 	 Prndesso no  
I Carmen Cristina M a ravaz 

Prefeitura do Município de São:PM:tio 

Secretaria .Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Do processo ne 2016-0.039.354-0 

chO' 
Folha de informação,n 2  11 

em 09/03/2016 

INTERESSADO: Câmara M unicipal de São Paulo • 

ASSUNTO: Projeto de Lei 45/2014 —  ref. D ispõe sobre a obrigatoriedade de advertência .  sobre os 

malefícios do consumo do álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas no 

âmbito do município de São Paulo, e dá outras Providências 

À GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE PRODUTOS E 5ERVIÇOS DE INTERESSE À SAÚDE 

Senhora Gerente 

Parecer do Projeto de Lei n2  145/14 

Em atendimento à solicitação às fls 10,segue apreciação. 

De acordo com a legislação em -vigor, o controle sanitário de produtos, substâncias e serviços 

de interesse para a saúde pública é atribuído à Vigilância Sanitária, conforme rege o Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária, ordenado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária —  ANVISA, no âmbito 

das esferas federal, estadual e municipal. 

As ações de controle sanitário são compartilhadas com os órgãos ida 'Agricultura e 

Abastecimento; em todas as esferas de atuação destes. 	• 

O M inistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento —  M APA, é responsável Pela 

normatização da fabricação e rotulagem de bebidas alcoólicas. A Lei federal n2 8.918/94 

regulamentada pelo Decreto n°, 6.871, de 4 de junho de 2009, dispõe sobre .  a padronização, a 

ciassificaç'âo ;  o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização ,de bebidas. A lém destes, o M APA 

dispõe de várias instruções Normativas específicas para os diversos tipos de bebidas, de acordo com 

as características de cada uma. 

Por outro lado, a Agência Nacional de Saúde ANVISA, Órgão competente do, M inistério da 

Saúde, é responsável por normatizar a fabricação e importação de algumas bebidas específicas tais 

como: água mineral, água aromatizada, composto líquido pronto para o consumo (energético), e 

bebidas destinadas a atletas, conforme constam nas Resoluções da ANVISA; RDC n2 274/06, 275/06, 

n2 273/05 e Resolução n218/10, respectivarnente. ContudO, não compete à Vigilância Sanitária e a 

ANVISA a regulação e atenção sobre a fabricação, registro e determinação de rotulagem de bebidas 

alcoólicas, atividades essas de competência exclusiva do M APA. 

A Lei Estadual ri2 14.592, de 19 de outubro de 2011, proíbe vender, ofertar, fornecer, 

entregar e permitir o consumo de bebida alcoólic'a aos menores de dezoito anos, e esta já determina 

que: • 
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    Folha n° 	15 
Processo no 01 - 1LtS 

Prefeitura dó Município de São 
Cisnió-istina M a les‘ , 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância ern . Saúde 

Folha de Informação n 2  12 

Do processo n 2  2016:0.039.354-0 	C 	 em 09/03/2016 cs.„  
r\c' 

\n„„r 

(o i fs0 'r..-zor' 
Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como sup4010c" ;,%=•° 

lojas de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas ege e  ais' ou 

estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação no mesmo espaço ,da 

seguinte sinalização "A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR_ DEPENDÊNCIA QUÍM ICA E, EM  EX CESSO, 

PROVOCA GRAVES M ALES À SAÚDE" e que os avisos de proibição deverão ser afixados em número 

suficiente para garantir a visibilidade n'a totalidade dos seus ambientes. 

Uma vez realizadas as considerações acima, esclarecemos que, no âmbito do M unicípio de 

São Paulo, a COVISA através da Subgerêncka de Vigilância de A limento, desenvolve as ações de 

fiscalização dos alimentos e bebidas. Contudo, não atua nas ações .  de fabricação, registro e I 

rotulagem de bebidas alcoólicas, e sim sobre produtos acabados, prontos para o consumo, ofertados 

nos comércios varejistas, atacadistas e importadoras ,  de alimentos e bebidas. 

Essas ações sempre são pautadas .na .  obediência dos regulamentos específicos citados, 

válidos em todo território nacional. Ressaltamos ainda que, as ,ações da Vigilância de riscos de 

produtos e serviços de interesse da saúde —  Vigilância Sanitária —  estão amparadas na Lei M unicipal 

13.725/04 —  Código Sanitário do M unicípio de São Paulo. As penalidades estão previstas neste Código 

Sanitário, instrumento jurídico que regula as ações de controle de fatores relacionados à produção e 

circulação de mercadorias e serviços que operam corno potenciais geradores de agravos à saúd,e no 

município de São Paulo. 

São Paulo, 09 de março de 2016.: 

M ari a Uenojo 

Respondendo pela Subgerência de Vigilância de A limentos 

Autoridade Sanitária 

• F 780.890.9 

• 

Portanto, face ao exposto, consideramos que o Projeto de. Lei N 2  145/14 é urna medida que 

se restringe apenas a objeto de atuação de outro órgão regulador e fiscalizador, o M inistério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento —  M APA, não sendo possível a Vigilância Sanitária atuar na 

proibição da fabricação, rotulagem, registro e importação de bebidas alcoólicas, conseqüentemente 

sem a abrangência. necessária para a intervénção na questão da pro¡)o - situra do Projeto de Lei ivg 

145/14. 

Diante do exposto, avaliamos que a propositura 'do Projeto de Lei N 2  145/14 não deve 

prosperar, por já existir regulamentação oficial e satisfatória do M inistério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento —  M APA. 
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Folha r'i° 	 do 

Processo n° 0; - 1L 6 

Prefeitura do Município de São ,F0:01-trigstina  M alavaz 

Secretaria Municipal da Saúde .  
'Coordenação de Vigilância erri Saúde 

Folha de Informação no 

Do Processo n° 2016-0.039.354-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n 0 145/2014 - Ref. Dispõe Sobre a obrigatoriedade de 

advertência sobre os malefícios do consumo de álcool nos rótulos de embalagens 

de bebidas alcoólicas come'rcializados no âmbito do município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

À COVISA-G 

Sra. Coordenadora, 

Restituímos o presente, ratificando a manifestação da área técnica em . 

fls. 11 e 12, para avaliação e o que mais couber. 
e 

Fotj/ 	“ptá ,  

MARTHA VIR 	GEWEHR 
Gerente da Gerência de 	i ancia de Produtos e 

Serviços de Interesse da úde/ COVISA/ SMS-SP 

A ncirea inN akam ura 

	

A utor: 	Y O V iáría 

	

Rf: 	r 97.8 

	

GVPSISi 	SN SIO S- SP 
em 09/03/2016 (a) . 
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,—........„._.~ 	 

1  ,FrA lla'n° 	1 V 
Pr6:-...esso n°  

. Carmen Cristio M aIa,ta 
I  R F 11,197 

Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

• 

Folha de Informação no 

Do Processo 2016.0.039.354-0 	 em 10/03/2016 (a) 

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto:  Projeto de Lei 14512014 - dispõe sobre a obrigatoriedade de a dvertência .  

sobre os malefícios-  do Consumo de álcool nos rótulos de embalagens d e bebidas 

alcoólicas comercializados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

t,A 0C .06  
y‘ce 

D ora  531-9  OL,  ir  MIS- 
9415/ '' 

SMS / G 

Assessoria Parlamentar 

Restituímos o presente com a manifestação da Gerência de Vigilância 

de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde às fls. 11/13. 

São Paulo, 10 de Março de 2016. 

IL14/vv- 	 .14\f■ r 
W1LMA T1EM1 MlY KE MOR1MOTO 

Coordenadora de Vigilância em Saúde 
COVISA-SMS 

/mais, 
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Secretaria Municipal da 

NW, 	do 

Processo n° t] I - 124S 
giwici Cristina M alavazz 

r. 1 97 

PREFEITURA DE 	 Assessoria Parlamentar 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

R. General Jardim, 36- r andar - CEP. 01223-010 -V.Buarque - SP 	i  
Folha de de Informação n° iJ 

Do Processo n.° 2016 -0.039.354-0 em 15/03/2016 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n.° 145114, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do consumo de álcool nos 
rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito do 
Municlpio de São Paulo". Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 
Orçamento_ 

SA N 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao solicitado por V. S.a em fl. 7, a COVISA ofertou 

respostas ao Projeto de Lei supracitado nas fls. 9 a 14. 

O fundamento principal consta nas fls. 11 e 12, cujo teor afasta 

qualquer pretensão do PL 145/14 em prosperar. 

A Coordenadoria detalhou sobre as competências de atuação da 

ANVISA, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e dela 

própria; citou a Lei Federal n° 8.918/94 regulamentada pelo Decreto n° 6.871/2009, 

Instruções Normativas expedidas pelo MAPA; Resoluções da ANVISA e ainda 

concluiu "Contudo, não compete à Vigilância Sanitária e a ANVISA a regulação e 

atenção sobre fabricação, registro e determinação de rotulagem de bebidas 

alcoólicas, atividades essas de competência exclusiva da MAPA". Comentou sobre 

a Lei Estadual n° 14.592/2011 e aplicação do Código Sanitário do Município de São 

Paulo (Lei Municipal n° 13.725/2004) nos casos pertinentes de atuação da 

Vigilância Sanitária. 

Ao final, a COVISA expôs: "consideramos que o Projeto de Lei n° 

145/14 é uma medida que se restringe apenas a objeto de atuação de outro órgão 

JcpA p.mc-ist. 
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Folha n° 

Processo n° 	km5 
Carmen Cristina M ala ,,. 

Secretaria Municipal da 

Assessoria Parlamentar 

R. General Janilm, 36 —2 andar — CEP. 01223-010 — V.Eluarque —SP 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Folha de Informação n° 

a)  
Fabi 	ntan 	a 

R.F: BCIUÇ3n12 

regulador e fiscalizador, o M inistério da Agricultura, Pêãiái t ilá : ‘ ‘ 'AbaS cifileritd'L . ; 4' 
.2''..J.:-..,  :-m ,  

M APA, não sendo possível a Vigilância Sanitária atuar na proibição da fabricação, 

rotulagem, registro e importação de bebidas alcoólicas, consequenternefite  

abrangência, necessária para a intervenção na' questão da propositura do Projeto 

de Lei n° 145/14. [...], avaliamos que a propositura do Projeto de Lei n° 145114, não .' - 

deve prosperar, por já existir regulamentação oficial e satisfatória do M inistério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - M APA". 

Pela exposição, pronuncio pelo veto do PL n° 146/14. 

Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de 

elevada estima e consideração. 

São Paulo, 15 de março de 2016. 

JOSÉ OTÁ O d'ACOSTA PASSOS1  
Chefe de Gabinete 

SM S.G 

PORTARIA 75, DE 10 DE MARÇO DE 2016, designado, no período de 14 a 28 de março de 2016, para substituir a sr.a 
Manaria Neubern de Souza Almeida. (Disponível no Diário Oficial de 11103/2016, ano 61, número 46) 
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Segue(m) juntado(s), nest3 data 

docyoknnto(s) ru'ãrcade.(s) sob 
e fofha ele informação 

I )2:_ iã,) -  

~HE.. 

cas lanOrr Alveç RotO 
TéG nico Ad •• thvO 

11:234 

- 1. 

SGP-13 5 	ARQUIVAMENTO nos 

num- 	"f -• 	 RwIrrn. ,n1{3 Interna 

SãG 

 
O ca- 

¼( 

	o4. 

r) 
wpoleloti 

5-  CO MIS140 
.1 V. 	 00465 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado cora 	2- 3  

Arquivado em  09/0: 1  /201'r 

\kW: 

O Func.' 4.  

"w 

LUCA S NIA  	
w 	

JE.S SO TO  
TÉCNICO  A D M INISTR A TIVO  

RF.11.230I 

Scee.-,Y 
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DEFERIDO 

! 	 ; 

CA ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n  	do Processo  

n °  	1 44 	de 

L ucas M anuel 	/. 'yes S oto  

	

Técn ico  	tivo  

RF 11.234 

REQUERIMENTO 

R D S  

Senhor Presidente, 	 59/2017 

REQUEIRO, nos term os do art. 275, § 20 , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) eiencada(s) a seguir: Projetos de Leis da 

Nobre Vereadora Sandra Tadeu. PL 568/2010 PL 207/2011 PL 407/2012 PL 189/2013 

PL 411/2013 PL 430/2013 PL 636/2013 PL 698/2013 PL 742/2013 PL 07/2014 PL 

145/2014 PL 180/2014 PL 378/2014 PL 77/2015 PL 406/2015 PL 574/2015 PL 85/2016 

PL 314/2016 PL 315/2016 PL 533/2016 PL 539/2016 PL 565/2016 PDL 103/2016. PLO 

02/2015 PLO 06/2015. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2017 

Verea1 Ior1DaVd Soares 

Líder do DEMOCRATAS 
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do processo n° 	0 1—   1 L1 E 	de 20  )12-  

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Lucas Man 
Técnico 

RF 11.234 

CS Soro 
rativo 

.40001 
NI I 	• I CALEARI 

ontro!e do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.33 

Sr. Super-visor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

08/02/2017 

.0ÉN • '; •C-4t *44 to'n - 	21 	. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 
w-t€' 

r 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-59/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CP) OZ /c201 

UBIRAJARA DE FARIM PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 
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Sais da Com 	~1~ er Orçamente.,  À 

.,1 
Obs• iwiect Ouira neerly~lo 44.1 
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Ve 	o Nomura 

Ver. Rodrigo Goulart 

er. Reginaldo Tripoli 

Fonla  

Processo lie' 	  

) Carmen Cristina Malavazz4  
RF. 11 .197 - SGP -12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO, PAULO 
PAR 	 • 

364/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2014 

O' presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, visa 
dipor sobre a obrigatoriedade de ed ■ iertência sobre os malefícios do consumo de álcool 
nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito do Município 
de São Paulo. 

Segundo o art. 2°, a infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, 
proprietário ou responsável do estabelecimento, distribuidor ou ainda produtor, as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato, sem prejuízo das demais sanções previstas pelo Código de Defesa do 
Consumidor: i) advertência; ii) multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade 
econômica do infrator, aplicada em dobro em caso de reincidência; iii) apreensão do 
produto; iv) interdição do estabelecimento; v) cassação da licença de funcionamento. 

De acordo com o art. 3°, os fabricantes e estabelecimentos comerciais 
deverão adequar os produtos no prazo de seis meses, contados da data de publicação 
da presente Lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ,./C01 01-4 

Ver. Jir Tatto 
es nte 

v(--à  

Ver. Isac Felix 

• ,r 

Ver. Ric rdo Nunes 
TWP2-40.  

RELCOM 

366/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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PUBLICADO NO  
DE  g2 	 

DIÁRIO OFIQIAL 
81  

Pág.  (n. 	coi.  C3  

Conferido 

 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

2 8 ABR 2017 

 

Carmen Cristi ..oalavazzi 
RF 11.197 •SGP.12 

 

6 
• Horas 

oortura o p•ozo C:25 

conformo 	
C2 do õenJ.,, r;c 

Interno, pu codo no D .O .C. do 
GLI 

Página(s, 0t2 Colu.(G ) 1G-L  
confegameristina Malavazzi 

RF 11.197 • SGP.12 

 

ÀSGP o3  

São Paulo 0̀.2 / 	/ 
Carmen Cristina Mal avazzi 

RF 11.197 • SGP.12 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° ãt -/--  a cfolhade 
infonnaçllo sob e ---- 

Rafael Na 	- to Barreto Na 
.331 
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ACOLHIDO O^RECURSO 
AO RldtNÁRIO

PRESIDENTE

cAmara municipal de

SÃO PAULO

RECURSO

FolM n* l i r do ProcatM

nto Barreto 
J31

REC

8/2017

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o 

Projeto de Lei n° 145/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade de advertência sobre os 

malefícios do consumo do álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas 

comercializadas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências, de autoria 

da Vereadora Sandra Tadeu, seja submetido à apreciação do Plenário.

Sala das Sessões

T/T 
1/2 

jgp - SH
422 - M

/05/2017 - 14=
40 - 004754

1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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RECEBIDO EM
- SGP ' -

tO MAI 2917

SGP-21 - Senhor Supervisor,

2017

\
ANDE 

Supervisor

^••iatente Parlamentar

À

) <00 Horas

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso.

Ef IO DE SOUZA 
o i o Proc. Legislativo

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento) rubrtcado(s) 
sob n°(s) / w a a——

!?-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do processo
n0 de

RECURSO REC

16/2017

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 145/14, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ADVERTÊNCIA 
SOBRE OS MALEFÍCIOS DO CONSUMO DO ÁLCOOL NOS 
RÓTULOS DE EMBALAGENS DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 
COMERCIALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria da Vereadora 
Sandra Tadeu, seja submetido á apreciação do Plenário.
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> À SGP-J2>
n , Ü5

PÍXEBIDO EM

■2 7 2017 f

_Horas
Kaf/jya Rag^r/a^oralas ch Souza

Assietont.» Parlamentar
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